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Santos, Virgilio F. M. dos, Um Modelo de Gestão para Redes de Cooperação: Um estudo de caso 
em empresas juniores, Campinas,: Faculdade de Engenharia Mecânica, Universidade Estadual de 
Campinas, 2009. 199 p. Dissertação (Mestrado) 
 
A adequação do Núcleo ao modo de trabalho cooperativo foi o tema escolhido devido ao 
potencial impacto positivo que a cooperação tem no desenvolvimento e competitividade de uma rede de 
empresas. A escolha por auxiliar o Núcleo a trabalhar desta maneira deu-se pela importância que as 
“empresas juniores” da UNICAMP têm para a difusão de tecnologia a baixo custo às micro e pequenas 
empresas da região de Campinas, pois a universidade provém recursos e tecnologia a preço de custo e 
isentos de tributação para as “empresas juniores” que assim, buscam transferi-lo para os empresários da 
região que não dispõem de grandes somas para a contratação de consultorias em pesquisa e 
desenvolvimento, e ganham uma pequena quantia por isso, para que possam pagar seus custos e 
desenvolver seus membros. Assim, uma rede mais forte irá potencializar a inclusão tecnológica das 
empresas da região e difundir os conceitos e vantagens do trabalho cooperativo, ampliando assim a 
competitividade da região, gerando mais riquezas e trabalho para a população. 
Ao final, o trabalho forneceu sugestões para que a rede adéqüe-se ao modelo de gestão proposto 
através do reforço dos benefícios da cooperação entre micro, pequenas e médias empresas, e a importância 
da gestão adequada para que tais benefícios possam ser alcançados.  Sugeriram-se também, alterações 
contratuais, criação de um código de ética, criação de um planejamento estratégico participativo, criação 
de documentos que amparem os planos de ação, criação de documentos que amparem os comitês e 
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Dissertação  (Mestrado) 
 
The use of the cooperative work in the Núcleo, was chosen because it could potentially  
have a positive impact in the development and competitiveness of a companies’ network. The 
choice to help the Nucleo was made because the significant row that the “juniors enterprises” has 
in disseminating low cost technology in Campinas, as the university supplies resources and 
technology at a break-even cost and a tax free way to the "junior enterprises” the one that wil 
then try to transfer it to the entrepreneurs of the region that do not have large amounts of money 
to hire consultants for research and development, and have a small profit. All that is made by the 
junior enterprises only in order to pay their operational costs and develop its members. Thus, a 
stronger network will enhance the technological inclusion among the companies in the region and 
disseminate the concepts and benefits of cooperative work by increasing the 
region's competitiveness, generating that way more wealth and employment for the population.  
Finally, the study provides suggestions for the network to adequate in the proposed 
management model by reinforcing the benefits of cooperation between micro, small and medium 
enterprises, as well as highlighting  the importance of proper management in order to achieve 
such. It was also suggested in this work, contractual changes, the creation of a code of ethics, 
creating a participatory strategic planning, the creation of documents that support the action plans 
and committees and work teams, as well as methods to increase the participation and integration 
of the network members. 
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1.1 BREVE HISTÓRICO 
 
Para que as organizações se mantenham competitivas ao longo do tempo, elas devem se 
engajarem a um processo natural de evolução do mercado e da economia mundial, deixando os 
padrões convencionais e estruturando-se sob a ótica de modelos organizacionais diferenciados, os 
quais se encaixam aos padrões globais de competitividade exigidos atualmente. 
 
O intenso ritmo de mudanças do mercado atualmente se deve principalmente pelo fato dos 
consumidores estarem cada vez mais exigentes em termos de qualidade, custo, pontualidade, lead 
time, diversificação e personalização dos produtos, causados pelo aumento da competição em 
níveis globais, devido a maior integração possibilitada pela evolução da tecnologia da 
informação. Desta maneira, as empresas se vêem dentro de um cenário mundial onde a agilidade 
e a flexibilidade, aliadas ao baixo custo de produção, são pontos fundamentais para que possam 
atender as expectativas de seus clientes.  
 
No Brasil, as micros e pequenas empresas enfrentam grandes dificuldades para se 
manterem competitivas neste cenário mundial. Altos custos de produção devido à escala 
reduzida, pouco acesso a informação, falta de conhecimento do mercado, necessidades de 
treinamento de mão-de-obra, superação tecnológica, escassez de linhas de crédito e poucas 
iniciativas dos empreendedores, impõem enormes obstáculos para as MPEs manterem-se ativas e 
competitivas no dinâmico e complexo contexto econômico atual (BALESTRIN; 
VERSCHOORE, 2008).  
  
Tais desafios impostos obrigam os micros, pequenos e médios empreendedores à 
formulação de estratégias de desenvolvimento compartilhado, na busca por minimizar os riscos e 
compartilhar oportunidades, atendendo-as de maneiras mais eficiente, barata, flexível e ágil 
através de redes de cooperação. Tais associações podem ser formadas entre fornecedores, 
clientes, instituições de ensino ou até mesmo concorrentes, sendo a qualidade da relação com a 
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institup-ição de ensino e pesquisa um fator indispensável para a garantia do acesso as novas 
tecnologias e métodos gerenciais.  
 
Para garantir a cooperação entre pesquisadores e empresários deve-se atentar a dois pontos 
principais para que o relacionamento não perca seu foco, são eles: a) o conflito entre a agilidade 
demandada pelo setor privado e a baixa velocidade de resposta da universidade; e b) a 
divergência entre a pesquisa universitária e as demandas das empresas. 
 
Tais fatores de conflito se não controlados e conduzidos de maneira construtiva levam à 
perda do foco nos objetivos comuns e ao enfoque nas divergências entre os dois grupos, com 
estes, destinando todos seus esforços para alcançar seus objetivos isolados. 
 
Os fatores de divergências podem ser minimizados através do fortalecimento da atuação 
das “empresas júnior” por meio do aumento entre do fluxo de informações entre a universidade e 
as empresas. A “empresa júnior” fornece informações sobre a realidade e necessidades das 
empresas para a universidade e em troca, leva as soluções criadas no meio acadêmico para o meio 
empresarial, criando um círculo virtuoso, pois o fortalecimento das empresas irá gerar renda para 
a sociedade na qual a universidade e a empresa estão inseridas. A sociedade por sua vez, irá 
fornecer mão-de-obra tanto para as empresas como para a universidade fechando o círculo. O 
fortalecimento deste círculo iniciar-se-á pela interface entre as empresas e a universidade, as 
“empresas júnior”.  
 
Na sua definição, “empresa júnior” são associações civis, sem fins econômicos, geridas por 
estudantes de graduação e que prestam serviços em sua área de conhecimento. Em termos 
práticos, são organizações similares a consultorias, que são geridas exclusivamente por 
estudantes universitários que realizam projetos contratando mão-de-obra de pós-graduandos 
supervisionados por um professor. Os clientes principais dessas associações são micro e 
pequenas empresas da região de atuação da universidade. Através deste tipo de consultoria, as 
empresas clientes têm acesso a mão-de-obra especializada, estrutura de laboratórios modernos e 
as mais novas tecnologias do meio acadêmico. O serviço prestado pelas “empresas juniores” tem 
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custo extremamente atrativo para seus clientes devido à ausência de margens de lucro e a quase 
isenção tributária, além da disponibilidade de utilização dos recursos de infra-estrutura da 
universidade no projeto.  
 
A fim de tornarem-se mais fortes e competitivas as “empresas júnior” criaram e 
formalizaram uma nova associação civil denominada Núcleo das Empresas Juniores da Unicamp, 
que reúne atualmente 19 “empresas júnior” da UNICAMP, dando assim um passo importante 
para a organização em redes de cooperação.  
 
Apesar da iniciativa empreendedora, a implantação do Núcleo ainda não está bem 
sedimentada, devido a pouca experiência e conhecimento dos fundadores na implantação e gestão 
de redes de cooperação. Os três pilares básicos da rede (objetivos comuns, formas de interação e 
meios eficientes de coordenação) segundo Balestrin e Verschoore (2008) não estão funcionando 
em sua plenitude. Apesar de haver objetivos comuns definidos no Estatuto os mesmo não guiam 
as ações da gestão atual e nem são conhecidos pela maioria dos membros, assim como a falta de 
meios eficientes de coordenação e a pouca adesão de algumas das iniciativas de interação 
propostas pelo gestor. Para que a rede cumpra seu papel, será necessária a análise da forma de 
organização atual e a proposição de alterações no Núcleo para adequá-lo as melhores práticas 
existentes no âmbito das de redes de cooperação, assim como o treinamento para seu comitê 
gestor e seus membros sobre as nuances do trabalho em redes. 
 
1.2 IMPORTÂNCIA E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TEMA 
 
A cooperação tem sido um elemento presente nas diferentes épocas da história da 
humanidade. Na Grécia, o termo corrente era “aliança”: estabelecia-se uma união com objetivos 
militares. Na Segunda Guerra Mundial, substituiu-se a “aliança” grega pela expressão cooperação 
ou cooperação. (CARNEIRO ET AL, 2007) 
 
Entre empresas não é, também, um fato novo. Desde a Antigüidade, têm-se estabelecido 
diferentes formas de parceria para desenvolvimento de seus negócios. Documentos do século 
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passado descrevem a criação de aglomerados industriais nos quais pequenas empresas uniram 
esforços para desenvolver ou explorar novas oportunidades de negócios. (ARMSTRONG, 1997) 
e (CÂNDIDO; ABREU, 2000) 
 
As redes de cooperação não só ajudam as empresas a atingirem massa crítica e economias 
de escala, mas também a competirem em mercados maiores, mais diversificados e competitivos, 
o que não aconteceria se trabalhassem isoladas (BALESTRIN; VERSCHOORE, 2008). 
Concentrando-se nas suas competências chave e criando uma rede com os seus principais 
parceiros de negócio, incluindo fornecedores, parceiros especializados ou clientes, as empresas 
desenvolvem as suas competências únicas, tornando-se flexíveis e adaptáveis e, ao mesmo tempo, 
mais capazes de responderem às exigências do mercado global. Empresas especializadas nas suas 
competências chave e funcionando em rede conseguem criar competências únicas e colocar no 
mercado com sucesso produtos diferenciados, o que permite criar mais valor e atingir níveis de 
desempenho econômico e sociais superiores. As redes permitem às empresas partilhar despesas, 
investimentos e riscos que se têm tornado demasiado elevados para as empresas de trabalham 
isoladas.  
 
A dissertação visa diagnosticar as condições atuais da rede e sugerir, caso seja necessário, 
medidas para adequação da sua gestão às melhores práticas, possibilitando aos seus membros, 
fornecedores, parceiros e clientes usufruírem de todas as vantagens do trabalho cooperativo, 
propiciando um maior potencial de desenvolvimento à rede. Dessa maneira, torna-se possível que 
os conhecimentos sobre diagnóstico e gestão de redes de cooperação adquiridos ao longo do 
projeto fiquem disponíveis aos alunos, empresários e comunidade em geral, para que estes 
conheçam as vantagens e detalhes da cooperação entre empresas, podendo utilizá-los para o seu 
próprio fortalecimento e aumento de competitividade. Assim, o trabalho visa contribuir para a 
quebra do paradigma da desconfiança dos empresários ao trabalho em redes de cooperação, 
buscando contribuir para o saneamento de uma pequena parte dos inúmeros problemas de 




 O estudo de caso escolhido para a aplicação da metodologia foi o Núcleo de “empresas 
júnior” da UNICAMP. Tal decisão deu-se pelos seguintes fatores: 
 
 
a. Facilidade de acesso aos gestores e dados da rede. Nas “empresas” formadas por 
estudantes de graduação, teoricamente, é menor a dificuldade em conseguir dados 
para o estudo, pois empresas reais que visam lucro demandariam mais tempo e 
contrapartidas para aceitarem participar do projeto; 
 
b. Proximidade geográfica. A sede do Núcleo encontra-se dentro do campus da 
universidade, mesmo local da faculdade de engenharia mecânica; 
 
 
c. Possibilidade de utilização da dissertação para o desenvolvimento da UNICAMP. 
O trabalho irá possibilitar aos alunos de graduação, integrantes do movimento 
“empresa júnior” tenham acesso a conteúdos que possibilitem aos mesmos 
aprimorar os conceitos cooperativos do Núcleo; 
 
d. Impacto na melhora dos serviços prestados pelo Núcleo à micro e pequenas 
empresas da região metropolitana de Campinas. Com um Núcleo mais forte, o 
número de negócios das “empresas júnior” será maior, bem como a excelência e a 
qualidade dos serviços prestados. Isso permitirá que um número cada vez maior de 
micro e pequenas empresas tenham acesso a uma consultoria altamente 
especializada, endossada por professores da universidade, a preços bem mais baixos 
que o mercado pratica. Isso permitirá que os clientes do Núcleo consigam ser mais 







O objetivo principal do trabalho é integrar duas metodologias para apoio a gestão das redes 
de cooperação, sendo a primeira voltada ao diagnóstico das condições iniciais e a segunda um 
roteiro das melhores práticas na gestão de redes. Com as metodologias integradas, será mais 
apropriado aos gestores de redes de empresas adequarem-na ao trabalho cooperativo.  
 
Como objetivos complementares, pretende-se realizar um estudo de caso aplicando-se a 
metodologia ao Núcleo de Empresas Juniores da UNICAMP. Os objetivos complementares são: 
 
• Estreitar o canal de comunicação e informação entre a Universidade Estadual de 
Campinas e as MPEs da região; 
 
• Capacitar os estudantes participantes do movimento júnior como multiplicadores do 
conceito de trabalho em redes colaborativas, sendo capazes de auxiliar a criação das mesmas 
durante sua vida profissional; 
 
• Melhorar as práticas de gestão e processos da “empresas juniores” e das empresas 
clientes, através da troca de experiências e compartilhamento das melhores práticas; 
 
• Incentivar a criação de grupos de estudos de redes colaborativas aplicadas às MPEs dentro 
da universidade, atraindo pesquisadores e ações de marketing tanto para as MPEs como para as 
UNICAMP; 
 
• Divulgar e fornecer o conhecimento sobre o arranjo organizacional baseado em redes de 
cooperação bem como da metodologia de implantação, através das “empresas júnior” e de seus 
membros, pois os mesmo irão tornar-se conhecedores deste método de trabalho. 
 
1.4 DELIMITAÇÕES DO ASSUNTO 
 
Não faz parte do escopo da dissertação à criação de novos arranjos organizacionais baseados 
na cooperação, a criação de metodologias de implantação de redes, a criação de sistemas que 
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amparem a cooperação, o monitoramento e controle da implantação das modificações sugeridas e 
nem a criação de um plano de ação. 
 
1.5 CONTEÚDO DO TRABALHO 
 
Capítulo 1: É uma introdução do assunto a ser tratado na dissertação. Inicia-se com um 
breve histórico do tema, depois se apresenta a importância de justificava da escolha do assunto a 
ser tratado, os objetivos principal e complementar do projeto e as delimitações do assunto tratado.  
 
Capítulo 2: Neste capítulo, inicia-se a revisão teórica sobre o tema principal do trabalho, a 
cooperação aplicada às redes de empresas. Há um breve histórico sobre como a cooperação 
surgiu, e suas principais correntes teóricas de estudo. Em seguida, explicam-se como os estudos 
sobre cooperação são aplicados nas empresas, através das redes de cooperação empresarial. 
Posteriormente, são listados e explicados os tipos de redes existentes, iniciando-se pelos modelos 
tradicionais já consolidados até as formas emergentes de cooperação, desde os arranjos regionais 
até os virtuais, surgidos com o advindo da telemática.  
 
Capítulo 3: Este capítulo é dedicado a explicação do sistema de gestão das redes de 
cooperação adotado no trabalho. Inicia-se pela explicação da importância de uma gestão 
estruturada para que as redes funcionem efetivamente. Em seguida, são apresentados alguns 
modelos básicos de coordenação das redes de cooperação e sua aplicação. Posteriormente, 
apresenta-se os quatro processos-chave da gestão de redes: contratualização, estratégia, processo 
de tomada de decisão e os processos de integração das redes. Por fim, apresentam-se algumas 
diferenças na gestão de empresas convencionais e na gestão das redes, que muitas vezes são 
negligenciadas pelos gestores com pouca especialização.  
 
Capítulo 4: Neste capítulo é feita uma revisão teórica sobre as empresas juniores, pois a 
rede objeto de estudo é formada por este tipo peculiar de associação. Inicia-se explicando o que é 
uma empresa júnior e suas peculiaridades que serão importantes na aplicação da metodologia. 
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Em seguida, apresenta-se um breve histórico do assunto no Brasil e no mundo e, por fim, a 
importância que esse tipo de organização tem nos seus membros, alunos de graduação.  
 
Capítulo 5: Neste capítulo é apresentada a metodologia utilizada no trabalho para 
diagnosticar o estado atual de cooperação e o nível de gestão cooperativa que a rede se encontra. 
Para o diagnóstico do estado de cooperação, são apresentados todos os passos e tabelas 
necessárias ao estudo e para a metodologia de análise da gestão são apresentados os instrumentos 
de gestão e a forma pela qual, estes podem ser mensurados.  
 
Capítulo 6: Neste capítulo é apresentada a aplicação da metodologia no estudo de caso 
realizado no Núcleo de Empresas Juniores da UNICAMP e as sugestões para que o mesmo venha 
atingir todo o potencial de cooperação e gestão cooperativa que o arranjo em rede permite. O 
capítulo inicia-se com a apresentação de um breve histórico sobre o Núcleo, seguido da aplicação 
da metodologia para diagnóstico do nível atual de cooperação na rede. Após, aplica-se a 
metodologia que permite mensurar o nível de gestão da rede. Por fim, compara-se o resultado 
obtido com as melhores práticas de cooperação e gestão apresentadas nos capítulos 3 e 4, e 
listam-se algumas mudanças necessárias para que a rede passe a trabalhar de maneira cooperativa 
e alinhada e assim, atinja plenamente os benefícios da cooperação. 
 
Capítulo 7: Neste capítulo é apresentada a conclusão do trabalho e sugestões para trabalhos 






REVISÃO TEÓRICA DA COOPERAÇÃO 
 
2.1 A COOPERAÇÃO 
 
A cooperação tem sido um elemento presente nas diferentes épocas da história da 
humanidade. Na Grécia, o termo corrente era “aliança”: estabelecia-se uma união com objetivos 
militares. Na Segunda Guerra Mundial, substituiu-se a “aliança” grega pela expressão cooperação 
ou cooperação.  
 
Entre empresas não é, também, um fato novo. Desde a Antigüidade, têm-se estabelecido 
diferentes formas de parceria para desenvolvimento de seus negócios. Segundo Hagel e 
Armstrong (1997) e Cândido e Abreu (2000), documentos do século passado descrevem a criação 
de aglomerados industriais nos quais pequenas empresas uniram esforços para desenvolver ou 
explorar novas oportunidades de negócios.  
 
Para que haja a cooperação entre empresas, a confiança vem a ser o elemento fundamental, 
já que todas as transações econômicas envolvem riscos. Se os riscos não são controlados, poderão 
impedir que negócios lucrativos não se concretizem.  
 
Amato Neto e Olave (2001) citando Gray e Wood (1991) definem: 
"Colaboração é um processo através do qual, diferentes partes, vendo diferentes aspectos 
de um problema podem, construtivamente, explorar suas diferenças e procurar limitadas visões. 
A cooperação ocorre quando um grupo de "autonomous stakeholders" com domínio de um 
problema, se envolve em um processo interativo, usando divisão de papéis, normas e estruturas, 
para agir ou decidir questões relacionadas ao problema”. 
 
Já Carneiro et al. (2007), definem cooperação e cooperação nos aspectos inter-
organizacionais. Apesar de muito semelhantes, até mesmo o Dicionário Houaiss da Língua 
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Portuguesa registra os verbos colaborar e cooperar como sinônimos, o autor os define de maneira 
um pouco diferente.  
 
“Cooperação (num contexto de redes inter-organizacionais): refere-se à prática das 
organizações articularem estratégias e atividades para atingirem objetivos acordados entre si e 
assim obterem benefícios mútuos; para que as organizações cooperem deverá haver confiança 
mútua, alguma forma de divisão do trabalho e eventualmente a adoção de métodos comuns; se 
não há cooperação, então as organizações trabalham isoladamente (em competição ou não). 
Colaboração (num contexto de redes inter-organizacionais): é o processo de duas ou mais 
organizações conseguirem resultados coletivos através da realização de tarefas em conjunto; 
estes resultados seriam muito difíceis (ou mesmo impossíveis) de ser obtidos individualmente; é 
uma atuação conjunta e coordenada de indivíduos apoiados por comunicação num contexto de 
cooperação; num processo de cooperação atores autônomos interagem através de negociações 
formais e informais, criando conjuntamente regras e estruturas que governam as suas relações e 
a forma como atuam ou decidem sobre os aspectos que os mantêm juntos; é um processo que 
envolve partilha de normas e interações mutuamente benéficas.” (THOMSON; PERRY, 2006). 
 
Panitz, 1999, afirma que a colaboração é centrada no indivíduo, no caso, a empresa. Assim,  
características individuais são relevantes e o grupo opera em um esquema de contribuição mútua, 
sem competição. Já na cooperação, o objetivo é a conclusão de um produto ou tarefa. Pode haver 
uma autoridade que controla o grupo, como uma empresa líder, e não há avaliação individual 
Assim, num projeto colaborativo, há mais espaço para autonomia e para relacionamentos 
informais. A permanência dentro do escopo pré-estabelecido é de difícil controle e nem sempre 
desejada. Deve haver um estímulo à interação entre os participantes. Já num projeto cooperativo, 
existe uma interdependência positiva. As interações entre os participantes são essenciais. É 
provável que surja espontaneamente, ou de forma planejada, uma estrutura social, com 
hierarquias e distribuição de responsabilidades. As habilidades dos participantes devem ser 




Desse modo, as interações entre em empresas neste estudo, serão tratadas como 
cooperação, pois há claramente uma estrutura social, com hierarquias e distribuição de 
responsabilidades. 
 
Os inúmeros casos de empresas que têm aumentado sua competitividade com a formação 
de redes, parcerias e alianças colaborativas, sugerem a necessidade de reavaliar as teorias 
clássicas sobre estratégia. A diferença do paradigma da competição (jogo de soma zero), o 
paradigma da cooperação (jogo de soma positiva) visa à adoção de estratégias coletivas por um 
conjunto de atores, para atingir objetivos comuns, habilitando os agentes a competir em estâncias 
mais elevadas (BALESTRIN; VERSCHOORE, 2008) e a enfrentar a complexidade ambiental, a 
incerteza e a turbulência destas estâncias de maneira mais competitiva.  
 
2.1.1 ESTRATÉGIAS DE COOPERAÇÃO INTER-EMPRESARIAL FRENTES AS CORRENTES 
TEÓRICAS PREDOMINANTES 
 
Nos estudos das redes de cooperação, podem-se identificar duas abordagens 
epistemológicas predominantes (VIZEU, 2003). A primeira seria a técnico-econômica, 
representada pela tradição utilitarista norte-americana que possui a eficiência econômica como 
referência, e a busca de competitividade se dá pela concentração de competências e recursos 
produtivos e pela minimização dos custos (TEIXEIRA ET AL, 2005). Os expoentes dessa 
corrente são a Economia dos Custos de Transação, de Williamson (1985), e a Teoria da 
Dependência dos Recursos (HAMEL, 1991). Outra abordagem, em linhas parecidas é a 
Perspectiva da Estrutura da Indústria de Porter, citada por Balestrin e Alsones (2008). 
 
A segunda corrente é representada pela abordagem fenomenológica que tem como base o 
interesse interdisciplinar da tradição das ciências sociais não-funcionalistas. Essa corrente se 
desenvolveu a partir da crítica sobre a leitura norte-americana dos casos dos distritos italianos 
(TEIXEIRA ET AL, 2005). Os teóricos dessa vertente defendem a necessidade de considerar o 





Apresentam relevância, dessa forma, questões relacionadas à confiança, à identidade 
cultural, à interação social, às prerrogativas históricas e à territorialidade dos fenômenos. Podem-
se citar, como expressões dessa corrente, o trabalho sobre especialização flexível de Piore e Sabel 
(1984) e o conceito de capital social desenvolvido por Putnan (1996). (apud TEIXEIRA ET AL, 
2005) 
 
É importante comentar a emergente perspectiva das estratégias coletivas. Surgida na década 
de 80, através dos importantes estudos de Astley (1984) e Astley e Fombrum (1983), tem com 
sua maior contribuição o fato de mostrar que as estratégias empresariais não precisam limitar-se a 
relacionamento concorrenciais, haja vista as inúmeras possibilidades para o desenvolvimento de 
ações colaborativas. 
 
2.1.2  A PERSPECTIVA DA ESTRUTURA DA INDÚSTRIA 
 
A principal idéia por trás desse conceito é a subordinação de uma estratégia a análise 
sistemática do ambiente na qual um determinado negócio está inserido. Porter (1986) afirma que 
uma estratégia adequada deveria fundamentar na melhor posição encontrada por uma empresa 
dentro da estrutura de mercado em que ela opera. Para isso, Porter desenvolveu uma séria de 
instrumentos destinados a analisar o ambiente concorrencial.  
 
Porter (1986) enfatiza que o nível de competição numa indústria é a questão central na 
escolha da estratégia, através da relação inversamente proporcional entre lucratividade e 
concorrência. Assim, uma empresa deve posicionar-se estrategicamente, baseada em uma análise 
sistemática do ambiente concorrencial. 
 
A teoria de Porter atribui grande importância a rivalidade concorrencial, descartando a 
possibilidade de cooperação e alianças entre as empresas que produzem bens ou serviços 




Pode haver uma relação ganha-ganha entre duas empresas concorrentes, quando as mesmas 
se unem para diminuir o tempo de lançamento de um novo produto, reduzindo assim o time-to-
market e atendendo uma demanda da sociedade de maneira mais completa. Os concorrentes mais 
propensos a colaborar serão os maiores beneficiados, pois proporcionarão um aumento de vendas 
e assim, um aumento de lucro, pois irão atender a demanda da maneira mais rápida possível. 
 
Uma crítica feita a este tipo de abordagem consiste no risco de a empresa focar demais seus 
esforços estratégicos na tentativa de sobrepujar o concorrente, deixando assim, uma lacuna nas 
demais estratégias que o negócio da empresa exige. 
 
Balestrin e Alsones (2008) concluem, ao apresentarem “A Perspectiva da Estrutura da 
Indústria”, que a ampliação da visão da rivalidade concorrencial só é viável quando a perspectiva 
da estratégia exclusivamente individual é superada. Assim, a aplicação de estratégias de 
cooperação, mesmo com concorrentes diretos, pode facilitar à empresa atingir outros mercados, 
bem como desenvolver produtos e serviços de maneira conjunta.  
 
2.1.3 ECONOMIA DOS CUSTOS DE TRANSAÇÃO 
 
O principal objetivo desta teoria é analisar se é mais vantajoso uma empresa confeccionar 
um determinado bem (hierarquia) ou delegar sua produção a outra empresa (mercado), que pelo 
seu nível de especialização, tende a ter custos de produção menores. 
 
O argumento básico de Williamson (1985) apud Teixeira et al (2005), é que as transações 
que envolvem incertezas sobre seus resultados e requerem investimento em ativos específicos, 
tenderão a ser internalizadas pela firma (hierarquia). Já as transações simples, não-repetitivas e 
que não requerem investimento em ativos específicos tenderão a ocorrer através do mercado 
(transações de mercado). 
 
 Outros fatores que podem determinar o aumento intenso dos custos de transação são 
comportamento oportunista e a racionalidade limitada, além da incapacidade dos atores de 
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elaborar contratos que cubram todas as contingências possíveis associadas à transação. Quando as 
transações são internalizadas torna-se menos importante prever todas as contingências possíveis, 
pois elas podem ser administradas pela estrutura de governança da firma. Também o oportunismo 
é mitigado neste caso pelas relações de autoridade e pela mais forte identificação que existe 
quando as partes envolvidas pertencem a uma mesma organização (WILLIAMSON, 1985). 
 
Mercado e hierarquia correspondem, portanto, a formas alternativas de coordenação da 
atividade econômica. Porém, há formas de coordenação que não podem ser asseguradas nem pela 
firma (hierarquia) nem pelo mercado, e decorrem da cooperação entre firmas; são as redes de 
cooperação inter-firmas. 
 
Williamson (1985) propõem que as redes de cooperação são formas híbridas de regulação 
das atividades econômicas, que atingem um ponto intermediário de equilíbrio entre as 
propriedades do mercado e da hierarquia. 
 
Para Powell (1990) há uma grande variedade de situações que dão origem a arranjos em 
rede, e que em apenas uma minoria de situações pode-se atribuí-las ao objetivo de minimização 
de custos de transação. Considerações estratégicas como, acesso a recursos críticos e 
conhecimentos especializados, tendem a ter um peso maior que custos de transação num grande 
número de situações. Porém, é relevante a redução que as ações cooperadas proporcionam aos 
custos de transação.  
 
Grassi (2004) apud Teixeria et al (2005) afirma que não ficam claras no trabalho de 
Williamson (1985) certas questões, como por exemplo, de que maneira as estruturas hibridas 
superam os problemas de coordenação como as assimetrias de informação, de capacitação e de 
poder dentro da rede. 
 
Balestro (2002) também afirma que o termo híbrido utilizado por Williamson (1985) talvez 
não estivesse de acordo com a importância e a complexidade que as redes inter-organizacionais 
poderiam assumir, como as novas propriedades que surgiriam das interações entre as empresas, 
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não presentes nem no mercado e nem na hierarquia. O avanço da tecnologia da informação e do 
gerenciamento da cadeia de valor atesta essa lacuna na teoria de Williamson. 
 
Ainda sobre a Economia dos Custos de Transação, Zylbersztajn (2004) afirma que tal 
sistema tem como foco a análise da coordenação vertical das firmas necessitando, por isso, da 
complementação de outras teorias.  
 
Percebe-se, assim, que a maior contribuição do arranjo de redes inter-firmas, segundo a 
teoria, é sua forma de aumentar a eficiência das empresas, reduzindo custos, otimizando relações 
contratuais e ganhando competitividade. Em tese, ao fazer parte de uma rede de cooperação, a 
empresa passa a ter maior capacidade de adaptação às mudanças, reduzindo uma importante fonte 
de Custos de Transação, a incerteza ambiental. 
 
2.1.4 TEORIA DA DEPENDÊNCIA DOS RECURSOS 
 
A idéia central da teoria, segundo Balestrin e Alsones (2008) é a de que retornos acima da 
média obtidos em determinado mercado são resultados dos recursos estratégicos internos da 
empresa. A teoria, ao contrário da Perspectiva da Estrutura da Indústria de Porter, enxerga o 
sucesso competitivo como não sendo função apenas do posicionamento estratégico, mas, também 
da eficiência com que a firma adquiriu, acessa e acumula esses recursos fundamentais. 
(HAMMEL, 1991)  
 
No entanto, Powell (1998), chama a atenção para a visão eminentemente interna da geração 
e domínio dos recursos, visão essa que pode implicar em limitações para as empresas, sobretudo 
em setores intensivos em conhecimento. Em ambientes dinâmicos, manter a propriedade ou o 
controle de um determinado recurso estratégico torna-se muito mais difícil. Diante deste contexto 
a vantagem estratégica recairá sobre a capacidade da empresa na busca por novos recursos, já que 




Conforme Madhok e Tallman (1998) há quarto possibilidades de aquisição de recursos 
estratégicos: 
1. Desenvolvê-los internamente – para isso a empresa deve dispor de 
tempo e competências necessárias; 
2. Aquisição de recursos via mercado; 
3. Aquisição da empresa detentora do recurso; 
4. Desenvolver os recursos de forma cooperada com outras empresas. 
 
Diante disso, Balestrin e Alsones (2008) afirmam que a maneira mais barata e rápida de 
aquisição de recursos dá-se por meio da cooperação, através do compartilhamento de 
conhecimentos, ativos e força de trabalho, destinada ao desenvolvimento dos novos recursos.  
 
A vantagem da cooperação fica mais clara, com os ganhos obtidos na gestão e transferência 
do conhecimento que apresentam grau de complexidade e fragmentação altos. Tais características 
tornam os recursos intangíveis difíceis de ser adquirir no mercado e caros para desenvolvê-los 
internamente. 
 
Assim, a cooperação possibilita, através da elevação da capacidade inovativa e gerencial, 
um maior desenvolvimento de suas capacidades dinâmicas, respondendo desta maneira as rápidas 
mudanças exigidas pelo mercado. (BALESTRO ET AL, 2004)  
 
Além disso, Gulati, Nohria e Zaheen (2000), defendem que há recursos que somente podem 
ser obtidos através da cooperação. São eles: 
 
a. Uma estrutura colaborativa como recurso – estrutura de relacionamentos com uma série 
de parceiros que pode gerar maiores oportunidades e possibilidades de negócios em 
comparação com a atuação individual de cada empresa. 
b. O relacionamento como recurso – a qualidade entre os agentes empresariais possibilita 
mais confiança e menos oportunismo, afetando o desempenho da empresa. 
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c. Os parceiros como recurso – a possibilidade de socialização do conhecimento, das 
melhores práticas e do acesso coletivo as soluções de problemas poderão proporcionar 
recursos exclusivos as empresas que se relacionam. 
 
A cooperação apresenta vantagens vitais para uma empresa inserida na nova economia, 
caracterizada pela evolução acelerada das inovações, breves ciclos de vida dos produtos e 
empresas pressionadas a responder rapidamente às mudanças nas preferências dos clientes. Um 
recurso que garante a liderança hoje pode ser substituído ou copiado, a um menor custo, num 
futuro bem mais próximo do que era em outrora.  
 
Trabalhar de maneira conjunta capacita os concorrentes a trocarem informações tanto sobre 
mudanças nas necessidades dos clientes, como possíveis concorrentes desleais, que agem sem 
compromisso com a ética, copiando, de maneira mais barata, os recursos estratégicos da empresa 
ou da rede líder no segmento. 
 
Percebe-se, tanto na Teoria dos Custos de Transação como na Teoria da Dependência de 
Recursos, claramente a idéia de redes como um arranjo econômico eficaz, com foco na 
possibilidade de obter ganhos, sem os quais as empresas dificilmente colaborariam. 
 
2.1.5  ESPECIALIZAÇÃO FLEXÍVEL 
 
As abordagens advêm da corrente teórica fenomenológica. Piore e Sabel (1984) descrevem 
esse conceito no livro “The second Industrial Divide: Possibilities for Prosperity”. Na obra, Piore 
e Sabel buscam entender o esgotamento da produção em massa, indo de encontro às correntes 
teóricas, que buscavam, a partir da crise, comprovar a relação entre a política e economia. Para 
eles, a falha em encontrar uma solução política para a crise não queria dizer que a política era a 
causa. Uma análise mais ampla do sistema de desenvolvimento econômico foi criada, buscando 
entender os fatores como a trajetória tecnológica dos países desenvolvidos, os mecanismos e as 
instituições de regulação econômica, a história do desenvolvimento das nações e a sua relação 
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com as condições de competição e assim por diante. Os autores viam que os arranjos produtivos 
era resultado histórico da competição entre as nações.  
 
Analisando a decadência do fordismo devido sua incapacidade de responder as mudanças 
históricas ocorridas no final de década de 70, Piore e Sabel viram que as repostas para a crise 
dividiram-se em dois caminhos distintos. Alguns tentaram uma reformulação no modelo de 
produção em massa, tentando adotar estratégias de expansão transnacional, formação de 
conglomerados e diversificação dos negócios que a empresa atuava. Tentavam responder a crise 
de demanda, distribuindo sua capacidade produtiva para vários produtos. Piore e Sabel (1984), no 
entanto, afirmam que essa estratégia não se mostrou capaz de responder de maneira eficiente ao 
ambiente de incertezas na qual os agentes estavam inseridos. Já algumas empresas adotaram 
estratégias que conduziam a uma mudança tecnológica, isso marcou o surgimento do novo 
paradigma organizacional, a especialização flexível.  
 
A flexibilidade surgia com a inovação tecnológica que propiciou formas inovadoras de 
redução de custos e customização de produtos. O novo modelo de produção se desenvolveu em 
grupos de empresas especializados, em que a cooperação inter-empresas era algo presente. 
 
Teixeira et al (2005) citam as características marcantes do modelo de Especialização 
Flexível. São elas: 
• Substituição da economia de escala pela economia de escopo (variedade de produtos e 
flexibilização da produção); 
• Utilização intensiva de tecnologias de base microeletrônica; 
• Valorização do trabalhador; e 
• Foco no core business ou atividades chave. 
 
Tal estratégia está em constante inovação. Ao invés de tentar controlar as mudanças do 




 Esse novo arranjo organizacional necessitava da criação de comunidades industriais que 
restringissem as formas de competição em favor da inovação. A relações inter-firmas na 
especialização flexível devem ser de integração de cooperação por meio de acordos de longo 
prazo, que propiciassem ganhos de competitividade, a partir da especialização e da flexibilidade 
de produção (TEIXEIRA ET AL, 2005). O rápido fluxo de recursos existente gerou a 
necessidade de se criarem instituições capaz de instigar e coordenar a inovação e a cooperação 
entre os membros.  
 
 Piore e Sabel (1984) apresentam as características que o sistema regulador deveria ter 
para propiciar uma boa cooperação entre os parceiros. São elas: 
 
• Definição dos limites (formais ou não) à entrada de novos membros, garantindo dessa 
forma a identidade e coesão do grupo; 
• Regras de controle da competição entre os membros para garantir que ela aja apenas na 
busca pela melhora contínua, porém não a deixando adentrar ao campo da competição 
predatória. 
 
Roese e Gitahy (2003) criticaram este modelo pela sua limitação a aplicação a empresas 
pequenas e de base local. Porém, a limitação regional vem sendo eliminada com o avanço da 
telemática, que permite uma integração de sistemas e informações entre empresas localizadas nas 
mais diferentes partes do mundo.   
 
2.1.6  O CAPITAL SOCIAL 
 
Putnan (1996) define capital social como sendo um bem público gerado como subproduto 
de outras atividades sociais e cujo componente básico seria a confiança. O capital social 
representa as conexões entre indivíduos, ou seja, as redes sociais e normas de reciprocidade e 
confiança existentes entre eles. O maior papel do capital social seria na superação do dilema da 




A dinâmica da cooperação criada irá contribuir para a rede aumentando a confiança e 
assim, reduzindo o oportunismo e os custos de transação entre os membros, gerando uma 
vantagem econômica. O aumento da confiança estaria baseado no empenho da palavra e do seu 
capital social, o que iria diminuir os custos com mecanismos complexos de garantias para os 
contratos firmados.  
 
O capital social está presente em características da organização social como na confiança 
e nas normas e nos sistemas de reciprocidade e participação cívica. Assim, o capital social iria 
possibilitar um aumento de eficiência na organização através do estímulo à cooperação 
espontânea, gerando valor agregado a rede. A cooperação será facilitada através da aplicação de 
multas ao comportamento amoral, redução do oportunismo, regras, melhor fluxo e gestão da 
informação e no incremento da qualidade, confiabilidade e continuidade dos processos de 
interação.  
 
Balestro (2002) enfatiza que a capacidade de cooperação entre os parceiros da rede é 
diretamente proporcional a qualidade do “tecido social” no seio do qual os atores desenvolvem 
seu capital social. A confiança, neste caso, é resultado das relações interpessoais. 
 
As maiores contribuições da abordagem para o estudo das redes são a análise dos 
mecanismos de confiança e as normas de reciprocidade. Os conceitos citados podem auxiliar na 
compreensão do contexto social no qual as empresas estão inseridas e o impacto das relações 
entre elas no desempenho individual e coletivo. 
 
2.1.7 ESTRATÉGIAS COLETIVAS: A PERSPECTIVA EMERGENTE 
 
Astley (1984) transforma o conceito de competição em cooperação, de organização única 
em grupo de organizações e de separação em união. Desta maneira, o autor destaca o conceito de 
estratégica coletiva, definindo-o como a formulação conjunta de políticas e implantação de ações 
pelos membros da coletividade interorganizacionais. As ações coletivas refletem a necessidade 
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das organizações promoverem ações de cooperação para lidar com suas naturais 
interdependências dinâmicas, de maneira análoga as relações simbióticas presentes na natureza. 
 
Ebers e Jarillo (1998) apud Balestrin e Alsones (2008), destacam as vantagens alcançadas 
pela adoção de estratégias coletivas. São elas: 
 
a. Aprendizado mútuo – leva a empresa a suportar melhor o processo de desenvolvimento 
de novos produtos; 
b. Co-especialidade – as empresas participantes da rede tornam-se lucrativas em novos 
nichos de produtos e mercados; 
c. Melhor fluxo de informação – facilitando a coordenação do fluxo de recursos entre as 
empresas reduzindo a incerteza nas relações;  
d. Economias de escala – resultado de investimentos conjuntos, como, por exemplo, em 
novos projetos de desenvolvimento de produtos. 
 
No decorrer da década de 1990, a estratégia coletiva agregou a idéia de co-opetição. As 
empresas começaram a pesar as consequências das estratégias individuais e coletivas. Percebeu-
se que a visão coletiva meramente colaborativa abre espaço para ações oportunistas de 
competidores ardilosos, como o roubo de segredos e traição. Já, se a empresa isolar-se e adotar 
apenas estratégias individualistas, poderão sofrer perdas irreparáveis com uma guerra de preços, 
por exemplo. Para a escolha da melhor estratégia, a empresa deve levar em conta o ambiente 
concorrencial e as empresas com as quais estabelecem relacionamentos de negócios. 
 
De um modo geral, observa-se que quando as organizações não possuem todas as 
competências necessárias para a execução de grande parte de suas atividades de média e alta 
importância estratégica, a melhor opção é recorrer a cooperação de parceiros que possam, com 
seus conhecimentos, complementar suas competências. Isto ocorre para aqueles itens estratégicos 
que de grande importância (que não podem ser adquiridos no mercado) e que a empresa não 




Um fato que merece ser comentado é a baixa exploração da cooperação coletiva na 
temática dos estudos sobre estratégia, segundo Balestrin e Alsones (2008). Os autores enfatizam 
que isso ocorre devido ao surgimento recente dessa perspectiva nos estudos organizacionais e a 
decorrência do fato de as estratégias coletivas e colaborativas colidirem frontalmente com alguns 
dos postulados clássicos utilizados pela corrente dominante no campo da estratégia, postulados 
estes, arraigados pela perspectiva da competição pura e simples. 
 




Na sua origem, rede significava uma pequena armadilha para capturar pássaros, composta 
por um conjunto de fios entrelaçados cujos nós eram formados pelas intersecções desses fios. 
Esta definição, apresentada por Marcon e Moinet (2000) apud Balestrin e Verchoore (2008), 
mostram a união de fios soltos, formando um objeto com uma nova utilidade, que desunidos, os 
mesmo não teriam. 
 
Assim, Fayard (2000), afirma que toda rede pode ser caracterizada por três elementos 
distintos. São eles: 
 
a. Os nós ou atores individuais; 
b. As interconexões entre eles; e 
c. A nova unidade que formam coletivamente. 
 
 Com a revolução da informação e dos meios de comunicação, criou-se um intenso, 
contínuo e expansivo fluxo e de troca de informações em tempo real entre os mais diversos 
agentes, transformando o planeta de uma maneira jamais vista. Com o advindo da internet, a rede 
mundial de computadores, houve uma aproximação dos locais mais remotos ou inalcançáveis, 
mantendo ou reforçando elos fracos e poucos freqüentes, constituindo novas unidades e estruturas 




2.2.2 REDES DE COOPERAÇÃO EMPRESARIAL 
 
Anexo ao conceito de redes, Castells, 1999, também define a empresa em rede, como sendo 
aquela cujo sistema de meios é constituído pela intersecção de segmentos de sistemas autônomos 
de objetivos. Através da popularização deste conceito, observaram-se centenas de iniciativas 
exitosas de cooperação entre pequenas, médias e grandes organizações ao redor do mundo. As 
redes de cooperação, denominação dada às redes inter-organizacionais que conciliam o conceito 
de rede com o conceito de cooperação, passaram a ser valorizadas, tanto na teoria como na 
prática empresarial, por intensificar a interação, reduzindo tempo e espaço nas relações entre seus 
agentes, aspectos esses, altamente estratégicos para a competitividade das organizações do século 
XXI (FAYARD, 2000). 
 
Amato Neto (2008) define rede como um conjunto de nós ou uma série de células 
interconectadas por relações bem definidas. As redes inter-firmas constituem-se num modo de 
regular a interdependência de sistemas complementares, o que é diferente de agregá-lo em uma 
única firma. O sucesso das redes deu-se, segundo a economia organizacional, devido à redução 
de custos de gerenciamento para os custos de produção, e este tem sido o enfoque mais 
amplamente utilizado na análise de redes. 
 
Ribaut et al (1995) define rede de empresa como um tipo de agrupamento de empresas cujo 
objetivo principal é fortalecer as atividades de cada um dos participantes da rede, sem que, 
necessariamente, tenham laços financeiros entre si. Assim, as empresas podem complementar-se 
umas às outras, tanto nos aspectos técnicos como mercadológicos.  
 
Araujo (2000) as define como uma forma de coordenação socioeconômica que emerge em 
resposta a determinadas contingências históricas concretas e como forma de solucionar 




Fachinelli et al (2002), definem rede de cooperação inter-empresarial como uma aliança 
inter-organizacional, que possua um projeto coletivo para aumento da competitividade das 
empresas e que proporcione uma dinâmica específica com às relações preexistentes entre elas. 
Esta definição é bastante utilizada por sua amplitude, não se restringe a empresas de um mesmo 
setor, atuem no mesmo elo da cadeia produtiva, localizem-se em uma mesma região ou possuam 
um vinculo formal entre si. Thorelli (1986) também define rede de maneira abrangente, 
principalmente como caminho alternativo para fazer frente às pressões competitivas da nova 
economia. Ambas as definições, permitem abranger novas configurações de relacionamento em 
rede, como é o caso das redes virtuais, onde a inserção de agentes se dá por intermédio dos novos 
recursos da telemática. 
 
Borin (2006) também enfatiza as vantagens das redes produtivas frente ao novo contexto 
socioeconômico altamente competitivo, principalmente a capacidade de aprendizado e inovação 
que elas criam: “A participação em uma rede cooperativa faz com que as empresas tenham um 
melhor desempenho competitivo. Numa rede, os agentes desenvolvem competências inter-
relacionadas, com cada um se especializando em uma fase do processo produtivo, mas 
promovendo, através de parcerias, o conhecimento coletivo. Assim, os participantes estariam em 
permanente aprendizado, adquirindo não apenas no processo produtivo (learning-by-doing e 
learning-by-using), mas também no processo interativo (learning-by-interacting).” 
 
As redes têm sido estudadas com base em diferentes perspectivas teóricas, mas os estudos 
de redes inter-organizacionais têm-se também focalizado em distintas dimensões de análise - tipo 
de relações, atores, recursos, atividades, motivação e contexto – e em distintos níveis de análise. 
As dimensões de análise anteriormente referidas - tipo de relações, atores, recursos, atividades, 
motivação e contexto- podem ser percebidas a distintos níveis.  
 
O termo redes de cooperação mostra-se muito complexo e abrangente, sendo necessário 
certo cuidado com a generalidade do termo. A preocupação mostra-se fundamentada ao analisar 
Dunning (1998). O autor afirma que até uma teia de relações bilaterais independentes pode ser 
considerado uma rede, o que não se aplica no conceito de rede desenvolvido e adotado neste 
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trabalho. Amato Neto (2008) também enfatiza a confusão do significado do termo redes na 
literatura corrente, principalmente devido ao fato do mesmo, traduzir-se em idéias e na prática 
das organizações. 
 
Depois de vasta pesquisa, adotar-se-á neste trabalho a definição de redes de cooperação, de 
Balestrin e Alsones, (2008). A razão para tal reside na maneira como ele resume a série de 
definições passada, contextualizando-as para o ambiente atual dos negócios. Diz os autores em 
seu livro: 
 
“As redes de cooperação empresarial pode ser definidas como organizações compostas 
por um grupo de empresas formalmente relacionadas, com objetivos comuns, prazo de existência 
ilimitado e escopo múltiplo de atuação. Nelas, cada membro mantém sua individualidade legal, 
participa diretamente das decisões e dividem simetricamente com os demais os benefícios e 
ganhos alcançados pelos esforços coletivos. São compreendidas como um modelo 
organizacional dotado de estrutura formal própria, com um arcabouço de coordenação 
específico, relações de propriedade singulares e práticas de cooperação características.” 
 
Há duas ressalvas a esta definição. A primeira, é que neste trabalho também considerada a 
cooperação entre empresas de maneira informal, baseada nos modernos recursos da telemática, 
como uma rede de cooperação entre empresas, a exemplo da definição de Fachinelli et al (2002) e 
de Thorelli (1986). Com os avanços dos recursos da telemática e da globalização, esse tipo de 
rede irá tornar-se cada vez mais comum e competitivo, pois irá permitir que parceiros ao longo do 
mundo todo compartilhem informações e conhecimentos, contribuindo para o conhecimento 
coletivo e para o sucesso. E a segunda ressalva, refere-se à divisão simétrica dos benefícios nas 
redes de cooperação, que apesar de ideal, nem sempre é alcançada em todas as redes de 
cooperação inter-empresas.  
 




Altos custos, escala reduzida, pouco acesso a informação, falta de conhecimento do 
mercado, necessidades de treinamento de mão-de-obra, atualização tecnológica, alto custo ou 
inacessibilidade de linhas de crédito e poucas iniciativas dos empreendedores, impões enormes 
dificuldades para as MPEs acompanharem o complexo e dinâmico mundo dos negócios. Mesmo 
que tais problemas sejam difíceis de serem superados, a formação de redes de cooperação mostra-
se como uma importante ferramenta para amenização ou neutralização dessas dificuldades 
(BALESTRIN; VERSCHOORE, 2008). 
 
Porém, em muitos casos as empresas acabam formando redes associativas voltadas para a 
superação de dificuldades individuais imediatas e desprovidas de uma visão estratégica de longo 
prazo que contemple a evolução no nível de participação de mercado. 
 
Desse modo, muitas redes de cooperação entre PMEs são constituídas e desconstituídas à 
medida que as questões pontuais são solucionadas. Logo, não é suficiente que as PMEs, 
empreendam ações em redes; é imperativo que essas ações formem uma nova organização 
competitiva e duradoura, para que os ganhos da cooperação sejam efetivos ao longo do tempo 
(BALESTRIN; VERSCHOORE, 2008). 
 
Esta tendência tem reflexos nas práticas da cooperação empresarial, segundo três aspectos. 
Primeiro, o conceito de rede inter-organizacional necessita ser difundido e operacionalizado nas 
PMEs de uma forma mais estruturada e diferenciada. As necessidades de cooperação são cada 
vez mais multifacetadas e com janelas temporais cada vez mais curtas, o que resulta em tomadas 
de decisão complexas, dificultando os processos de entrada e saída das PMEs em redes inter-
organizacionais. Segundo, para enfrentar as exigências crescentes na complexidade dos processos 
intra e inter-organizacionais, é necessário que se verifique um aumento de qualidade nas formas 
de interação e partilha de recursos, pressupondo um envolvimento mais rico e complexo das 
pessoas em formas eficazes de cooperação. Terceiro, uma vez que no passado as redes inter-
organizacionais mostram elevadas taxas de insucesso, é necessário que as PMEs compreendam e 
conheçam a cada momento qual o “estado de saúde” das redes em que participam e quais os reais 




Para tornar-se efetiva, uma cooperação em rede entre PMEs deverá ser orientada de modo a 
estruturar redes inter-organizacionais específicas, desenvolver processos de cooperação 
avançados e integrar sistemas de avaliação de desempenho. 
 
2.2.4 VANTAGENS DAS REDES DE COOPERAÇÃO EMPRESARIAL 
 
As redes não só ajudam as empresas a atingir massa crítica e economias de escala, mas 
também a competir em mercados maiores, mais diversificados e competitivos, o que não 
aconteceria se as empresas trabalhassem isoladas. Concentrando-se nas suas competências chave 
e criando uma rede com os seus principais parceiros de negócio, incluindo fornecedores, 
parceiros especializados ou clientes, as empresas desenvolvem as suas competências únicas, 
tornando-se flexíveis e adaptáveis e, ao mesmo tempo, mais capazes de responder às exigências 
do mercado global. Empresas especializadas nas suas competências chave e funcionando em rede 
conseguem criar competências únicas e colocar no mercado com sucesso produtos mais 
diferenciados, o que lhes permite criar mais valor e atingir níveis de desempenho econômico e 
sociais superiores.  
 
Num nível menos tangível, as redes facilitam a transferência de conhecimento tácito entre 
as empresas. O contato entre as pessoas de diversos níveis funcionais e entre várias empresas 
melhora a aprendizagem, aumenta o conhecimento, abre novos canais de informação e cria novas 
oportunidades. Este processo de “aprendizagem em rede” é agora visto como uma das mais 
valiosas vantagens para as empresas que participam em redes, uma vez que lhes permite 
desenvolver e melhorar um grande conjunto de competências de um modo mais flexível. 
(CARNEIRO ET AL., 2007) 
 
Segundo Balestrin e Verschoore (2008), o propósito central das redes de cooperação 
empresarial é reunir atributos que:  
a. Permitam uma adequação ao ambiente competitivo dentro de uma estrutura dinâmica 
sustentada por ações uniformizadas, mas descentralizadas; 
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b. Possibilitem ganhos de escala com a união; e 
c. Garantam a manutenção da flexibilidade propiciada pelo porte enxuto das empresas. 
 
2.2.5 CLASSIFICAÇÃO DAS REDES ENTRE EMPRESAS TRADICIONAIS  
 
As definições e classificações dos tipos de formas de redes entre empresas variam de autor 
para autor, sendo algumas bem aceitas e conhecidas e outras se restringem ao meio acadêmico.   
 
Grandori e Soda (1995) propõem uma nova tipologia conhecida como Redes Inter-
Empresariais. Descritos e classificados segundo seus graus de formalização, centralização e 
mecanismos de cooperação, as redes empresariais podem se apresentar como: (i) Sociais, (ii) 
Burocráticas e (iii) Proprietárias. Essa tipologia se baseia em três critérios: a)tipo de mecanismos 
de coordenação utilizados; b)grau de centralização da rede; e c)grau de formalização da rede. 
Esse arranjo é ilustrado na figura 1. Assim tem-se: 
 
 
Figura 1: Tipologia de Redes de Empresa. (fonte: Grandori e Soda, 1995) 
 
·Redes Sociais: São redes em que o relacionamento dos integrantes não é regido por 
nenhum tipo de contrato formal sobre a organização e o relacionamento entre as empresas. 
Podemos subdividi-las em Redes Sociais Simétricas ou Redes Sociais Assimétricas. 
 
·Redes Sociais Simétricas: Não existe um pólo detentor de poder diferenciado, isto é, todos 
os participantes têm a mesma capacidade de influência. Este tipo de rede é aconselhado para 
estimular desenvolvimentos de caráter mais exploratório onde as informações tratadas 
apresentam alto potencial, mas valor econômico desconhecido. É útil também para regular 
29 
 
transações entre parceiros quando as contribuições e performances são muito difíceis de avaliar 
por meios contratuais ou burocráticos. Pólos e Distritos Industriais de alta tecnologia 
(GRANDORI; SODA, 1995) são um exemplo clássico deste tipo de rede, já que por um lado a 
propagação e compartilhamento de informações e conhecimentos entre as empresas dos distritos 
são bastantes eficientes e, por outro, a coordenação dessas trocas baseia-se em mecanismos 
informais. 
 
·Redes Sociais Assimétricas: Caracterizam-se pela presença de um agente central. Com 
freqüência existem contratos formais entre as firmas deste tipo de arranjo, mas os mesmos se 
referem às especificações de produtos ou serviços negociados, e não à organização do 
relacionamento entre as empresas. 
 
·Redes Burocráticas: São caracterizadas pela existência de um contrato formal que se 
destina a regular não somente as especificações de fornecimento, como também a própria 
organização da rede e as condições de relacionamento entre seus membros. 
 
·Redes Burocráticas Simétricas: As associações comerciais por auxiliarem o 
desenvolvimento de acordos formais de relacionamento entre diversas firmas dos mesmos 
setores, sem que prevaleçam interesses particulares, é um exemplo clássico e bastante comum de 
redes burocráticas simétricas. 
 
·Redes Burocráticas Assimétricas: Redes de agências, licenciamento e franquias são casos 
tradicionalmente conhecidos deste tipo de rede. 
 
·Redes Proprietárias: Caracterizam-se pela formalização de acordos relativos ao direito de 





·Redes Proprietárias Simétricas: São os joint-ventures, geralmente empregadas na 
regulação das atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D), inovação tecnológica e de 
sistemas de produção de alto conteúdo tecnológico. 
 
·Redes Proprietárias Assimétricas: São normalmente encontradas nas associações do tipo 
capital ventures, que relacionam o investidor de um lado e a empresa parceira de outro. São 
encontradas em maior freqüência nos setores de tecnologia de ponta onde se estabelecem os 
mecanismos de decisão conjunta e até mesmo de transferência de tecnologia gerencial. 
 
O modelo de Grandori & Soda, 1995 anteriormente, Marcon e Moinet (2000) classificam 
as redes pelo grau de formalidade/informalidade e de simetria/assimetria dos atores, inserindo no 
mapa conceitual exemplos de redes de cooperação. Uma diferença no modelo de Marcon e 
Moinet (2000) e do modelo de tipologia de Grandori & Soda, 1995, está na classificação que 
Grandori & Soda fazem das redes formais, dividindo-as em burocráticas e proprietárias. Marcon 
e Moinet (2000), por sua vez, classificam de maneira mais genérica. 
 
Para Marcon e Moinet (2000), redes formais são caracterizadas pela dimensão contratual, 
que prescreverá regras de conduta entre os atores. Segundo essa definição, pode-se englobar os 
acordos relativos ao direito de propriedade entre os acionistas de empresas que fazem parte da 
rede na dimensão contratual, não sendo necessária considerá-las como outro tipo de rede. 
 
Outra maneira de classificação das redes entre empresas é proposta por CASAROTTO 
(1998). Ele as divide principalmente em relação a coordenação e gestão da rede, separando redes 
geridas por grandes empresas e redes geridas pelas pequenas empresas membros. 
 
Redes top-down: caracteriza-se pelo fato de que empresas de menor porte fornecem direta 
e indiretamente sua produção à uma empresa-mãe, pelas subcontratações, terceirizações, 
parcerias e outras formas de repasse de produção. Neste caso, tanto empresa-mãe quanto suas 




Rede flexível: caracteriza-se pela reunião de PMEs a partir da formação de um consórcio 
com objetivos comuns, com cada uma das empresas sendo responsável por uma parte do 
processo de produção, ou seja, o conjunto das atividades desta empresa e a sua forma de 
funcionamento faria com que elas atuassem como uma grande empresa. Neste caso, as empresas 
conseguem competitividade por obterem boa relação entre flexibilidade e custo. Esse arranjo é 
ilustrado na figura 3. 
 
 
Figura 2: Redes top-down. (Fonte: Casaroto Filho et al, 1998) 
 
 




WOOD JR. & ZUFFO (1998) classificam as redes de acordo com sua estrutura de 
terceirização e gestão. Para os autores, existem três tipos de estruturas para redes. 
 
Estrutura modular: aquela na qual a organização mantém as atividades essenciais da 
cadeia de valores e terceiriza as atividades de suporte, mantendo o controle sobre as mesmas;  
 
Estrutura virtual: ligam temporariamente as redes de fornecedores, clientes e ou 
concorrentes;  
 
Estrutura livre de barreiras: define funções, papéis e tarefas menos rígidas dentro da 
organização. 
 
Outra classificação existente é a de VERRI (2000). Para o autor, as redes de empresas 
classificam-se quanto sua criação, dividindo-as em redes criadas por uma empresa-mãe, criadas 
em torno de uma cadeia de valor e as criadas através de um relacionamento intenso e dinâmico 
entre empresas.  
 
Rede estratégica: se desenvolve a partir de uma empresa que controla todas as atividades. 
É o caso, por exemplo, das montadoras de veículos e sua rede de fornecedores, ou de empresas 
líderes em empreendimentos imobiliários, de vestuário e calçados esportivos.  
 
Rede linear: existe em torno da cadeia de valor, sendo seus participantes os elos da cadeia, 
indo dos fornecedores de matéria-prima até o cliente.  
 
Rede dinâmica: caracteriza-se pelo relacionamento intenso e variável das empresas entre 
si. A liderança também não é fixa. É o modelo mais flexível e aberto de rede, assim como o que 
melhor se adapta para a conformação de empresas virtuais, em que cada participante contribui 
com suas competências essenciais (HAMEL & PRAHALAD, 1995) apud (AMATO NETO; 





Carneiro et al (2007), dividem as redes em duas categorias principais: rede cooperativa e 
rede de organizações. A primeira, num sentido mais amplo e segundo a dimensão ator, pode ser 
uma rede de cooperação entre indivíduos ou uma rede de cooperação entre organizações. A 
segunda (rede inter-organizacional) pode ser ou não uma rede colaborativa de organizações, 
conforme as relações inter-organizacionais se apóiem ou não em processos colaborativos. Esta 
conceituação tem como fundamento uma revisão exaustiva da literatura, tendo como principal 
contributo integrar as visões de duas comunidades científicas que têm as redes como objeto de 
estudo: uma comunidade essencialmente na área de gestão, que se dedica a estudar redes de 
organizações e redes sociais, e uma comunidade essencialmente dentro da engenharia (industrial, 
informática), que se dedica ao estudo das redes de organizações a partir de uma perspectiva 
tecnológica. 
 
Carneiro et al (2007), definem alguns tipos de ocorrência em que as redes de cooperação 
de alto desempenho ocorrem.  
a. Redes de cooperação operacionais é uma rede de organizações que cooperam para obter 
cooperação no processo de produção de produtos e/ou serviços (atividades primárias da 
cadeia de valor).  
b.  Redes de cooperação tecnológico-funcionais é uma rede de organizações que cooperam 
para obter cooperação funcionais de I&D, de marketing, de distribuição, etc. (atividades 
de suporte na cadeia de valor).  
c.  Redes de cooperação estratégicas é uma rede de organizações (empresas e instituições 
de suporte) que cooperam numa base de longo prazo, com o principal objetivo de 
aumentar as suas possibilidades e preparação para a participação em potenciais redes de 
cooperação operacionais, tecnológicas e funcionais. 
 
Neste trabalho, será dada ênfase as redes empresariais de cooperação, pois é o foco do 




2.2.6  FORMAS DE REDES DE EMPRESAS 
 
Carneiro et al (2007), apresentam as formas que as redes de cooperação operacionais, 
funcionais/tecnológicas e estratégicas podem assumir. São elas: redes de Inovação e 
Desenvolvimento (I&D+i), redes de compras, redes de produção, redes de fornecimento e redes 
de distribuição. Além destas, consideram-se também organizações virtuais, clusters e ambientes 
virtuais de crescimento, que serão detalhados no item sobre redes de cooperação emergentes. 
 
a. Rede de P&D - duas ou mais organizações independentes que se 
relacionam para obter cooperação nas funções de pesquisa e desenvolvimento. 
b. Rede de Compras - duas ou mais organizações independentes que se 
relacionam para obter cooperação na função de compras. 
c. Rede de Produção - duas ou mais organizações independentes que se 
relacionam para desempenhar em conjunto uma ou mais atividades no processo de 
desenvolvimento de produtos e/ou serviços. 
d. Rede de Distribuição - rede com relações baseadas em acordos de 
distribuição entre produtores e cadeia de valor a jusante até ao consumidor final. 
 
 Balestrin e Verschoore (2008) destacam a diversidade de configurações que as redes de 
cooperação empresarial assumem na prática, devido à variedade de objetivos dos membros, 
dimensões estruturais, de formalização e poder. Como não é possível a abordagem de todos esses 
tipos, os autores discorrem sobre as três formas mais comum de redes de cooperação entre 
empresas: as redes de fornecimento, os consórcios e as redes associativas.  
 
Redes de Fornecimento: foco nas competências essenciais da empresa líder, ficando as 
atividades paralelas e complementares a cargo da rede de fornecedores. Constituem uma estrutura 
produtiva e flexível. Possuem uma organização líder, focada na competitividade. Buscam a 
aprendizagem e a geração de inovações coletivamente. Deve-se tomar cuidado para evitar o 
controle de apenas uma empresa, fortalecer os elementos de confiança e transparência entre os 
membros e equilibrar o poder decisório entre fornecedores e empresa líder. O maior número de 
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iniciativas se encontra nos setores automobilístico e têxtil, como atestam os casos da Zara, 
Toyota e Benetton.  
 
Consórcios: União de empresas visando à obtenção de ganhos de escala. Visam a 
manutenção da individualidade e da autonomia decisória da própria empresa. Formalizados por 
contrato específico. Utilizados com fim predeterminado.  Tempo de duração a vincular-se à 
realização do objetivo definido em contrato.  Possuem interesses comuns direcionados a superar 
obstáculos ou oportunizar novos negócios aos membros. Coordenação democrática, na qual o 
quadro diretivo deve ser eleito em assembléia. Existência de normas e procedimentos que 
garantem os sistemas de controle e o monitoramento do desempenho. Formação de equipes, com 
a divisão de trabalhos entre as empresas envolvidas. Deve-se tomar cuidado para evitar a 
formalização excessiva das estratégias colaborativas por meio do contrato. Promover a divisão 
equânime das riquezas produzidas pelas empresas participantes. Enfatizar estratégias também no 
consórcio como um todo, e não somente nas empresas participantes. Há exemplos interessantes 
de sucesso na utilização dessa estrutura colaborativa na Itália. Lá, criaram-se consórcios para 
exportação e garantia de crédito, entre outros. 
 
Redes associativas: Surgem com o aumento das dificuldades estruturais das empresas. 
Partem do pressuposto de que as dificuldades comuns podem ser superadas com a realização de 
ações colaborativas. Constituem uma entidade formalizada. Gestão democrática, com a 
participação dos envolvidos nas decisões e ações da rede. Normas especificadas em estatuto e 
regimento, que representam contratos estáveis e flexíveis. Os ganhos gerados em conjunto são 
distribuídos o mais equilibradamente possível. Deve-se promover um caráter estratégico, e não 
apenas se apresentar como tábua de salvação da empresas. A motivação deve ser equilibrada 
entre as necessidades individuais e da rede associativa. Valorizar mais a integração flexível e a 
orientação estratégica. 
 
 Vallejos (2005), cita em sua tese de doutorado, as definições de Yoshino e Rangan 
(1995), Picot et al. (1997), Meade et al. (1997), Sihn (1998), Child e Faulkner (1998) e Luczak e 
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Eversheim (1999) para algumas das formas de cooperação práticas mais freqüentes. Que 
atualmente são: 
 
• Joint Venture: Criação de uma empresa com a participação de parceiros, unindo recursos 
e experiências. Todos os parceiros possuem a mesma participação acionária na nova empresa, 
bem como dividem os seus lucros. O relacionamento dos mesmos é a longo prazo e baseado em 
contrato. A direção da empresa é escolhida pelos parceiros e é autônoma. A nova empresa tem a 
sua própria identidade e cultura. 
 
• Aliança estratégica: Parceria entre duas ou mais empresas, podendo ser inclusive 
competidores, para complementar o fornecimento horizontal ou vertical ao longo da cadeia de 
valor. Cada parceiro mantém sua própria estrutura organizacional e identidade cultural. Segundo 
Lewis (1992), em uma aliança estratégica as empresas cooperam e compartilham riscos para 
alcançar um objetivo comum. Se as empresas não compartilham riscos significativos, não podem 
esperar compromissos mútuos. As empresas somente dividem riscos se necessitam uma da outra 
para atingir o mesmo objetivo. As alianças estratégicas propiciam o acesso a maiores recursos do 
que qualquer outra empresa isolada. Elas podem expandir a capacidade de uma empresa para 
criar novos produtos, reduzir custos, incorporar novas tecnologias, antecipar-se aos concorrentes, 
atingir a escala necessária para sua sobrevivência nos mercados mundiais e gerar mais recursos 
para investir em suas competências essenciais. Uma aliança dura tanto quanto a necessidade 
mútua. Tão logo se desgaste o valor de um dos parceiros, o outro tem motivo para assumir o 
controle ou abandonar o negócio. A interdependência de uma aliança expõe as empresas aos 
problemas de seus parceiros. Cada uma deve pensar mais a respeito de como sua conduta afeta a 
outra. 
 
• Holding: São associações gerenciais como unidades legalmente independentes sob a 
supervisão de uma estrutura administrativa. Esta determina a estratégia, aloca recursos e 
acompanha os resultados. O relacionamento dos parceiros possui um alto grau de interação por 
meio de porcentagem de participação financeira e cooperação formal. Em um holding, 
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geralmente, se promove a inovação e o desenvolvimento tecnológico fazendo uso do 
compartilhamento de recursos, experiências e da transferência de tecnologia entre os membros. 
 
• Outsourcing: É a realocação de unidades funcionais ou uma transferência de uma tarefa 
para um fornecedor especializado. Isto não necessariamente significa a ausência de ação. A tarefa 
pode ainda ser cumprida pelas mesmas pessoas enquanto a responsabilidade e o trabalho de 
manter o desempenho são transferidos para o novo fornecedor. A formação legal pode ocorrer 
tanto entre unidades de negócios independentes quanto por um contrato com o novo fornecedor. 
 
• Franchising: É uma forma de cooperação onde o fabricante do produto coopera com 
empresas de comércio independentes. O relacionamento legal segue a base de um contrato 
contemplando o marketing e a venda de produtos. O fabricante estabelece padrões da sua marca e 
produtos, os mesmos que são avaliados periodicamente através de indicadores de desempenho. 
 
Analisando as várias tipificações de redes colaborativas, observa-se certas discrepâncias. 
Vallejos (2005) considera outsourcing como uma rede de cooperação, porém na visão de Best 
(1990), este é quase uma relação de mercado, pois os fornecedores, muitas vezes, não passam de 
subcontratados, dependentes da empresa central – detentora do processo tecnológico de 
produção, não caracterizando uma parceria conjunta do tipo redes de fornecimento. Para isso, 
deveria existir um relacionamento colaborativo entre a empresa central e suas empresas parceiras, 
com as mesmas estabelecendo relações de autonomia e interdependências, ou seja, o outsourcing 
como definido no trabalho, não necessariamente caracteriza-se como uma rede de cooperação.   
 
Outro ponto de discordância é sobre a questão da franchising. Balestrin e Verschoore 
(2008) discordam do ponto vista de Vallejos (2005), pois consideram esta, uma forma de 
organização com relações majoritariamente de mercado, já que qualquer indivíduo consegue 
firmar a “parceria” com a empresa vendedora da franquia mediante a pagamento e aceitação uni-
lateral das condições impostas. Há uma perde de flexibilidade da franquiada, o que fere um dos 





Analisando todo o conjunto de tipos de redes, fica claro a sobreposição de alguns. Muitas 
definições, apesar de possuírem nomes diferentes, caracterizam o mesmo tipo de empresa. Deve-
se tomar cuidado para utilizar uma classificação que não cause problemas de entendimento ou 
confusões.  
 
2.3 FORMAS DE COOPERAÇÃO EMERGENTES 
 
Com a globalização e o crescimento constante das tecnologias que amparam a 
comunicação, tornou-se necessário a criação de redes de cooperação que consigam ser 
competitivas neste novo contexto. Para competir neste ambiente, às redes necessitam aproveitar a 
capacidade de trocas rápidas de informações atualmente, podendo assim se relacionar com 
membros dispersos por todo o mundo. O novo ambiente socioeconômico fez surgirem modelos 
de cooperação emergentes, os quais aliam as vantagens das redes de cooperação tradicionais com 
a capacidade de alocação de parceiros no âmbito mundial e com a possibilidade do uso de 
sistemas de troca de informação em tempo real, permitindo aos membros de uma rede expandir 
suas fronteiras, diminuindo seu tempo de resposta e impulsionando sua competitividade. 
 
2.3.1 GESTÃO DA CADEIA DE SUPRIMENTOS 
 
Este termo refere-se a políticas e mecanismos de suporte para gerenciar o fluxo de 
materiais em uma cadeia de valor, cobrindo possivelmente vários aspectos desde a matéria-prima 
até o consumidor, envolvendo as unidades de produção, transporte, distribuição, vendas e sendo 
suportado por um fluxo de informação entre os participantes desta cadeia. É um conceito 
tradicionalmente aplicado em organizações relativamente estáveis onde os parceiros são os 
mesmos há um longo tempo. Entretanto, cada vez mais as cadeias de suprimentos dinâmicas 
estão se tornando uma forma corrente, onde o foco está na logística do fluxo de material / produto 




A integração da cadeia de suprimentos, segundo Taylor (2005), pode ser considerada um 
tipo de rede de cooperação emergente. Sua gestão deve basear-se nas relações ganha-ganha entre 
os parceiros. Tal relação, estudada através da Teoria dos Jogos, sugere que, para que todos os 
membros tenham vantagens em participar de uma cadeia de suprimentos, esta deve ser 
gerenciada de modo a buscar a eficiência global. Comportamentos oportunistas dos parceiros 
individualmente devem ser coibidos, caso não o sejam, a cadeia como um todo sairá perdendo e, 
mesmo gozando de vantagens momentâneas, o membro oportunista estará fadado à perda de 
competitividade, já que seus parceiros não se desenvolverão na velocidade de sua empresa, 
devido às menores margens de lucro e a incapacidade de investimento. 
 
Assim, é de extrema importância para o sucesso dos membros da cadeia de suprimentos 
que todos trabalhem de maneira cooperativa, sempre pensando no bem global, e nunca no bem de 
um membro em particular. Esse tipo de atitude permitirá a cadeia ser mais eficiente e 
competitiva, desenvolvendo-se de uma maneira sustentável, isto é, de um modo no qual todos os 
parceiros estejam cooperando e fortalecendo suas relações. Este pode ser considerado um modelo 





Os clusters (grupos, agrupamentos ou aglomerados) são concentrações geográficas de 
empresas de determinado setor de atividades correlatas. Estas podem ser, por exemplo, 
fornecedores de insumos especiais, componentes, máquinas, serviços ou provedores de infra-
estrutura especializada. Em geral, os clusters também se expandem diretamente em direção aos 
canais de distribuição e clientes e marginalmente em direção aos fabricantes de produtos 
complementares e empresas de setores afins. Muitos clusters incluem ainda instituições, 
governamentais ou não, como universidades, entidades normativas e associações comerciais. 




Porter (1999) ainda afirma que as fronteiras de um cluster são definidas pelos elos e pela 
interdependência entre os diferentes setores e instituições. Por isso, embora em geral os clusters 
permaneçam confinados às fronteiras políticas, nada impede que eles cruzem fronteiras estaduais 
e até nacionais. 
 
Já Amato Neto (2008) frisa que clusters são formados apenas quando ambos os aspectos 
setorial e geográfico estão concentrados. De outra forma, o que se tem é apenas organização de 
produção em setores e geografia dispersa, não formando, portanto um cluster.  
 
Porém, Amato Neto (2008) faz uma ressalva quanto à grande dificuldade de caracterização 
prática de um cluster, já que sistemas produtivos nem sempre podem ser claramente separados 
nas categorias dispersas ou aglomeradas. Os limites entre as categorias nem sempre são nítidos, 
e, em alguns casos, pode haver um mix das duas formas de organização. O autor destaca ainda 
que os ganhos de eficiência conseguidos pelos produtores aglomerados são dificilmente 
alcançados pelos produtores separados. 
 
É interessante observar a ressalva que Amato Neto (2008) faz em relação ao aumento de 
eficiência obtido com a aglomeração de empresas. O autor afirma que os ganhos podem não 
necessariamente resultar da existência de um cluster, exemplificando através do fato de grupos 
regionais de empresas que produzem itens similares e constituem um cluster, porém, não 
apresentando resultados benéficos. O que realmente importa segundo Amato Neto (2000, 2008), 
é o resultado do processo de interação entre as firmas, ou seja, o canal para cooperação deverá 
estar aberto. 
 
Como os clusters são formados por empresas de um mesmo setor, há concorrência e a 
cooperação. Os concorrentes competem intensamente para vencer e reter seus clientes, e sem isso 
nenhum cluster poderia ter sucesso. Mas a cooperação também está presente, em grande parte 
verticalizada, envolvendo empresas de setores afins e instituições locais. A concorrência convive 




Balestrin e Verschoore (2008) destacam que raramente há uma efetiva dinâmica de 
cooperação entre as empresas de um cluster. Concluem que por mais que representem um 
contexto altamente favorável à geração de ações de cooperação e ao surgimento de redes, eles 
não podem ser definidos como uma rede de cooperação, pois na maioria das vezes se revelam 
deficientes, ou mesmo carentes dos três princípios basilares da cooperação: objetivos comuns, 
interação e gestão coordenadora. 
 
Os autores, assim como Amato Neto (2008) chamam a atenção para a relevância que este 
tipo de arranjo tem para o desenvolvimento e a competitividade da região, porém, atestam que 
não basta uma reunião de empresas num mesmo espaço geográfico para que a cooperação 
comece a acontecer, em prol de um ambiente de cooperação e inovação. Para tal, é necessário um 
grande trabalho de estruturação efetiva de rede, através da identificação de objetivos comuns, 
fortalecimento da comunicação entre as organizações e, principalmente, a estruturação de 
mecanismos claros para a gestão da cooperação. Desse modo, para que os ganhos potenciais dos 
clusters tornem-se ganhos efetivos, é necessário que o mesmo opere com uma rede de 
cooperação, pois estar próximo geograficamente ou produzir itens similares, não são garantias de 
um processo de interação produtivo.  
 
2.3.3  EMPRESA ESTENDIDA 
 
De acordo com Browne e Zhang (1999), a cooperação do tipo empresa estendida ocorre 
entre duas ou mais empresas, através de uma integração mais forte que a simples cooperação da 
cadeia de suprimentos (JAGDEV; THOBEN, 2001). O desenvolvimento de uma empresa 
estendida completa pode ser definido como uma grande cooperação no projeto, desenvolvimento, 
custeio, e coordenação das respectivas agendas de manufatura cooperativa de empresas 
independentes e seus fornecedores (JAGDEV; BROWNE, 1998). As palavras chave nesta 
definição são “coordenação de suas respectivas agendas de manufaturas”. Uma eficiente empresa 
estendida necessita que suas programações de produção, despacho, transporte/entrega e 




Um conceito importante no estudo das empresas estendidas é a customização em massa, 
definida por Zipkin (2001) como: “a capacidade de algumas companhias em oferecer 
individualmente produtos e serviços em larga escala”. 
 
O conceito tenta unir o melhor de dois mundos: produção em massa, que busca economia 
de escala através de produtos uniformes, e customização que procura atender completamente aos 
desejos individuais dos consumidores. Na customização em massa, cada cliente fornece uma 
informação exclusiva para que o produto possa ser adaptado para atender os requisitos 
especificados. O processo de produção deve ser muito flexível no intuito de atender aos 
requisitos, e não há produtos acabados no estoque (ZIPKIN, 2001).   
 
Há muitos anos atrás, a empresa estendida começou a ser detectada como uma grande 
oportunidade industrial. Pesquisas e iniciativas acabaram por confirmar sua importância e 
aumentar o interesse da comunidade industrial pelo seu estudo, Putnik e Cunha (2007). Uma rede 
de cooperação entre empresas estendidas eficiente, certamente trará vantagens competitivas sem 
iguais, haja vista que será uma organização enxuta, ágil, flexível e assim, muito eficiente do 
ponto de vista organizacional.  Porém, a criação e sustentação de uma rede cooperativa de alto 
desempenho entre empresas estendidas continuam sendo um desafio, aguardando para ser 
resolvido. 
Com modelos eficientes, metodologias e ferramentas de implantação para construir um 
sistema logístico estendido, usuários finais e parceiros industriais se interessarão na implantação 
da filosofia em sua estrutura logística no intuito de melhorar o foco no consumidor, na qualidade 
e na quantidade de serviços de associação de produtos. Entretanto, a tecnologia atual não permite 
que se adote tal modelo de organização de maneira generalizada, sendo que existe apenas 
projetos pilotos ou área de negócios que operam segundo este modelo. 
 
2.3.4 EMPRESAS VIRTUAIS 
 
São arranjos colaborativos de caráter temporário, baseados na confiança, objetivando 
diminuir os tempos e os custos dos processos envolvidos para atender um determinado negócio. 
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A empresa virtual é uma alternativa para solucionar problemas de limitações de recursos e 
conhecimentos de organizações independentes. Sua característica principal é de integrar 
competências essenciais de empresas que se unem para atender oportunidades específicas de 
negócio, com suporte da tecnologia da informação. (CAMARINHA-MATOS; 
AFSARMANESH, 1999); (BREMER; ORTEGA, 2000). Os principais tipos de Empresas 
Virtuais são: 
 
Comunidades Virtuais: um grupo de pessoas ou instituições (empresas, associações, entre 
outros) que cria em torno de um objetivo ou interesse comum, onde a comunicação é feita, 
fundamentalmente, através da Internet.  
 
Organização Virtual (OV): é um conceito similar ao de empresa virtual, ampliando a rede 
de organizações que compartilham recursos e habilidades para atingir uma missão ou objetivo 
não limitado ao atendimento de uma oportunidade de negócio motivada pelo lucro. Pode-se dizer 
que uma EV é um caso particular de OV (CAMARINHA-MATOS; AFSARMANESH, 1999a). 
 
Virtual Organizations Breeding Environment (VBE): Ou “Ambiente Virtual de 
Crescimento”, representa uma associação ou um grupo de organizações e suas instituições de 
apoio que têm o potencial e o desejo de trabalhar em conjunto através do estabelecimento de um 
acordo de cooperação de longo prazo. Quando uma oportunidade de negócio é identificada por 
um membro da VBE, atuando como agenciador de negócios, um subgrupo dessas organizações 
pode ser selecionado para formar uma EV ou OV. Um ambiente de OV em formação, ao ser 
considerado como um ambiente que propicia um relacionamento em longo prazo possibilita o 
estabelecimento de acordos de cooperação, infra-estruturas comuns, ontologias comum, e 
confiança mútua, que são elementos facilitadores necessários quando se necessita explorar uma 
oportunidade através da estruturação de uma EV/OV (CAMARINHA-MATOS; 
AFSARMANESH, 2004). Carneiro et al (2007), afirmam que um ambiente virtual de 
crescimento surge quando duas ou mais organizações independentes, atuam em um ambiente propício 
(confiança, relações sociais, mediação tecnológica), relacionando-se de forma mais ou menos informal, 




Pode dizer-se que um ambiente virtual de crescimento é uma sofisticação do conceito de 
cluster, resultante de um apoio intensivo de plataformas de tecnologias colaborativas, que gerem 
eficazmente as suas relações (CARNEIRO ET AL, 2007). 
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REVISÃO TEÓRICA - GESTÃO DE REDES DE EMPRESAS 
 
3.1 A IMPORTÂNCIA DA GESTÃO NAS REDES 
 
Balestrin e Alsones (2008) chamam a atenção para a exigência de novas práticas 
organizacionais e de gestão, dado suas especificidades em relação aos modelos de coordenação 
das atividades econômicas atuais. A partir de Powell (1990) e de Child et al. (2005), os autores 
constroem um quadro sobre as características de coordenação de uma rede para os aspectos mais 
importantes. 
 
Tabela 1: Características de coordenação. Fonte: Balestrin e Verschoore (2008) 
Características de coordenação 
Resolução de conflitos Reciprocidade 
Flexibilidade Média 
Comprometimento Médio 
Comunicação Formal e informal 
Ênfase Coletivo 
Estratégia Co-opetição 
Relação entre envolvidos Interdependência 
Determinação do poder Reputação 
 
Balestrin e Verschoore, 2008 enfatizam a importância de uma gestão, afirmando que 
geralmente as redes constituídas sem uma gestão adequada dificilmente atingem os objetivos 
pretendidos, pois simplesmente formar uma rede não garante que os ganhos competitivos sejam 
gerados.  
 
3.2 MODELOS DE GESTÃO DE REDES DE COOPERAÇÃO 
 




• Autogestão: formada por pequenos grupos, inferior a uma dezena de empresas. Indicada 
quando os objetivos comuns não apresentam alto grau de complexidade e os membros 
apresentam uma interação densa, através de laços fortes de confiança. Têm sua eficiência 
reduzida à medida que a rede cresce.  
 
•  Coordenação a partir de uma empresa líder: formada quando a empresa líder 
(compradora ou fornecedora que detém recursos-chave) assume para si todas as atribuições 
e custos relacionados à formação e gestão da rede, coordenando as atividades 
complementares dos envolvidos para que os objetivos comuns sejam alcançados. Se os 
objetivos entre a empresa líder e as parceiras forem alinhados e claros, proporciona ganhos 
em termos de escala, integração, flexibilidade, complementaridade, reduções de custos e 
riscos junto ao grupo de parceiros. Em alguns casos, quando a coordenação é falha, pode 
ocorrer que o foco da rede de cooperação centra-se nas estratégias da empresa líder, 
gerando dependência dos demais associados ou enfraquecimento dos laços de interação e 
identidade, causando uma perda de interesse nos objetivos comuns da rede. 
 
• Coordenação a partir de entidade administrativa autônoma: as atribuições relacionadas à 
formação e gestão da rede ficam a cargo de profissionais contratados ou membros eleitos 
pelas empresas. Neste modelo, a probabilidade dos asssociados assumirem a rede como sua 
organização é maior, o que motiva um maior envolvimento dos mesmos. Este modelo, 
segundo os autores, é mais eficiente que a autogestão no que tange às redes complexas. Tal 
modelo permite que as decisões estratégicas sejam implantadas de maneira ágil e eficaz e 
maior legitimidade na representação das empresas frente ao mercado. Um ponto de atenção 
deste modelo é a atenção ao ajuste prévio das visões e dos interesses dos participantes da 
rede, tornando assim, sua constituição mais complexa.  
 




3.3.1 IMPORTÂNCIA DA CONTRATUALIZAÇÃO 
 
O primeiro passo para a implantação do sistema de gestão de uma rede é o documento de 
formação, que pode ou não, ser um contrato devidamente formalizado. Balestrin e Verschoore 
(2008) sugerem que documento seja formal, porém não condiciona a rede à existência do mesmo. 
Este instrumento regula explicitamente os papéis de cada membro, tornando claras as regras que 
regem a organização. Geralmente esse contrato formal é chamado de Estatuto, pois é instrumento 
regulatório de uma associação civil sem fins lucrativos, organização na qual se encaixa uma rede.  
 
Deve-se observar que a contratualização nas redes não segue o padrão rígido das empresas 
tradicionais. Neste tipo de arranjo, o contrato é entendido como a plataforma inicial que irá selar 
os interesses comuns que legitimam a idéia de rede estabelecida, este contrato é chamado de 
constitucional. Neste tipo, as contínuas interações entre os agentes são os delineadores das 
normas e procedimentos que todos devem seguir (Grandori, 2006). Este instrumento é importante 
para a garantia do equilíbrio de direito e deveres e a divisão equânime dos ganhos gerados, 
evitando a sua concentração em um grupo pequeno.  
 
3.3.2 INSTRUMENTOS CONTRATUAIS  
 
Os instrumentos contratuais são de importância capital para as redes de cooperação, pois 
são fundamentais para a definição dos direitos e deveres dos interessados, para a organização dos 
recursos existentes, regulação das relações entre os membros e redução dos conflitos e ações 
oportunistas. Para não tornar árdua até mesmo as atividades mais simples de alinhamentos das 
ações coletivas entre os participantes, foram criados instrumentos para explicitar o papel de cada 
associado na rede. 
 
Discutindo-se com os membros do corpo executivo da rede, fica claro o desconforto dos 
mesmos na identificação do melhor caminho para formalizar a rede de cooperação. É nítida as 
descrença dos membros com o excesso de teoria e metodologia envolvidos na gestão de redes. 
Grandori (2006), afirmam que a forma escolhida pela maioria das redes é o contrato 
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constitucional, regido por estatuto e registrado publicamente. Tal contrato tem a função de 
estabelecer uma plataforma júridica coletiva que possibilita manter a cooperação entre os 
membros sem perder a autonomia das empresas associadas. O contrato constitucional geralmente 
define a finalidade da rede de cooperação, estabelece os direitos e deveres dos associados, 
estrutura a forma como a rede será administrada, institui órgãos de administração, estruturam a 
forma de eleição da diretoria, determinam as regras para a instalação e deliberação de 
assembléias e estruturam a forma de transferência de patromonio e sucessões. 
 
Além do contrato constitucional, a rede deve possuir outros instrumentos contratuais, como 
o regulamento interno e o código de ética. Balestrin e Vershoore (2008) afirmam que estes 
instrumentos são fator chave para o sucesso das diversas redes bem sucedidas.  
 
O regulamento interno é instrumento particular da rede e pode ser alterado em qualquer 
momento, desde que tenha a anuência dos participantes. Sua maior contribuição está na 
orientação da conduta e dos procedimentos que as empresas associadas devem possuir em suas 
ações coletivas. Em geral ele institui as normas gerais de conduta, estabelece os procedimentos 
para admissão de novos associados, define o processo de desligamento de associados, estrutura a 
forma de realização de reuniões e decisões coletivas, gera espaços e modos para a participação 
dos associados, estipular as formas de implantação das ações coletivas e constitui os preceitos 
para as parcerias da rede com organizações externas.  
 
O último instrumento contratual importante é o código de ética, que aborda as questões 
éticas e morais da interação entre os participantes mediante a explicitação do comportamento 
esperado de cada um. Tal documento busca geralmente orientar os princípios gerais da conduta 
ética, estabelecer os deveres individuais das empreas participantes, constituir as normas de 
conduta para o relacionamento entre todos os envolvidos, definir punições e estabelecer 






Tabela 2: Principais instrumentos contratuais sugeridos para uma rede de cooperação. 







Definir a finalidade da rede de cooperação; 
Estabelecer os direitos e deveres dos associados; 
Estruturar a forma como a rede será administrada; 
Instituir órgãos de administração; 
Estruturar a forma de eleição da diretoria; 
Determinar as regras para a instalação e deliberação de assembléias; 




Instituir normas gerais de conduta das empresas associadas; 
Estabelecer os procedimentos para a admissão de novos associados; 
Definir o processo de desligamento de associados; 
Estruturar a forma de realização de reuniões e decisões coletivas; 
Gerar espaços e modos para a participação dos associados; 
Estipular as formas de implantação das ações coletivas (compras, vendas, etc.); 
Constituir os preceitos para parcerias da rede com organizações externas. 
Código de ética Instituir os princípios gerais de conduta ética; 
Estabelecer os deveres individuais das empresas participantes; 
Constituir normas de conduta para o relacionamento entre associados; 
Constituir normas de conduta para o relacionamento entre associados e diretores; 
Constituir normas de conduta para o relacionamento entre colaboradores; 
Definir punições para o descumprimento do código de ética; 
Estabelecer os procedimentos para a instauração de um processo ético. 
 
3.4 ESTRATÉGIA EM REDES DE EMPRESAS 
 
3.4.1 ORIENTAÇÃO ESTRATÉGICA 
 
Após a formalização contratual, é necessário o estabelecimento de uma orientação 
estratégica. Este tipo de perspectiva é um importante contraponto a competição arraigada nos 
conceitos tradicionais de estratégia, buscando estabelecer uma estratégia coletiva e aglutinar 
ações e recursos para o alcance dos objetivos comuns. É importante ressaltar, segundo os autores, 
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que em uma rede, ao mesmo tempo em que uma empresa é regida pelas estratégias coletivas da 
rede definida coletivamente pelos membros, é ela própria quem tem a autonomia decisória e a 
incumbência de programá-las em sua área de abrangência, assim, a gestão de redes deverá alinhar 
os interesses estratégicos da rede aos interesses individuais dos membros. 
 
3.4.2 INSTRUMENTOS ESTRATÉGICOS 
 
As estratégias coletivas são definidas como a formulação conjunta de políticas e a 
implantação de ações pelos participantes de arranjos colaborativos (ASTLEY, 1984). Para aplicar 
os conceitos de cooperação, o gestor terá de lidar com a dinâmica da interdependência estratégica 
entre as empresas.  A solução encontrada para isso é a adoção de ferramentas de planejamento 
estratégico participativo (GRANDORI; SODA, 1995). 
 
Se não forem adotadas tais ferramentas para garantir a definição conjunta dos objetivos 
estratégicos, as empresas não tomarão partido no processo e muito provavelmente as ações 
exigidas para o alcance de tais objetivos não terão o comprometimento esperado da parte delas. 
Só a participação das empresas no planejamento estratégico irá garantir o empenho das empresas, 
já que elas se idenfiticam com os ganhos a serem buscados a médio e longo prazo. 
 
O planejamento estratégico participativo visa a fortalecer a união do grupo, desenvolvendo 
uma visão de conjunto entre os participantes, traçar os objetivos e organizar as ações coletivas 
para atingi-los, além de identificar as possibilidades de ação, priorizando-as a curto, médio e 
longo prazo. O plano deve ainda estimular o crescimento da rede, em uma atenta e proativa 
relação com o ambiente externo. 
 
Ao adotar-se o planejamento, torna-se possível priorizar as ações conjuntas a serem 
executadas através da rede, através de um consenso entre o importante e o absolutamente 




No segundo instrumento estratégico, o plano de ação, são determinados os elementos 
necessários para a execução operacional do planejamento. No plano de ação, os objetivos de 
longo prazo são divididos em metas anuais ou semestrais, as estratégias são subdivididas em 
ações de curto prazo e os résultados são avaliados por meio da definição de indicadores. Sua 
implantação será realizada a partir da indicação de um cronograma, de seus responsáveis e dos 
recursos necessários. No plano de ação, a clara e detalhada definição dos indicadores de 
avaliação, bem como a forma como a rede vai monitorá-los, torna-se vital para a atuação dos 
gestores das redes e a obtenção de ganhos competitivos. 
 
Para facilitar a execução dos planos de ação e do planejamento estratégico, um dos 
instrumentos mais úteis é a criação da chamada equipe de implantação estratégica. As equipes 
devem ser formadas por membros e presidentes das diversas “empresas juniores” da rede que 
aliem competências complementares para a realização dos planos coletivamente estabelecidos. 
Cada uma dessas equipes assume a responsabilidade por no mínimo um objetivo, focando seus 
esforços e os do restante da rede para alcançá-los. Assim, as equipe estratégicas terão por meta a 
soma das habilidades e a implantação ágil do planejamento e do plano de ação da rede. 
 
Balestrin e Verschoore (2008) elaboram um quadro, de acordo com os exemplos 
conhecidos de sucesso em rede de cooperaçao em que apresentam algumas sugestões importantes 












Tabela 3: Principais instrumentos estratégicos indicados para a gestão de redes de 







Apresentar os conceitos e a contribuição do planejamento estratégico para a rede; 
Construir uma metodologia de planejamento estratégico levando em conta as 
especificidades da rede; 
Realizar as fases do planejamento estratégico de forma coletiva e participativa, 
gerando um processo de debate e aprendizado; 
Definir a orientação estratégica da rede, negócios de atuação, princípios e valores; 
Identificar as principais ameaças e oportunidades para a rede; 
Idenfiticar os principais pontos fortes e pontos fracos internos à rede; 
Buscar o consenso nos objetivos estratégicos da rede; 
Escolher as estratégias para cada um dos objetivos definidos. 
Planos de ação Apresentar os conceitos, a metodologia e a contribuição do plano de ação para a rede; 
Recuperar as diretrizes gerais do planejamento estratégico, os objetivos e as estratégias 
de longo prazo; 
Estabelecer, de forma coletiva e participativa, as metas e ações de curto prazo, 
alinhadas aos objetivos e estratégias de longo prazo; 
Definir a prioridade das ações para o alcance das metas de curto prazo; 
Organizar o cronograma e os recursos necessários à realização das ações; 
Estabelecer os indicadores para a avaliação dos resultados alcançados pelas ações; 




Apresentar a idéia das equipes de implantação estratégica e sua função na rede; 
Promover a participação dos associados nas equipes; 
Esclarecer as expertises e aptidões necessárias ao trabalho da equipe; 
Estimular a participação de representantes de diferentes empresas; 
Definir a composição de cada uma das equipes de implantação estratégica; 
Estabelecer com os demais membros o método de trabalho da equipe; 
Estipular coletivametne o cronograma, as atividades e os recursos necessários; 
Organizar reuniões periódicas de avaliação das atividades. 
 
3.5 PROCESSOS DE TOMADA DE DECISÃO EM REDES DE EMPRESAS 
 
3.5.1 COORDENAÇÃO DO PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO 
 
Outro fator importante que deve ser planejado é a questão da coordenação e do processo de 
tomada de decisão. A coordenação na rede ocorre de maneira transversal entre agentes 
interdependentes, o coordenador deverá buscar integrar e equilibrar empresas diferentes, 
configurando uma só unidade, solucionando questões da expectativa dos envolvidos e 
potencializando interações entre os mesmos. Este tipo de atitude viabiliza o trabalho colaborativo 




Nas redes, os gestores devem operar através das fronteiras organizacionais, gerindo os 
recursos disponibilizados pelos parceiros da rede. Isso provoca uma quebra dos padrões normais 
de autoridade e comando hierárquico, introduzindo em seu lugar a chamada decisão consensual. 
Gerstein (1992), salienta que os valores que norteiam a rede de cooperação estão embasados no 
compartilhamento e na cooperação, o contrário da desconfiança e do senso de propriedade e 
autoridade comuns as empresas que operam fora de uma rede. Quebram-se assim, os paradigmas 
da autoridade e comando e surgem as idéias de influência e negociação.  
 
Deve ficar a cargo dos gestores a promoção do fluxo informacional, facilitar o alinhamento 
das estratégias, reduzir as assimetrias e estabelecer expectativas comuns entre os participantes. 
Snow e Thomas (1993) afirmam que a gestão das redes é conduzida em sob diferentes contornos, 
no qual os gestores assumem três características distintas, depedendo do grau de implantação em 
que a rede se encontra.  São elas: 
 
• Primeiro momento: o gestor atua na formação da rede aproximando os interessados e 
gerando uma corrente interna de confiança; 
 
• Segundo momento: atua como se fosse um operador, cuja finalidade central é coordenar o 
conjunto de empresas para que o processo operacional darede ocorra de maneira eficiente. Neste 
ponto ele deve voltar sua atenção a identificação dos principais problemas e à implantação de 
soluções viáveis para o desenvolvimento da rede; 
 
• Terceiro momentos: o gestor torna-se o mediador da rede, promovendo a cooperação 
mediando conflitos monitorando os participantes aproxima do os agentes externos e aparelhando 
os novos associados. Atua também no desafio de reduzir as barrerias à entrada e à saída da rede, 
ampliando o acesso e a socialização das informações. 
 
O gestor também deve procurar motivar e comprometer os participantes valendo-se da 
relação ambígua de dependência e independência de cada “empresa” em relação ao grupo. A 
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melhor maneira de obter-se esse tipo de comprometimento, segundo Balestrin e Verschoore 
(2008) é democratizando e descentralizando a tomada de decisões. 
 
3.5.2 INSTRUMENTOS DE TOMADA DE DECISÃO 
 
As redes de cooperação caracterizam-se por relações equilibradas e pela auto-motivação 
dos envolvidos, que agem impulsionados por interesses individuais e coletivos. Essa interação 
entre os participantes rompe com o modelo centralizador de decisão, visto que a lógica da decisão 
reside não mais em um único indivíduo. mas no coletivo estabelecido pelos associados. Os 
instrumentos de tomada de decisão presentes nas redes de cooperação preconizam o suporte à 
participação aberta, estimulando a descentralização e o envolvimento dos associados. 
 
Como destacado na literatura sobre redes, seus participantes possuem direitos, mas também 
responsabilidades. Os direitos incluem participação nas decisões da rede de que fazem parte. 
Uma rede não pode ser vendida, fechada ou mesmo anexada a outra empresa contra a vontade de 
seus associados e sem que eles sejam consultados. Portanto, a tomada de uma decisão que afete 
estruturalmente uma rede de cooperação requer o amplo consentimento de seus membros 
(HANDY, 1997). 
 
A tomada de decisão pelos gestores, assim como ocorre nas empresas individuais, pode 
determinar o sucesso ou o fracasso de uma rede de cooperação. Por tal motivo, são estabelecidos 
instrumentos de tomada de decisão que procuram minimizar as divergências de interesses entre as 
empresas envolvidas e, principalmente, entre estas e os gestores da rede. Desenvolvida pela teoria 
da agência (BARNEY; HESTERLY, 1996), a separação entre agente e principal torna-se confli-
tuosa quando os interesses de um não se alinham aos do outro. 
 
Para lidar com esse último ponto, um dos instrumentos de tomada de decisão mais 
freqüentes nas empresas e redes de cooperação é a instituição de um conselho de administração 
para acompanhar, controlar e avaliar o desempenho dos gestores. Os conselhos das redes de 
cooperação são compostos por representantes das empresas que são escolhidos pelo conjunto de 
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associados, desde que não  tenham assumido outra função de decisão na rede. Reúnem-se 
ordinária ou extraordinariamente para apreciar as contas, os balancetes, o balanço geral e outros 
demonstrativos de resultado. Além disso, são responsáveis por emitir pareceres sobre a gestão e a 
recomendação de providências que sejam necessárias para sanar as irregularidades ou melhorar 
as ações desenvolvidas pela rede. 
 
Nas redes de cooperação, em geral não há direitos de propriedade em cotas ou ações. Os 
direitos de propriedade dos associados estão ligados à sua empresa. Dessa maneira, a motivação 
do representante da empresa associada (principal) em acompanhar, controlar e avaliar o 
desempenho do gestor da rede (agente) é menor do que nas empresas. O resultado disso é que os 
conselhos de administração das redes são menos atuantes, não devendo, por isso, ser o único 
instrumento de decisão colegiada. 
 
 Nesse sentido, um dos instrumentos fundamentais para a tomada de decisões relevantes 
em colegiado é a reunião geral de associados, conhecida também como assembléia da rede. Nela, 
os representantes de todas as empresas são conclamados para discutir e deliberar sobre o 
andamento das ações referentes aos objetivos que a rede almeja alcançar. A reunião geral de 
associados também monitora a implantação das macroestratégias e a consecução dos objetivos, 
por meio da avaliação comparativa entre os indicadores deliberados e os resultados alcança-dos 
pela rede. É importante que essas decisões sejam tomadas com a ampla participação dos 
associados, pois só assim a rede de cooperação exercerá efetivamente seu maior diferencial 
competitivo: a capacidade e a cooperação do grupo na busca de objetivos comuns. Além do mais, 
as decisões tomadas em assembléia devem ser assumidas por todas as empresas envolvidas, ainda 
que ausentes ou discordantes, visto que a rede deve seguir sua trajetória equilibrada e consensual 
de funcionamento. 
 
No que diz respeito às decisões operacionais, exemplos de redes bem-sucedi-das vêm 
demonstrar que elas não devem ser deliberadas na reunião geral de associados. Normalmente as 
redes estabelecem um órgão decisório operacional com poderes para tomar as decisões relativas 
às atividades rotineiras. Denominado diretoria da rede, esse órgão é composto por representantes 
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escolhidos entre as empresas associadas que, na maioria das vezes, recebem o suporte de 
assessores contratados. Nesse caso, é salientada a importância da renovação periódica dos 
membros participantes, tendo em vista impedir que alguns representantes se estabeleçam por 
longos períodos na diretoria da rede, o que poderia comprometer o preceito da ampla participação 
na gestão. 
 
A tabela 4 sumariza a discussão até aqui realizada a respeito dos instrumentos de tomada de 
decisão das redes de cooperação. Nele são apresentadas algumas ações que devem ser 
consideradas para a constituição da diretoria e do conselho de administração da rede, bem como 
sugestões para organizar e realizar uma reunião geral de associados. 
 
Tabela 4: Relação dos instrumentos de tomada de decisão em redes de cooperação. Fonte: 








Instituir contratualmente a forma de composição dos membros do conselho;  
Elaborar o cronograma anual das reuniões do conselho; 
Organizar os assuntos que serão tratados na reunião do conselho; 
Definir o momento de apresentação de atividades e resultados dos gestores; 
Definir o momento de apresentação de atividades e resultados da diretoria; 
Estabelecer o prazo para a tomada de decisões e deliberações do conselho; 
Elaborar a ata de decisões do conselho de administração de cada reunião. 
Reunião geral  
 dos associados  
 (assembléia)  
 
Organizar um cronograma anual das reuniões ordinárias da rede; 
Convocar reuniões extraordinárias com a devida antecedência; 
Definir claramente o horario de inicio e, principalmente, o horário de finalização; 
Estruturar o local para que seja adequado às discussões entre os associados; 
Organizar os assuntos que serão previamente elencados na pauta da reunião; 
Estabelecer um quorum mínimo para as decisões; 
Coletar a assinatura de todos os representantes das empresas presentes na reunião; 
Recuperar os objetivos contidos no planejamento e no plano de ação da rede; 
Definir o momento de apresentação de resultados das equipes de impIementação; 
Definir o momento de apresentação de atividades da diretoria da rede; 
Abrir espaços para a participação efetiva dos associados da rede; 
Estimular debates que contribuam e enriqueçam as ações estratégicas da rede; 
Fazer a mediação dos conflitos sem gerar barreiras à participação; 
Elaborar e distribuir o relatório das reuniões com as decisões tomadas. 
Diretoria da 
rede 
Tomar as providências necessárias para uma boa gestão; 
Implementar as disposições contratuais e as decisões das assembléias; 
Zelar pelo cumprimento do regulamento interno; 
Resolver questões operacionais que visem ao ganho coletivo; 
Elaborar o orçamento do exercício anual; 




3.6 PROCESSOS DE INTEGRAÇÃO EM REDES DE EMPRESAS 
 
3.6.1 INSTRUMENTOS DE INTEGRAÇÃO EM REDES DE EMPRESAS 
 
Além dos instrumentos mais formais de gestão das redes, faz-se imprescindível, para sua 
maior integração, desenvolver um lastro de confiança e capital social. Nesse caso, os 
instrumentos de integração desempenham papel relevante, servindo como substituto dos sistemas 
hierárquicos e como suporte das ações colaborativas (RING, 1997). Os instrumentos de 
integração buscam fortalecer as relações e equilibrar empresas interdependentes para que 
configurem uma entidade organizacional. Ao lado dos demais instrumentos de gestão, eles 
potencializam a interação entre os associados e possibilitam o empreendimento de ações 
colaborativas complexas. Uma de suas principais funções é alinhar valores, visões e práticas, a 
fim de tornar as empresas capazes de unir seus interesses individuais aos coletivos. 
 
O primeiro dos instrumentos de integração atua no plano operacional, junto aos 
empregados das empresas, buscando uma maior integração das práticas adotadas. O segundo 
opera no plano estratégico, gerando um espaço de socialização e integração de conhecimentos e 
visões. Por fim, o terceiro age no plano afetivo dos participantes das redes, procurando aproximar 
os valores compartilhados na rede, nas empresas e nas famílias dos empresários associados. 
 
O primeiro pode ser exemplificado através da promoção de eventos entre os empregados 
das empresas participantes de uma rede de cooperação. Seu objetivo consiste em desenvolver 
uma maior aproximação, interação e motivação entre os responsáveis pela implantação das ações 
coletivas — os empregados de cada uma das empresas associadas. Nesse tipo de encontro, podem 
ser realizadas palestras sobre temas de interesse geral, bem como proporcionados momentos de 
integração e confraternização entre os participantes. 
 
Tais encontros são úteis para demonstrar os benefícios, as ações realizadas, os resultados 
alcançados, os planos futuros e, principalmente, a importância do envolvimento de todos os 
empregados para o sucesso da rede. Paralelamente, são necessários espaços para a capacitação 
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desses empregados. As capacitações podem ficar a cargo da propria rede, a partir do knowhow 
existente ou desenvolvido em cada empresa. Há muitos casos em que empresas parceiras da rede 
tem interesse na melhor utilizaçao de seus produtos e também a capacitaçao poderá ser realizada 
por profissionais especialmente contratados para trazer um conhecimento ainda não dominado 
pelas empresas da rede. 
 
O segundo instrumento de integraçao centra se na promoção de encontros entre os 
empresários. É importante que a rede realize ao menos um encontro anual entre os empresarios a 
ela associados Nesse evento devem ser discutidas de maneira bastante informal, as questões de 
interesse geral das empresas associadas. O objetivo é fomentar a socialização das melhores 
práticas desenvolvidas na rede e incentivar o surgimento de novas ideias Portanto, devem ser 
evitados assuntos particulares ou sobre questões pontuais que possam ser resolvidas em outros 
foruns Devido a seu foco eminentemente empresarial sugere se a promo çao de palestras com 
especialistas sobre assuntos ligados aos negocios da rede no sentido de ampliar a visão dos 
envolvidos e gerar melhores condiçoes para a elaboraçao de estrategias de longo prazo 
 
O terceiro instrumento de interaçao visa a desenvolver uma maior afinidade e conivência 
entre empresarios e familiares com a rede como um todo O objetivo e reunir os empresarios 
participantes e suas famílias para que possam se conhecer melhor e quebrar barreiras de 
comunicação Mesmo que os participantes da rede ja se conheçam desde o principio de sua 
formação a integração de familiares e afins fortalecera sua interaçao e mantera alinhados os 
valores que regem tanto as famílias quanto as redes e suas empresas associadas Esse encontro 
envolve pessoas que estão normalmente ausentes no dia a dia da rede cuja identidade e 
fortalecida pela integraçao delas. 
 
Ha por fim um quarto instrumento de integração, cujo propósito é fortalecer as relações da 
rede com seu entorno. Exemplos como ações de responsabilidade social aproximam as empresas 
das questões de desenvolvimento comunitário, legitimando as como organizações que interagem 
com seu contexto Como geral mente uma rede de cooperação tem maior possibilidade de 
59 
 
mobilizar recursos, espera-se que as empresas organizadas em rede executem ações de 
responsabilidade social de maior vulto e impacto para as comunidades beneficiadas. 
 
Na tabela 5 são apresentadas algumas sugestões de como os instrumentos de integração 
poderão ser desenvolvidos para a melhor gestão das redes de cooperação. 
 
Tabela 5: Sugestões de instrumentos de integração para redes de cooperação. Fonte: 









Apresentar a ideia do evento e sua relevância para a coordenação da  rede;   
Definir coletivamente as caracteristicas gerais do evento; 
 Instituir a comissão organizadora entre os colaboradores das empresas; 
Definir com a comissão a programação do evento (data, local, duração, etc.);   
Organizar os recursos necessários para a realização do evento; 
Elaborar o orçamento do evento para estabelecer parcerias e apoios; 
Distribuir as atividades de organização entre os membros da comissão; 
Realizar o evento, priorizando o compartilhamento das melhores práticas; 
Avaliar o evento e solicitar sugestões para o próximo evento. 




Apresentar a idéia do encontro e sua relevancia para a coordenação da rede ;  
Definir coletivamente o tipo de encontro (seminário, feira, convenção); 
empresários Instituir a comissão organizadora entre os próprios empresários 
associados;   
Organizar os recursos e o orçamento necessários à realização do encontro; 
Distribuir as atividades de organização entre os membros da comissão; 
Realizar o encontro, priorizando as discussões estratégicas sobre a rede; 
Evitar assuntos sobre insatisfações específicas ou questões pontuais; 
Promover palestras com especialistas e sobre assuntos ligados aos negócios da rede; 
Avaliar o encontro e solicitar sugestões para o próximo evento. 
Integração entre as 
famílias dos  
mpresários associados 
 
Apresentar a idéia da integração e sua relevância para a coordenação da rede;  
Organizar os recursos e o orçamento necessários à realização do encontro; 
Avaliar a possibilidade da contratação de profissionais para a organização; 
Realizar o encontro, facilitando a quebra das barreiras de comunicação; 
Promover a integração, salientando a relevancia da participação dos familiares;  
Evitar assuntos específicos, deixando-os para outros foruns mais pontuais; 
Avaliar o encontro e solicitar aos familiares sugestões para o próximo evento. 
Integração da rede 
com seu  entorno 
 
Analisar junto aos associados a inserção social da rede; 
Identificar as principais necessidades sociais do entorno da rede; 
Avaliar as possibilidades de ações mais adequadas e de maior impacto social; 
Aproximar parceiros que possam apoiar o desenvolvimento das atividades; 
Elaborar um plano de atuação em conjunto da rede e de seus parceiros; 
Organizar o cronograma e os recursos necessários à realização das ações; 
Delinear as principais atividades e como cada associado podera se envolver; 
Estimular o comprometimento dos empresários com as atividades programadas; 





REVISÃO TEÓRICA – EMPRESAS JUNIORES 
 
4.1 A EMPRESA JÚNIOR 
 
Empresa Júnior, em seu estatuto, é uma associação civil sem fins lucrativos - formada e 
gerida por estudantes de cursos superiores de graduação - que estimula o espírito empreendedor e 
promove o desenvolvimento técnico, acadêmico, pessoal e profissional de seus associados, por 
meio do contato direto com a realidade do mercado. Ela desenvolve atividades de consultoria e 
assessoria a empresários e empreendedores, com a orientação de professores e profissionais 
especializados. Os principais objetivos da empresa júnior são: proporcionar ao estudante 
preparação e valorização profissional por meio da adequada assistência de professores e 
especialistas; proporcionar as condições necessárias para aplicação prática de conhecimentos 
teóricos relativos à área de formação profissional específica de cada discente; desenvolver o 
espírito crítico, analítico e empreendedor do aluno; intensificar o relacionamento 
Empresa/Escola; facilitar o ingresso de futuros profissionais no mercado de trabalho, colocando-
os em contato direto com o sua realidade de trabalho; contribuir com a sociedade, através de 
prestação de serviços e valorizar a instituição de ensino como um todo no mercado de trabalho. 
 
A empresa júnior tem a estrutura de uma empresa real, com Diretoria Executiva, Conselho 
de Administração, Estatuto e Regimento próprios, com uma gestão autônoma em relação à 
Direção da Faculdade, Centro Acadêmico ou qualquer outra entidade acadêmica.  
 
As principais atribuições do aluno na empresa júnior são: administração da empresa; 
organização do trabalho em equipe; delegação de responsabilidade; participação efetiva em 
reuniões de trabalho; negociação com clientes, patrocinadores, fornecedores e parceiros; 
exercícios de atividades financeiras e contábeis de uma empresa; decisões sobre políticas de 
imagem e prospecção de negócios; contato direto com problemas e situações da realidade 
empresarial, entre outros. Com isso, os alunos têm a oportunidade de desenvolver competências 





4.2 O SURGIMENTO DO MOVIMENTO EMPRESA JÚNIOR NO MUNDO 
 
O Movimento Empresa Júnior iniciou-se em 1967, na renomada Escola Superior de 
Ciências Econômicas e Comerciais de Paris (L'Ecole Supérieure des Sciences Economiques et 
Commerciales) por meio de um projeto entre seus estudantes, o qual visava o estabelecimento de 
uma associação civil sem fins lucrativos, constituída exclusivamente por alunos de graduação de 
estabelecimentos de ensino superior. Essas associações prestariam serviços e desenvolveriam 
projetos para empresas, entidades e para a sociedade em geral nas suas áreas de atuação, sob a 
supervisão de professores e profissionais especializados.  
 
Assim, os alunos do curso de economia criaram a Junior Entreprise, uma associação que os 
remetessem a uma realidade empresarial e possibilitasse a prestação de serviços de consultoria 
para empresas existentes no mercado. 
 
O conceito de Empresa Junior difundiu-se rapidamente entre outras escolas, entre elas a de 
engenharia e a de administração na França, expandindo-se também pelas escolas de 
comunicação, agronomia e entre outras Instituições do Ensino SuperiorIES. 
 
O desenvolvimento das Empresas Juniores possibilitou em 1969 a existência de mais de 20 
(vinte) EJ’s. Com o crescimento do números de associações, os gestores do movimento passam a 
se preocupar com a criação de uma confederação que representasse esse segmento, com intuito de 
estimular uma maior interação entre as EJ’s. Desse modo, se criou à primeira Confederação 
Francesa de Empresa Juniores. 
 
Em 1986, quando na França já existiam mais de 100 empresas juniores, a idéia expandiu 
por toda a Europa surgindo então a Confederação Européia de Empresas Juniores (GEIE), criados 
pela Espanha (CEJE), Suíça (USJE), França (CNJE), Itália (CIJE), Portugal (JEP), e Holanda 
(FNJE), no ano de 1990. Em 1992, se amplia o número de países participantes na GEIE, com a 
inclusão da Alemanha (BDSU) e a Noruega (JEN), constituindo assim, a JADE (Junior 
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Association for Develoment of Europe), sendo conhecida como Confederação Européia de 
Empresas Juniores (European Confederation of Junior Entreprises). (MACIEL; TAVARES; 
NUNES-FILHO, 2007) 
 
Hoje o movimento na França e Europa movimentam mais de 20 milhões de dólares, e 
envolvendo cerca de 20.000 alunos, em mais de 13 países e 300 empresas juniores, e a idéia vem 
se espalhando por todo o mundo (OLIVEIRA, 2003), e busca, através das Confederações, realizar 
acordos de cooperação que visem a formação de uma ampla rede de empreendedorismo jovem no 
mundo. 
 
4.3 O SURGIMENTO DO MOVIMENTO EMPRESA JÚNIOR NO BRASIL 
 
Em 1987, a Câmara de Comércio França-Brasil publicou um anúncio convocando jovens 
brasileiros interessados em implantar uma empresa júnior em sua faculdade e, a partir de então, 
foram criadas empresas juniores nas mais diversas áreas do aprendizado de nível superior. Essas 
empresas nasceram com o intuito de melhorar as condições de aprendizado universitário do país, 
articulando a teoria dada em sala de aula à prática do mercado de trabalho. 
 
A primeira empresa júnior criada no foi EJ FGV, empresa formada por graduandos de 
administração, economia e direito da Fundação Getúlio Vargas – SP foi fundada em 1988, sendo 
a primeira fundada no Brasil e também a primeira empresa júnior da América Latina. Juntamente 
com a EJ FGV, o curso de administração de empresas da FAAP (Fundação Armando Alvares 
Penteado) e a escola Politécnica da USP (Universidade de São Paulo).  
 
As empresas juniores devem ser credenciadas à federação do seu respectivo Estado e a sua 
entidade deve pertencer a Brasil Júnior (Confederação Brasileira de Empresas Juniores). Dessa 
forma, a Brasil Júnior é a representante mais importante do Movimento Empresa Júnior no 
Brasil. Para se federarem, as empresas juniores precisam entregar uma série de documentos que 




Como realizado pelas empresas, as federações confederam-se à Brasil Júnior mediante a 
entrega de documentos que comprovem sua idoneidade legal, e após isso devem seguir alguns 
critérios para se manterem confederadas. As federações têm como objetivo assegurar que as 
empresas juniores do Estado estejam devidamente registradas, aptas a prestarem serviços de 
qualidade e a atuar utilizando a denominação de empresa júnior. A primeira federação criada no 
Brasil foi a FEJESP, criada em 1990. 
 
A realização do 1ª Encontro Nacional de Empresas Juniores no Brasil foi 1993 e fez nascer 
diversas federações por todo o país, durante o acontecimento de vários outros eventos, passou-se 
a manifestar a vontade da criação de uma Confederação que integrasse todas as empresas 
Juniores, assim a Brasil Júnior foi idealizada em 2001 com o nome “Rede Brasil Júnior”. Em 
2003, durante o XI Encontro Nacional de Empresas Juniores, a confederação foi remodelada e 
passou a ser “Brasil Júnior”, a qual está atuante até hoje. Esta é virtual, ou seja, não tem um 
espaço físico determinado.  
 
Segundo dados da Confederação Brasileira de Empresas Juniores (2007), no Brasil existem 
mais de 600 EJ’s, distribuídas por cerca de 200 instituições de ensino superior, localizadas em 
praticamente todos os Estados brasileiros. O movimento conta com aproximadamente 13.000 
consultores júnior, sendo a maioria (5.000) do estado de São Paulo. 
 
 O Brasil é considerado uns dos países com maior número de empresas juniores do mundo, 
sendo que 90% das EJ’s foram fundadas pelos próprios discentes, o que atesta o perfil 
empreendedor dos empresários juniores (MACIEL; TAVARES; NUNES-FILHO, 2007). 
 
 Vale ressaltar que pouco mais de 50% das EJ’s são oriundas da área de humanas com o 
empreendedorismo dos cursos de Administração, Economia e Contabilidade. Cerca de 30% das 
EJ’s estão vinculadas a cursos da área de exatas, empreendido na maior parte pelos cursos de 
Engenharia. Os quase 20% estão divididos meio a meio para as áreas biológicas e as áreas 




4.4 O IMPACTO DAS EMPRESAS JUNIORES NOS MEMBROS 
 
Em pesquisa realizada na Europa comparando empreendedores, autônomos e empregados, 
junto a estudantes de graduação, pôde-se observar que alunos de graduação considerados como 
empreendedores afirmaram que durante a graduação desenvolveram competências como: 
pensamento crítico, trabalho sob pressão, trabalho em grupo, liderança, negociação, habilidade 
para resolver problemas, entre outros. Segundo Dolabela (2003), as características do 
empreendedor são: iniciativa, autonomia, autoconfiança, aquele que assume riscos, entre outros. 
 
Para Semerene (2007), a Empresa Júnior é uma ótima oportunidade do aluno tomar contato 
com o meio profissional e o diferencial que isso faz na futura vida profissional do aluno, citando, 






METODOLOGIA PARA DIAGNÓSTICO DO NÍVEL DE COOPERAÇÃO E GESTÃO 
DO ESTADO ATUAL DE UMA REDE DE COOPERAÇÃO 
 
5.1 A METODOLOGIA DE DIAGNÓSTICO 
 
Para se realizar o diagnóstico das condições atuais de uma rede de cooperação já existente, 
utiliza-se a metodologia mRCED, desenvolvida por Carneiro et al (2007). Tal método visa 
auxiliar as PME a planejar e avaliar a sua participação em redes colaborativas. Os elementos da 
metodologia estão ancorados na tipologia de redes. Além dos componentes condições favoráveis 
(ou fatores de sucesso), princípios e critérios de desempenho e tecnologias de apoio à 
cooperação, inclui-se o elemento motivação. Cada um destes elementos está organizado por tipo 
de rede. Esta estrutura está representada na figura 4. 
 
 
Figura 4: Metodologia mCRED  
Fonte: (CARNEIRO ET AL, 2007) 
 
 




I. uma PME pretende participar numa rede (entrada) 
II. um conjunto de PMEs pretende constituir uma rede (criação) 
III. uma rede de PMEs já existente pretende avaliar o seu desempenho (avaliação) 
 
Em I) pretende-se apoiar uma organização a entrar numa rede já existente. Em II) o 
objetivo é apoiar um grupo de empresas que pretenda formar uma rede. Finalmente, em III) 
pretende-se ajudar um ou mais elementos de uma rede já existente, na avaliação do desempenho 
dessa rede. Este trabalho irá utilizar somente a parte destinada à avaliação, pois a intenção do 
trabalho é avaliar o desempenho do Núcleo de Empresas Junior.  
 
Para cada um destes cenários o autores definiram um conjunto de passos para identificar, a 
partir dos benefícios pretendidos (Fase 1), quais as condições favoráveis (fatores de sucesso) para 
o sucesso da rede (Fase 2), quais os critérios e indicadores de desempenho aconselhados (Fase 3), 
e quais as tecnologias colaborativas aconselhadas (Fase 4). 
 
Esta metodologia foi desenvolvida tendo em vista como potenciais utilizadores as PME e 
outros atores no campo da inovação organizacional e tecnológica (tais como empresas de 
consultoria ou instituições de I&D), que dela se poderão apropriar, adaptando-a a necessidades 
específicas dentro das redes colaborativas, portanto tornar-se ideal para a realidade de uma rede 
de empresas júnior. 
 
 O esquema da metodologia RCED para o caso III é apresentado na Figura 5. A 






Figura 5: Esquema da metodologia RCED 
Fonte: (CARNEIRO ET AL, 2007) 
 
5.1.1  FASE 1 - TIPIFICAÇÃO 
 
Nesta fase, a partir dos benefícios esperados é selecionado o tipo de rede que melhor se 
adéqua ao que as empresas desejam.  Carneiro e outros (2007) elaboram um quadro para vários 
tipos de rede, definindo para cada uma, as motivações para participar na rede, a que tipo de 
parceria pode interessar o tipo de rede e exemplos do tipo de rede em questão. As empresas 
deverão começar por explorar os benefícios associados a cada tipo de rede, selecionando aqueles 
que são mais importantes ou que fazem mais sentido no âmbito da sua estratégia de negócio. O 
tipo de rede adequado será aquele que contém mais potenciais benefícios alinhados com a sua 
estratégia particular. O quadro com os tipos de redes tratados na metodologia está disponível no 




Tabela 6: Benefícios, motivações e exemplos para participação em redes colaborativas. 
Fonte: Carneiro et al (2007) 
Tipo de rede  Tipo de benefícios pretendidos, motivações e exemplos 
Redes de produção 
Motivações 
Aumentar o valor acrescentado dos produtos ou serviços da empresa, 
especializando a atividade nas competências nucleares de cada 
organização e integrando redes que complementem essas competências. 
Reduzir o risco e aumentar a rentabilidade associados à redução dos 
investimentos necessários, quando for possível partilhar esses 
investimentos. 
Aumentar o volume de vendas pela inserção em redes que potenciem 
novas oportunidades de negócio. 
Tornar mais eficiente e eficaz a coordenação de um conjunto de empresas 
parceiras que já colaboram informalmente, através dos mecanismos 
inerentes à participação numa rede mais formalizada. 
As parcerias que pode interessar a este tipo de rede 
Associações Complementares de Empresas. 
Grupos de empresas de produção dentro de clusters regionais ou setoriais. 
Qualquer parceria entre empresas industriais com o objetivo principal de 
ganhar massa crítica e reduzir custos ou volume de investimento. 
Exemplos 
Mota-Engil, Tsunami. 
Redes de Distribuição 
Motivações 
Alargar a penetração no mercado tradicional. 
Entrar em novos mercados, a nível nacional ou internacional. 
Reduzir os custos de distribuição. 
Aumentar o controle sobre a cadeia de valor a jusante, incluindo o 
aumento da margem. 
As parcerias que pode interessar a este tipo de rede 
Parceria entre um produtor e um distribuidor que, se for melhor 
estruturada, permite que cada uma das partes concentre os seus recursos 
no que sabem fazer bem, potenciando as capacidades e pontos fortes 
comuns na conquista de novos mercados. 
Um conjunto de parceiros que pretende constituir empresa de distribuição, 
detida por todos os parceiros. Em geral os produtos distribuídos devem 
ser complementares e não concorrenciais. Trata-se de um modelo já 
utilizado por empresas da fileira casa (louça metálica, cutelarias e 
cerâmicas) para abordagem conjunta de mercados. 
Uma empresa de produção que pretende eliminar a figura do distribuidor 
tradicional, desenvolvendo uma rede de pequenas empresas retalhistas 
que comercializam um serviço/produto do fabricante em regime de 
"exclusividade". Ao vender diretamente aos retalhistas, o fabricante 
assume também o papel de distribuidor. A rede torna-se mais complexa 
na gestão, mas reduz-se o risco e aumentam-se as margens. 
Exemplos 




Para o diagnóstico em redes já existentes, deve-se identificar entre as redes existentes, 
aquela que se enquadram as práticas e anseios dos empresários. Vale ressaltar que a tipificação 
abordada pela metodologia limita-se a alguns tipos de redes, sendo que para este trabalho foi 
necessário adotar uma combinação entre duas redes, para que fosse possível o estudo sem perda 
de informação.  
 
5.1.2 FASE 2 - ENUMERAR OU VERIFICAR OS FATORES DE SUCESSO 
 
Nesta fase verificam-se as condições favoráveis ao bom desempenho da rede (fatores de 
sucesso) por tipo de rede. Depois de selecionado o tipo de rede na Fase 1, a empresa deverá 
considerar o conjunto de fatores de sucesso apresentados como fundamentais para obter um bom 
desempenho na participação na rede em questão. Como na primeira fase, os autores fornecem 
uma lista de fatores de sucesso para cada tipo de rede tipificada. Como na tipificação optou-se 
por tipo hibrido de rede, aqui se deve fazer o mesmo.  O quadro com os fatores de sucesso para as 
redes tratadas na metodologia está disponível no anexo 1. A tabela 7 mostra um estrato da tabela 
















Tabela 7: Condições favoráveis ao bom desempenho. Fonte: Carneiro et al (2007) 
Tipo de rede  Condições favoráveis ao bom desempenho 
Redes de produção 
Grau da importância alto 
Ter confiança nos parceiros da rede 
Aceitar e promover um líder claro da rede 
Ter objetivos bem definidos e quantificados 
Definir critérios de seleção dos membros 
Estar disposto a partilhar competências 
A rede possuir os recursos necessários ao seu funcionamento 
Utilizar aplicações informáticas e plataformas de cooperação 
Formalizar processos de cooperação 
Grau de importância médio 
Adotar práticas de gestão da mudança 
Capacidade financeira e de gestão dos membros da rede 
Implementar programas de melhoria contínua 
Redes de Distribuição 
Grau da importância alto 
Ter confiança nos parceiros da rede 
Aceitar e promover um líder claro da rede 
Ter objetivos bem definidos e quantificados 
Definir critérios de seleção dos membros 
A rede possuir os recursos necessários ao seu funcionamento 
Utilizar aplicações informáticas e plataformas de cooperação 
Formalizar processos de cooperação 
Adotar práticas de gestão da mudança 
Capacidade financeira e de gestão dos membros da rede 
Grau de importância médio 
Estar disposto a partilhar competências 
Pagar uma comissão de entrada e de manutenção 
Implementar programas de melhoria contínua 
 
 
5.1.3 FASE 3 – DEFINIÇÃO DOS CRITÉRIOS E INDICADORES DE DESEMPENHO 
 
Os autores disponibilizam nesta fase, um quadro com os critérios de desempenho mais 
adequados a cada tipo de rede. Para cada um destes critérios devem ser definidos indicadores 
específicos de acordo com as particularidades de cada rede. O quadro com os critérios e 
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indicadores de desempenho para as redes tratadas na metodologia está disponível no anexo 1. A 
tabela 8 mostra um estrato da tabela que contém os critérios e indicadores de desempenho da 
metodologia da rede, disponível no anexo 1. 
 
Tabela 8: Critérios de desempenho e exemplo de indicadores. Fonte: Carneiro et al (2007) 
Tipo de rede Critérios de desempenho Exemplo de indicadores 
Redes de produção 
Custos Taxa anual de redução dos custos totais 
Taxa anual de redução dos custos de 
energia 
Flexibilidade Redução do prazo de entrega para novos 
produtos 
Vendas 
Taxa anual de crescimento das vendas 
Rentabilidade Taxa anual de crescimento do razão 
lucro/volume de investimento 
Redes de distribuição 
Eficiência e eficácia dos 
processos 
Redução do tempo de resposta de 
determinado(s) processo(s) 
Redução dos custos de determinado(s) 
processo(s) 
Vendas em novos mercados Redução do número de reclamações 
Rede de I&D+i 
Novos Produtos 
Número de novos produtos 
Taxa anual de crescimento de novos 
produtos 
Razão das vendas de novos 
produtos/vendas totais 
Novas empresas Número de empresas criadas 
Conhecimento gerado Número de artigos científicos 
  Número de patentes 
Acesso a novas competências 
Número de novos temas de formação 
 
5.1.4 FASE 4 – SELEÇÃO DAS TECNOLOGIAS COLABORATIVAS 
 
A metodologia propõe um procedimento esquematizado para a seleção das tecnologias 




1. Identificar quais os processos com componentes colaborativos mais importantes no tipo 
de rede em análise.  
 
2. Identificar a(s) categoria(s) de sistemas e aplicações colaborativas que melhor apóiam as 
atividades desses processos. Para isso o qcrRCED define a figura 6  com os principais 
processos de negócio com componentes colaborativos e as categorias de tecnologias 
colaborativas que melhor os suportam. 
 




Figura 6: Procedimento de seleção de tecnologias colaborativas  
Fonte: (CARNEIRO ET AL, 2007) 
 
O quadro que descreve as categorias de tecnologias colaborativas apresentando os 
exemplos mais significativos de cada categoria está disponível no anexo 1. As tabelas  9 e 10 
contém um estratos das tabelas disponíveis no anexo 1 que contém a listagem de categorias de 
tecnologias colaborativas e as categorias de tecnologias colaborativas adequadas à processos 









Estas aplicações estão direcionadas para apoiar a gestão de projetos, que não envolvam uma 
elevada complexidade, e disponibilizam diversas funcionalidades que facilitam a cooperação entre 
os membros da equipa. Disponibilizam funcionalidades básicas de gestão de projetos que permitem, 
por exemplo, definir o plano do projeto, atribuir tarefas, enviar notificações, controlar milestones e 
gerir versões e comentários a ficheiros partilhados. Normalmente alojam o repositório de toda a 
informação do projeto, gerem e dinamizam a comunicação entre os elementos da equipa e dão 
suporte à cooperação no projeto. Para além destas funcionalidades mais tradicionais, poder-se-ão 
utilizar aplicações que permitem a utilização de áreas de trabalho para potenciar a criatividade das 
equipas (processo de geração de idéias e da sua avaliação estruturada por parte dos membros) e de 
integração com outras aplicações empresariais. 
Exemplos 
activeCollab, Basecamp, TeamSpace 
Gestão de 
conteúdos 
Estas aplicações permitem a partilha de informação e conhecimento, numa dada organização, e 
podem ser usadas em variados contextos tais como desenvolvimento de produtos e serviços, 
produção, e prestação de serviços. Este tipo de aplicações, designado em inglês por Content 
Management Systems ou Enterprise Content Management, permite estruturar e facilitar a criação, 
administração, distribuição, publicação e disponibilização de informação num portal/sítio web, 
podendo também funcionar como uma intranet. Com este tipo de aplicações é possível gerir todos 
os conteúdos de uma forma dinâmica e autônoma por parte do utilizador através de uma interface 
web. Cada uma das equipes de trabalho envolvidas poderá gerir os seus próprios conteúdos, sem 
necessitar de recursos dedicados para este efeito. Fundamental nestas ferramentas são as 
funcionalidades de pesquisa de conteúdos, tornando simples a tarefa de criação de novos conteúdos, 
com base nos existentes. 
Exemplos 
Moodle, Plone, Shareworkz 
 
Tabela 10: Categorias de tecnologias colaborativas adequadas a processos organizacionais. 
Fonte: Carneiro et al (2007) 
Processos (em que a cooperação é 
importante) Categorias de tecnologias colaborativas 
Gestão de projetos 
Aplicações para Gestão Colaborativa de Projetos 
Aplicações para Gestão de Conteúdos 
Aplicações de Comunicações Unificadas 
Gestão da produção 
Aplicações para Gestão de Processos 
Aplicações para Gestão Colaborativa de Projetos 
Aplicações de Comunicações Unificadas 
Gestão de clientes 
Aplicações para Gestão de Comunidades e Social 
Networking 
Aplicações de Comunicações Unificadas 
Gestão de fornecedores Aplicações para Gestão de Conteúdos Aplicações de Comunicações Unificadas 
 




A metodologia proposta por Balestrin e Verschoore (2008) tem como primeiro ponto, a 
análise do coordenador da rede. São citados basicamente três tipos de coordenadores: autogestão, 
empresa líder e entidade administrativa autônoma. O trabalho dará mais enfoque ao método de 
gestão através de uma entidade administrativa autônoma, porém, para os três tipos de gestor, os 
passos são os mesmo.  
 
A metodologia proposta se baseia em quatro campos de análise: 
• Instrumentos Contratuais; 
• Instrumentos Estratégicos; 
• Instrumentos de Tomada de Decisão; 
• Instrumentos de Integração. 
 
Após análise e mapeamento dos pontos em divergência ou inexistentes, deve-se formular 
um plano de ação para adequar a situação atual da rede ao cenário ideal proposto pela 
metodologia. O diagnóstico do sistema de gestão irá permitir ao gestor da rede, localizar os 
pontos problemáticos além de auxiliar na priorização das ações a serem tomadas, haja vista que a 
metodologia atribui peso aos fatores.  
 
5.2.1  ANÁLISE DOS INSTRUMENTOS CONTRATUAIS 
 
O primeiro ponto para análise do sistema de gestão de uma rede de cooperação deve ser o 
estudo de seus contratos de formação. Existem basicamente 3 tipos de contratos: Estatuto, Regras 
Internas e Código de Ética. Esses contratos deverão ser analisados quanto seu conteúdo, como 
mostra a tabela 11. Para torna possível mensurar o quão distante do ideal está alguns itens dos 
instrumentos contratuais, a metodologia foi modificada. 
 
Cada item será analisado quanto sua existência no documento. Caso o mesmo não exista, 
será analisado se o mesmo encontra-se em algum outro documento oficial. Caso, não seja 
encontrado nenhum documento com aquela informação, será analisado se o mesmo pertence ao 
conhecimento tático dos membros da associação e só depois, caso pertença, ele será considerado 
inexistente. Caso o nível de importância do item seja considerado alto, para a associação, serão 
sugeridos os passos para estruturação do item. A lista para avaliação está explicitada na tabela 12. 
Nela é assinalado onde a reposta para determinada pergunta é encontrada, se no estatuto, em 
algum outro documento, nível tático (isto significa que a resposta foi encontrada através de 
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entrevistas com membros e não está documentada em nenhum local) ou se resposta para aquele 
item não existe na rede em questão, e assim, deve-se sugerir ao conselho de deliberação que se 
encarregue de organizar seus membros para respondê-la. A resposta para a pergunta pode estar 
fragmentada, com parte sendo localizada no contrato social da rede com outra parte sendo 
encontrada somente no nível tácito, por exemplo. Para estes casos, deve-se assinalar com o (x) 
todos os campos em que a resposta ou parte dela encontra-se. Na penúltima coluna é definido o 
nível de consolidação, isto é, o nível de conhecimento da resposta por parte dos membros do 
corpo gestor do Núcleo, mensuradas de 0 (ninguém sabe a resposta) até 10 (todos os membros 
entrevistados sabem a resposta). A última coluna mensura o nível de importância da resposta para 
o bom andamento da rede, sendo 0 (se não houver uma resposta à pergunta, para o tipo de arranjo 
estudado não haverá problema algum) até 10 (se não houver uma reposta estruturada, bem 
definida e consolidada, haverá grande impacto na gestão da rede).  
 
Tabela 11: Pontos para a análise dos instrumentos contratuais. 
Instrumentos 
contratuais 
Ponto de análise 
Contrato 
constitucional 
Está definida a finalidade da rede de cooperação? 
É possível estabelecer quais os direitos e deveres dos associados? 
Há uma definição da estrutura pela qual a rede será administrada? 
Estão explicitos no texto quais serão os órgãos de administração e como serão instituidos? 
A forma pela qual a eleição da diretoria está estruturada está clara no texto? 
As regras para a instalação e deliberação das assembléias está presente no texto? 
A forma de sucessão dos gestores está definida no texto? 
A forma pela qual as propriedades devem ser transferidas está presente no texto? 
Regulamento 
interno 
Há normas gerais de conduta das empresas associadas? 
Estão definidos os procedimentos para a admissão de novos associados? 
O processo de desligamento de associados está definido? 
A forma pela qual as reuniões devem ser realizadas está definida? 
O modo pelo qual as decisões coletivas são tomadas está estruturado? 
Estão definidos espaços e modos pelos quais os associados podem participar? 
As formas pelas quais as ações coletivas serão implantadas estão estipuladas? 
Os preceitos para a formação de parcerias da rede com organizações externas estão definidos? 
Código de ética Os princípios gerais de conduta ética estão explicitados? 
Estão definidos os deveres individuais das empresas participantes? 
Há normas de conduta constituidas para o relacionamento entre os associados? 
Há normas de conduta estabeleciddas para o relacionamento entre os associados e os diretores? 
Há normas de conduta constituidas para o relacionamento entre os colaboradores? 
Há punições definidas para o não cumprimento do código de ética? 




Tabela 12: Critérios de análise dos instrumentos contratuais. 
Item presente no 
contrato 
(Estatuto) 




somente no nível 
tácito 




item para o 
arranjo 
Sim (x) / Não ( ) Sim (x) / Não ( ) Sim (x) / Não ( ) Sim (x) / Não ( ) 0-10 0-10 
 
5.2.2 ANÁLISE DOS INSTRUMENTOS ESTRATÉGICOS 
 
É importante analisar a orientação estratégica de uma rede, pois esta irá permitir que todos 
os membros saibam para onde a rede está caminhando. Sem instrumentos estratégicos corretos, é 
possível que a estratégia individual de cada empresa associada sobressaia-se às estratégias 
coletivas, e assim, os objetivos comuns pelos quais os membros se juntaram para atingir, não 
serão alcançados. 
 
Os instrumentos estratégicos que serão avaliados através deste método serão: o 
planejamento estratégico participativo, os planos de ação da rede e as equipes para a implantação 
das estratégias. A tabela 13 mostra quais os itens serão avaliados em cada uma dessas áreas 
estratégicas selecionadas. Não é escopo do trabalho, avaliar se as estratégias adotadas estão 
corretas e nem citar o modo pelo qual a rede deverá implantar cada uma dessas ferramentas.  
 
À exemplo dos itens contratuais, este trabalho insere na metodologia original proposta por 
Balestrin e Verschoore (2008) alguns critérios para avaliação de cada um dos itens listados como 
importantes dos instrumentos estratégicos. Esses critérios estão na tabela 14. A primeira coluna 
mede o grau de implantação do ponto de analisado, sendo 0 (implantação inexistente) até 10 
(implantação completa). A segunda coluna mensura o grau de importância dos instrumentos para 
o bom andamento da rede, sendo 0 (se não houver um nível de atendimento satisfatório do 
critério, para o tipo de arranjo estudado, não haverá problemas significativos na gestão da rede) 
até 10 (se não houver um nível de atendimento satisfatório do critério, haverá grande impacto na 
gestão da rede) e a terceira, mensura a qualidade do instrumento implantado, variando de 0 
(instrumento implantado não atende os requisitos mínimos) e 10 (instrumento implantado atende 
plenamente as necessidades da rede) e (-) se a análise não se aplica ao instrumento. O resultado 
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deste estudo irá permitir que os gestores da rede identifiquem os instrumentos estratégicos que 
não estão sendo utilizados corretamente.  
 
Tabela 13: Pontos de análise dos instrumentos estratégicos. 
Instrumentos 
estratégicos 




Todos os diretores e membros conhecem os conceitos e a importância do planejamento 
estratégico para a rede? 
Há uma metodologia específica constituída para realização do planejamento estratégico para a 
rede? 
As fases do planejamento estratégico são realizadas de forma coletivas e participativa? 
Há geração de debates e aprendizado durante o processo de realização do planejamento? 
A orientação estratégica da rede está definida? 
Os negócios nos quais a rede poderá atuar estão definidos? 
Estão definidos os princípios e valores da rede? 
Estão definidas as principais ameaças e oportunidades à rede? 
Estão definidos os principais pontos fortes e fracos da rede? 
A rede possui uma análise SWOT? 
Há uma busca por consenso nos objetivos estratégicos da rede? 
Há uma processo de seleção das estratégicas para cada um dos objetivos definidos? 
Planos de ação Todos os diretores e membros conhecem os conceitos, a metodologia e a importância do plano 
de ação para a rede? 
O plano de ação contempla as diretrizes gerais do planejamento estratégico, os objetivos e as 
estratégias de longo prazo da rede? 
As metas e ações de curto prazo estão estabelecidades de forma coletiva e participativa? 
As metas de curto prazo estão alinhadas aos objetivos e estratégias de longo prazo? 
Há critérios de priorização das ações para o alcance das metas de curto prazo? 
Há um cronograma estabelicido para a implantação das ações? 
Os recursos necessários para a realização das ações estão provisionados? 
Há indicadores para a avaliação dos resultados alcançados? 




A equipes de implantação estratégica sabem sua função na rede? 
Os associados conhecem as equipes de implantação estratégica e suas responsabilidades? 
Há métodos para atrair e garantir que os associados participem das equipes? 
Há treinamento sobre trabalho em equipe para os participantes das equipes de implantação? 
Há métodos estabelecidos para estimular e garantir a participação de empresas diferentes nas 
equipes? 
Há definição sobre a composição de cada uma das equipes de implantação estratégica? 
Há metódos definidos sobre o como irá ocorrer o trabalho em equipe? (regras, 
responsabilidades, níveis de participantes, prazos, etc) 
Há métodos para definição coletiva do cronograma das equipes de implantação? 
Há métodos para definição coletiva das atividades e dos recursos necessário às equipes de 
implantação? 
Há reuniões periódicas para avaliação das atividades das equipes de implantação estratégica? 
 
Tabela 14: Critérios para a análise dos instrumentos estratégicos. 
Nível de atendimento 
do critério  
Nível de importância 
do item para o arranjo 
Qualidade do 
instrumento implantado 




5.2.3 ANÁLISE DOS INSTRUMENTOS DE TOMADA DE DECISÃO 
 
O processo de tomada de decisão é importantíssimo numa rede de empresas. Sua 
transparência irá garantir a legitimidade das decisões tomadas pelo corpo gestor. Caso os modos 
pelas quais as decisões tomadas não sejam claros e não estejam de acordo com regras pré-
estabelecidas, certamente não haverá uma união de todos no intuito de implementar as decisões e 
assim, a rede irá fracassar. 
 
A metodologia irá analisar os instrumentos de tomada de decisão, que são: conselho de 
administração, reunião geral dos associados e a diretoria da rede. Esses são os três órgãos que 
podem tomar decisões dentro de uma rede de cooperação e serão analisados quanto à localização 
da informação, grau de implantação e nível de importância. Os pontos que serão analisados em 
cada um dos níveis de tomada de decisão estão listados na tabela 15 e seus critérios na tabela 16. 
A primeira coluna da tabela 16 mede o grau de implantação do ponto de analisado, sendo 0 
(implantação inexistente) até 10 (implantação completa). A segunda coluna, mensura o grau de 
importância dos instrumentos para o bom andamento da rede, sendo 0 (se não houver um nível de 
atendimento satisfatório do critério, para o tipo de arranjo estudado, não haverá problemas 
significativos na gestão da rede) até 10 (se não houver um nível de atendimento satisfatório do 
critério, haverá grande impacto na gestão da rede) e a terceira, mensura a qualidade do 
instrumento implantado, variando de 0 (instrumento implantado não atende os requisitos 
mínimos) e 10 (instrumento implantado atende plenamente as necessidades da rede). Em todas as 
colunas utiliza-se (-) se a análise não se aplica ao instrumento. O resultado deste estudo irá 
permitir que os gestores da rede identifiquem os instrumentos de tomada de decisão que não estão 














Está instituído no contrato de formação (ESTATUTO) a forma de composição dos membros 
do conselho? 
Há um cronograma anual com as reuniões do conselho? 
As pautas das reuniões do conselho são organizadas? 
Há um cronograma definido para que os gestores apresentem ao conselho suas atividades e 
resultados?  
Há um cronograma definido para que a diretoria apresente suas atividades e resultados ao 
conselho da rede? 
Há prazos estabelecidos para que as decisões e deliberações do conselho sejam tomadas? 
Há critérios para execução das atas de cada reunião? 
Reunião geral  Há um cronograma anual para as reuniões ordinárias da rede? 
 dos associados  Há critérios para a convocação das reuniões extraordinárias? 
 (assembléia)  Os horários de inicio e finalização das reuniões estão definidos? 
  Há local adequado para a realização das reuniões entre os associados? 
  As pautas das reuniões gerais são organizadas? 
  O quorum mínimo para as reuniões está estabelecido? 
  Há documentos para o registro da presença dos presentes nas reuniões? 
  Nas reuniões há métodos para análise e acompanhamento dos objetivos contidos no 
planejamento e no plano de ação da rede? 
  Há um cronograma definido para que as equipes de implantação apresentem ao conselho suas 
atividades e resultados?  
  Há um cronograma definido para que a diretoria apresente suas atividades e resultados ao 
conselho da rede? 
  A assembléia preocupa em abrir espaços para a participação efetiva dos associados na rede? 
  Há métodos para estimular debates que contribuam e enriqueçam as ações estratégicas da rede 
nas reuniões? 
  Há métodos para mediar conflitos que porventura venham surgir durante as reuniões? 
  Há distribuição de relatórios com as decisões tomada na reunião para os demais membros da 
rede? 
Diretoria da rede As providências necessárias à uma boa gestão estão sendo tomadas pela diretoria? 
A diretoria possui critérios e controle para a implantação das disposições contratuais e as 
decisões das assembléias e do conselho? 
A diretoria conhece o regulamento interno? 
A diretoria é zelosa para que o regulamento interno seja cumprido? 
As questões operacionais da rede são resolvidas sempre visando o ganho coletivo? 
Há um orçamento para o exercício anual? 
A diretoria apresenta à assembléia e ao conselho a prestação de contas de sua gestão 
corretamente? 
 
Tabela 16: Critérios para análise dos instrumentos de tomada de decisão. 
Nível de atendimento 
do critério  
Nível de importância 
do item para o arranjo 
Qualidade do 
instrumento implantado 




5.2.4 ANÁLISE DOS INSTRUMENTOS DE INTEGRAÇÃO 
 
É imprescindível, além dos instrumentos formais, avaliar os instrumentos de 
desenvolvimento da confiança e do capital social, insumos básicos para cooperação. Neste ponto, 
a metodologia avalia os instrumentos de integração da rede, se estes estão sendo úteis para o 
fortalecimento das relações entre os associados e equilíbrio das empresas para que a rede 
configure numa entidade organizacional coesa. Somente será possível ao gestor implantar ações 
colaborativas complexas, se houver instrumentos de integração que preparem os associados para 
cooperar entre si.  
 
A metodologia contempla quatro instrumentos de integração:  
• Integração entre os colaboradores das empresas associadas; 
• Entre empresários e presidentes das empresas; 
•  Entre a família dos associados; e 
• Integração da rede com seu entorno.  
 
Para cada ponto de análise, será verificada sua existência, sua importância e seu grau de 
implantação. Os pontos as serem analisados estão na tabela 17 e os critérios de análise na tabela 
18. A primeira coluna da tabela 18 mede o grau de implantação do ponto de analisado, sendo 0 
(implantação inexistente) até 10 (implantação completa). A segunda coluna, mensura o grau de 
importância dos instrumentos para o bom andamento da rede, sendo 0 (se não houver um nível de 
atendimento satisfatório do critério, para o tipo de arranjo estudado, não haverá problemas 
significativos na gestão da rede) até 10 (se não houver um nível de atendimento satisfatório do 
critério, haverá grande impacto na gestão da rede) e a terceira, mensura a qualidade do 
instrumento implantado, variando de 0 (instrumento implantado não atende os requisitos 
mínimos) e 10 (instrumento implantado atende plenamente as necessidades da rede). Em todas as 
colunas utiliza-se (-) se a análise não se aplica ao instrumento. O resultado deste estudo irá 
permitir que os gestores da rede identifiquem os instrumentos de integração que não estão sendo 








Tabela 17: Pontos de análise dos instrumentos de integração. 
Instrumentos 
de integração 





Há um procedimento para a divulgação dos eventos e sua importância para a coordenação da 
rede? 
As características gerais do evento são definidas coletivamente? 
Há uma comissão organizadora para os eventos formada pelos colaboradores das empresas? 
Há um cronograma e um planejamento dos eventos do ano? 
Os recursos para os eventos estão provisionados? 
Os eventos contam com orçamentos prévios, para busca de parcerias e apoios? 
Há um padrão para a distribuição das tarefas de organização? 
Nos eventos há preocupação com a priorização do compartilhamento das melhores práticas? 





Há um procedimento para a divulgação dos eventos e sua importância para a coordenação da 
rede? 
As características gerais do evento são definidas coletivamente? 
Há uma comissão organizadora para os eventos formada pelos colaboradores das empresas? 
Há um cronograma e um planejamento anual dos eventos? 
Os recursos para os eventos estão provisionados? 
Há um padrão para a distribuição das tarefas de organização? 
Nos eventos há preocupação com a priorização das discussões estratégicas sobre a rede? 
Há alguma pauta prévia para evitar insatisfações específicas ou questões pessoais? 
Nos eventos há palestras com especialistas e discussões sobre assuntos ligados aos negócios da 
rede? 






Há um procedimento para a divulgação dos eventos e sua importância para a coordenação da 
rede? 
As características gerais do evento são definidas coletivamente? 
Há um provisionamento prévio de recursos para os eventos? 
Há contratação de equipe terceirizada para a organização? 
Há, nos eventos organizados, atividades que visem quebrar as barreiras de comunicação? 
Há, nos eventos organizados, atividades que promovam à integração e salientem a importância da 
participação dos familiares? 
Há alguma pauta prévia para evitar assuntos específicos nas discussões? 
Há mecanismos de avaliação do evento e de recebimento de sugestão para os próximos? 
Integração da 
rede com seu 
entorno 
Há mecanismos de avaliação juntos aos associados para avaliar o grau de inserção da rede no seu 
entorno? 
Há mecanismos de identificação das principais necessidades sociais do entorno da rede? 
Há mecanismos para a priorização das ações mais adequadas e de maior impacto social? 
Há método para a aproximação de parceiros que possam apoiar o desenvolvimento de atividades? 
Há um plano de atuação conjunto da rede com seus parceiros? 
Há um cronograma e um planejamento anual dos eventos? 
Os recursos para suas ações estão provisionados? 
Há um plano delineado das principais atividades da rede mencionando como cada associado 
poderá se envolver? 
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Há um plano de estímulo ao comprometimento dos empresários com as atividades programadas? 
Há reuniões periódicas para avaliação dos resultados e sugestão de novas ações? 
 
 
Tabela 18: Critérios de análise dos instrumentos de integração. 
Nível de atendimento 
do critério  
Nível de importância 
do item para o arranjo 
Qualidade do 
instrumento implantado 
0-10 0-10 0-10 
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ESTUDO DE CASO – REDE DE “EMPRESAS JUNIORES” 
 




Atualmente, as empresas júnior da Unicamp estão organizadas em uma associação chamada 
de Núcleo de Empresas Júnior. Tal núcleo é registrado em cartório como uma associação civil 
sem fins lucrativos com prazo de duração indeterminado. Tem atualmente 19 empresas júnior, 
com duas sendo membros aspirantes e uma pouco participativa, que foi excluída na gestão 2009. 
A tabela 19 mostra quais são as “empresas júnior” que formam o Núcleo e sua categoria de 
membro. 
 
Tabela 19: Lista de “empresas júnior” que fazem parte do Núcleo da Unicamp. Fonte: 
Núcleo de Empresas Júnior da UNICAMP 
Categoria "Empresa Júnior" 
Membro - associado 3E 
Membro - associado Mecatron 
Membro - associado Conpec 
Membro - associado Agrológica 
Membro - associado Motriz 
Membro - associado Gepea 
Membro - associado Tempo Lúdico    
Membro - associado Otmma 
Membro - associado Quanta 
Membro - associado Estat Jr    
Membro - associado Visarte    
Membro - associado Projec    
Membro - associado AlphaBio 
Membro - associado Propeq            
Membro - associado All Química      
Membro - associado Econômica    
Membro - associado Luminura    
Membro - aspirante Pharmaceutica    
Membro - aspirante Terrae    




6.1.2 CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE O NÚCLEO 
 
Através de entrevistas com alguns membros, pode-se perceber a clara falta de alinhamento 
do grupo em torno dos três pilares básicos para uma boa rede de cooperação: objetivos comuns, 
gestão coordenadora e meios eficientes de interação. Alguns membros, quando questionados 
sobre o Núcleo foram categóricos em afirmar que, apesar de associado, pouco participavam do 
dia-a-dia do mesmo. O principal problema diagnosticado no início do estudo foi à falta de clareza 
sobre os reais benefícios que a rede trazia para sua empresa júnior. Tal problema era atribuído na 
maioria das vezes ao desempenho do corpo executivo, isto é, o gestor da rede. 
 
Os membros viam o gestor da rede com certa desconfiança, pois não observavam ações 
práticas para auxiliar o seu desenvolvimento. Havia um hiato entre os objetivos dos gestores e os 
objetivos da maioria dos membros. O processo de tomada de decisão no Núcleo, apesar de 
democrático era pouco eficiente, pois poucos membros interessavam-se em participar das 
reuniões do corpo executivo e do conselho deliberativo, sendo a participação geralmente restrita a 
quatro ou cinco membros principais.  
 
O corpo executivo da rede era formado quase na sua totalidade por colaboradores dos 
membros mais atuantes, e assim, pautavam o planejamento das ações do Núcleo no intuito de 
atender o interesse das empresas-membro em que atuaram. Apesar de não parecer cooperativo, 
este comportamento se justificava pelo grande desinteresse dos demais membros pelo processo 
de decisão e coordenação da rede, bem a participação nos eventos e atividades que o corpo gestor 
promovia. Dessa maneira, o afastamento do corpo gestor e de algumas empresas das demais era 
crescente.  
 
Ficou claro um ciclo vicioso, no qual os membros não se interessavam em participar do 
Núcleo porque não viam vantagens reais e, o comitê gestor afastava-se cada vez mais, pois não 




Assim, o diagnóstico feito através de entrevistas presenciais e via e-mail, mostrava um 
Núcleo desunido, em que cada empresa júnior conduzia suas ações da maneira que bem 
entendesse, com um baixo grau de interação entre os membros.  
 
É importante destacar que havia cooperação entre algumas empresas júnior isoladas, 
principalmente entre as empresas mais desenvolvidas. Estas, também estabeleciam uma relação 
de cooperação com o corpo gestor, principalmente porque o mesmo era composto por membros 
saídos de seu quadro de colaboradores. A cooperação dava-se por meio de uma rede paralela 
informal, semelhante a um ambiente virtual de crescimento e não necessariamente via ações 
coordenadas.  
 
Merece destaque também, a mudança na condução do corpo executivo, que começou a 
forçar a participação dos demais membros, através de negociação da participação em 
treinamentos e atividades que iriam trazer benefícios a todos. Os gestores criaram uma espécie de 
programa de pontos, onde para ter direito aos cursos fornecidos pelo Núcleo, cada membro 
deveria ter uma participação mínima em reuniões e votações do conselho. Também é oportuno 
mencionar que o corpo gestor sempre se mostrou aberto a novas idéias que pudessem 
potencializar os resultados do Núcleo e ajudou bastante a realização deste trabalho, seja por 
disponibilização de dados ou na implantação de itens que foram sendo desenvolvidos ao longo do 
trabalho. 
 
6.1.3 DIAGNÓSTICO DO GRAU DE COOPERAÇÃO ATUAL NO NÚCLEO 
 
Para uma avaliação formal e mais objetiva do grau de cooperação do Núcleo de empresas 
juniores da UNICAMP, utiliza-se a metodologia mRCED, desenvolvida por Carneiro et al. 
(2007). Essa avaliação é de suma importância para analisar a criação de um mapa dos 
problemas/potencialidades atuais do Núcleo, para que o mesmo possa usufruir de todas as 
vantagens do arranjo em redes de cooperação. A aplicação do diagnóstico possibilita a 




6.1.3.1 FASE 1- TIPIFICAÇÃO DA REDE 
 
O Núcleo não é tipificado em seu estatuto ou mesmo em seus contratos de fundação, 
porém, uma análise de suas características leva a classificá-lo como uma rede hibrida entre 
cluster e um ambiente virtual de crescimento. A classificação é feita com base na motivação que 
leva as empresas a formarem esse tipo de rede e com base nas que parcerias a quem esse tipo de 
rede possa interessar. Para melhor caracterizar o tipo de rede, optou-se por contrapor na tabela 20 
as características do Núcleo as de um cluster e de um ambiente virtual de crescimento. É 
importante ressaltar que o Núcleo trata-se de uma rede formal, diferentemente de um cluster ou 
ambiente virtual de crescimento, em que as empresas não necessariamente têm estatuto, porém, 
na prática é com esses tipos de redes que ele mais se assemelha.  
 
Tabela 20: comparação entre as características de um ambiente virtual de crescimento e 
um cluster para tipificação do Núcleo. 
  
Ambiente Virtual De Crescimento Cluster Núcleo 
Motivações 
Facilitar e tornar mais rápida a 
busca de informação e a formação 
de parcerias para responder a novas 
oportunidades de negócio. 
Melhorar o desempenho e a 
competitividade de um 






Recolher, atualizar e partilhar 
informação de interesse 
profissional, que não se consegue 
obter tão facilmente de outras 
formas. 





Facilitar e tornar mais rápida a 
formação de outros tipos de redes. Aumentar rentabilidade. N.A. 
Promover iniciativas com impacto 
regional, nacional ou internacional, 
que exigem uma forte disseminação 
e gestão de forma estruturada. 








este tipo de 
rede 
Um conjunto de empresas que 
pretende articular estratégias, 
partilhar contactos e 
informação, com caráter informal, 
para potenciar a realização de 
projetos comuns. 
Reforçar o desempenho e a 
competitividade de um 
grupo de empresas 
fornecedoras. 
Melhorar o relacionamento 
entre estas empresas através 
da criação de comunidades 










Analisando a tabela 20, fica mais fácil visualizar que entre as tipificações propostas pela 
metodologia mRCED, o Núcleo se identifica mais com um Ambiente Virtual de Crescimento, 
apesar de possuir também, como mencionado anteriormente características de um Cluster. Para 
aplicação da metodologia, optar-se-á pela tipificação do Núcleo como um modelo híbrido de 
rede, no qual se misturam características de um cluster e de um ambiente virtual de crescimento.  
 
A I&D+i não foi considerada, a motivação dos membros do Núcleo é o fortalecimento das 
empresas e no fortalecimento da região e não no desenvolvimento de tecnologia ou soluções 
inovadoras pelo seu corpo técnico. O único ponto de semelhança entre o I&D+i e o Núcleo é no 
desejo de transferência do conhecimento da universidade para a empresa. 
6.1.3.2 FASE 2 - VERIFICAR OS FATORES DE SUCESSO 
 
Como o Núcleo tem características de dois tipos de redes, optou-se pela combinação dos 
fatores de sucesso. A tabela 21 mostra os fatores de sucesso para Cluster e para Ambiente Virtual 
de Crescimento e a tabela 22, os fatores de sucesso combinados para o Núcleo. Tal combinação 
foi baseada na análise das características do Núcleo.  
 
Tabela 21: Fatores de sucesso para Cluster e para Ambiente Virtual de Crescimento. Fonte: 
Carneiro et al (2007) 
Ambiente Virtual De Crescimento Cluster 
Grau de importância alto Grau de importância alto 
Ter confiança nos parceiros da rede Estar disposto a partilhar competências 
Utilizar aplicações informáticas e plataformas de 
cooperação 
Capacidade financeira e de gestão dos membros 
da rede 
Possuir uma boa rede de contactos Existência de afinidade entre parceiros (geográfica, cultural, técnica...) 
Ter objetivos bem definidos e quantificados 
Grau de importância médio Grau de importância médio 
Ter objetivos bem definidos e quantificados Ter confiança nos parceiros da rede 
Estar disposto a partilhar competências Aceitar e promover um líder claro da rede 
Capacidade financeira e de gestão dos membros 
da rede 
A rede possuir os recursos necessários ao seu 
funcionamento 
Utilizar aplicações informáticas e plataformas de 
cooperação 
Formalizar processos de cooperação 
Possuir uma boa rede de contactos 
Existir experiência de trabalho em conjunto com 





Tabela 22: Fatores de sucesso para o Núcleo. Fonte: Carneiro et al (2007) 
Núcleo 
Grau de importância alto 
Ter confiança nos parceiros da rede 
Formalizar processos de cooperação 
Existência de afinidade entre parceiros (geográfica, 
cultural, técnica...) 
Ter objetivos bem definidos e quantificados 
Grau de importância médio 
Aceitar e promover um líder claro da rede 
Utilizar aplicações informáticas e plataformas de 
cooperação 
Estar disposto a partilhar competências 
Possuir uma boa rede de contactos 
A rede possuir os recursos necessários ao seu 
funcionamento 
Capacidade financeira e de gestão dos membros da rede 
 
Para análise do estado atual da rede, optou-se pela atribuição de pesos diferentes de acordo 
com o grau de importância de determinado fator para o sucesso da rede. Nesta análise, são 
considerados todos os fatores de sucesso para uma rede colaborativa, atribuindo os pesos 5, 3 e 1 
de acordo com o grau de importância deste fator para o sucesso da rede. A atribuição dos pesos 
para esses fatores de sucesso foi baseada nas características semelhantes que o Núcleo tem com o 
cluster e o ambiente virtual de crescimento e na atribuição de peso que Carneiro et al (2007), faz 
para os mesmos. Para facilitar o entendimento e o mapeamento dos pontos de atenção, os fatores 
de sucessos foram divididos em cinco categorias: capital humano, capital financeiro, capital 
social, infra-estrutura e plataforma de negócios e gestão e organização. O critério utilizado para a 
mensuração será: 5 quando o fator estiver abaixo da média, 3 para quando estiver na média e 1 
para acima da média. Essa análise irá buscar os coeficientes mais altos, pois  serão os pontos mais 
críticos que devem ser sanados para o sucesso da rede. 
 
A atribuição das notas foi realizada em conjunto com os membros do Núcleo e o corpo 
executivo, porém, para alguns pontos não houve consenso. Para essas ocasiões, buscou-se uma 
ponderação entre as notas. O envolvimento de todos os tipos de colaboradores do Núcleo é 
importante para que o diagnóstico não tenha caráter subjetivo ou enviesado, o que certamente iria 
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deturpar as prioridades e pontos críticos para que o Núcleo possa atingir a cooperação plena. Para 
facilitar a visualização dos pontos críticos, a coluna importância da tabela 23 foi sombreada de 
acordo com seu grau de criticidade, sendo vermelho para o mais crítico e verde para os pontos 
menos críticos.  
 
Tabela 23: Fatores de sucesso ponderados e classificados. 
 
 
Peso Estado atual Importância 
Capital 
humano 
ter experiência institucional de cooperação 1 5 5 
ter valores comuns 3 3 9 
ter trocados experiências 1 5 5 
estar disposto a partilhar competências 3 3 9 
possuir colaboradores com competências 
adequadas 1 3 3 
3,07 a rede deve possuir recursos humanos dedicados ao seu próprio funcionamento 1 1 1 
Capital 
financeiro 
pagar comissão de entrada como membro 1 5 5 
possuir os recursos necessários ao seu 
funcionamento 3 1 3 
pagar uma comissão de manutenção como 
membro 1 1 1 
investir em recursos comuns para a rede  1 3 3 
participar na organização da rede 1 5 5 
2,76 ter boa saúde financeira (rede e membros) 3 3 9 
Capital 
social 
ter uma história em comum 1 1 1 
ter confiança nos parceiros da rede 5 3 15 
estar geograficamente próximo da maioria 
dos elementos da rede 5 3 15 
aceitar e promover um líder claro da rede 3 3 9 
manter a imagem e individualidade no 
mercado 1 1 1 
possuir uma boa rede de contactos 3 3 9 
não ter sobreposição significativa de 
competências em relação aos outros 
membros 1 3 3 





utilizar aplicações e plataformas próprias 
para gerir a sua participação na rede 3 3 9 
utilizar aplicações e plataformas comuns 
para gerir a sua participação na rede 3 3 9 
partilhar equipamentos 1 1 1 
2,81 partilhar instalações 1 5 5 
Gestão e 
organização 
ter objetivos bem definidos e quantificados 5 5 25 
formalizar contratos de cooperação  5 3 15 
formalizar procedimentos de cooperação 5 5 25 
uniformizar processos de cooperação 5 5 25 
adotar práticas de gestão da mudança 3 3 9 
4,62 adotar práticas de auditorias externas patrocinadas pela rede 1 1 1 
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Através da tabela 23, é possível observar os fatores de sucesso que precisam ser 
melhorados, para que o Núcleo atinja o sucesso como rede de cooperação. Na coluna 
importância, foi multiplicado o peso pelo estado atual. Como o estado mais crítico foi o 5, os 
fatores que receberam a maior pontuação na coluna importância, serão os itens que deverão ser 
priorizados. Calculou-se também a importância de cada grupo de atributos e percebeu-se que a 
gestão e organização foi o grupo que mais pontos receberam, portanto, o ponto que mais 
atravanca o desenvolvimento da cooperação.  
 
Já quanto aos fatores, os que mais críticos se mostraram foram: definição e qualificação 
nítidas dos objetivos, formalização dos procedimentos de cooperação e uniformização dos 
processos de cooperação.  
 
6.1.3.3 FASE 3 – DEFINIR CRITÉRIOS E INDICADORES DE DESEMPENHO 
 
A tabela 24 indica os critérios de desempenho mais relevantes para cluster e para ambiente 
virtual de crescimento. Para cada um destes critérios deverão ser definidos indicadores 
específicos de acordo com as particularidades de cada rede. 
 
Tabela 24: Critérios de desempenho e exemplo de indicadores. Fonte: Carneiro et al (2007) 
  
Critérios de 





 Número de notícias nos media relacionadas com a 
participação da organização na rede 
vendas em novos 
mercados 
Taxa anual de crescimento das vendas em 
novos mercados 
rentabilidade 
Taxa anual de crescimento da razão lucro/volume 
de investimento 
Cluster 
vendas  Taxa anual de crescimento das vendas 
rentabilidade 
Taxa anual de crescimento da razão lucro/volume 
de investimento 
novas empresas 
número de novos fornecedores 
número de spin-offs 
 
Como o Núcleo é semelhante a um cluster e um ambiente virtual de crescimento, a maneira 
mais segura de não negligenciar nenhum dos critérios de desempenho é a união dos critérios de 
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um cluster e de um ambiente virtual de crescimento.  Para medir a evolução do Núcleo, devem 
ser criados indicadores que meçam reputação, vendas em novos mercados, rentabilidade e 
vendas, todos critérios de desempenho que constam na tabela 24. Porém, está fora do escopo 
deste trabalho a criação dos indicadores específicos para a mensuração da evolução do Núcleo. O 
trabalho apenas irá fornecer quais os critérios de desempenho que devem ser adotados para 
garantir o monitoramento da evolução da rede. Os critérios serão disponibilizados ao órgão do 
Núcleo responsável pela criação e mensuração dos seus indicadores que é a diretoria de 
Qualidade Estratégica.  
 
6.1.3.4 FASE 4 – SELEÇÃO DAS TECNOLOGIAS COLABORATIVAS 
 
O último passo para o diagnóstico do Núcleo, segundo a metodologia, é a avaliação das 
tecnologias colaborativas, ou seja, dos sistemas que suportam a cooperação entre os membros. 
  
A tabela 25 mostra os processos e suas respectivas categorias colaborativas, listados pela 
metodologia em que a cooperação é importante e que se aplicam ao Núcleo. Os processos mais 
importantes listados na metodologia que se encontram no Núcleo são gestão de projetos, gestão 
de clientes, gestão de fornecedores, gestão da informação e gestão dos recursos humanos. 
 
Tabela 25: Processos listados pela metodologia, existentes no Núcleo, em que a cooperação é 
importante e suas respectivas categorias colaborativas. Fonte: Carneiro et al (2007) 
Processos (em que a cooperação 
é importante) Categorias de tecnologias colaborativas 
gestão de projetos 
Aplicações para Gestão Colaborativa de Projetos   
Aplicações para Gestão de Conteúdos    
Aplicações de Comunicações Unificadas 
gestão de clientes Aplicações para Gestão de Comunidades e Social Networking Aplicações de Comunicações Unificadas 
gestão de fornecedores Aplicações para Gestão de Conteúdos Aplicações de Comunicações Unificadas 
gestão de recursos humanos 
Aplicações para Gestão de Comunidades e Social Networking 
Aplicações de Comunicações Unificadas 
gestão da informação 
Aplicações para Gestão de Conteúdos 
Aplicações para Gestão de Comunidades e Social Networking 




Os sistemas disponíveis no mercado para cada processo são listados na metodologia e 
podem ser encontrados no anexo II. Para o Núcleo, faz-se interessante a utilização de sistemas 
gratuitos e de código aberto, para que os membros, estudantes de graduação de áreas diversas, 
possam estar habilitados a fornecer contribuições para tais tecnologias e não precisem aportar 
recursos para aquisição de licenças de utilização, já que por se tratar de associações sem fins 
lucrativos, tanto o Núcleo como seus membros não estão aptos a despender recursos para 
aquisição de softwares. 
 
6.1.3.5 DIAGNÓSTICO FINAL 
 
Depois de aplicada a metodologia, é possível dispor de um breve diagnóstico para auxiliar a 
ações de melhoria contínua do Núcleo. Através da tabela 10 é possível notar que o ponto mais 
crítico para que o Núcleo atinja os benefícios da cooperação é a estruturação de sua gestão. A 
segunda área mais crítica é fator humano do Núcleo, porém a diferença entre de pontuação entre 
a primeira e a segunda é muito grande, o que indica que a gestão e organização são muito mais 
problemáticas que as outras áreas, devendo todos os esforços ser focados na sua reestruturação. 
 
Outro ponto levantado através da aplicação da metodologia de diagnóstico foi a ausência de 
tecnologias e sistemas amparando os processos de cooperação. Não há no Núcleo nenhum 
sistema integrado para coordenação e gestão de projetos, clientes, fornecedores, recursos 
humanos e informação. Atualmente, esse tipo de informação está disponível em cada associado, 
não havendo compartilhamento deste banco de dados com o gestor e a própria rede, devido há 
desconfiança entre os membros em disponibilizar suas informações estratégicas. Vale ressaltar 
que para haver um compartilhamento efetivo de informação não bastará a implantação de 
sistemas integradores que amparem a cooperação se os processos que deveriam ser 
informatizados inexistem ou existem de maneira ineficaz. 
 
A falta dos processos também é um problema de gestão e organização que será resolvido 
pela reestruturação do órgão gestor. Ao criar processos eficazes no Núcleo para a troca de 
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informações, as barreiras da desconfiança entre os membros tenderão a diminuir, pois tais rotinas 
irão dar garantia ao compartilhamento dos dados estratégicos. 
6.1.4 GESTÃO ATUAL DA REDE 
 
Para analisar o estado atual da gestão do Núcleo, será utilizada a metodologia de gestão de 
redes proposta por Balestrin e Verschoore (2008). O primeiro ponto que a metodologia analisa é 
o tipo de gestão pela qual a rede é conduzida. Para isso, os autores listam três tipos de gestão, 
conforme mostrado no capítulo 4. O modelo de gestão do Núcleo de “empresas júnior” da 
UNICAMP é a coordenação a partir de uma entidade administrativa autônoma, chamada no caso 
de Diretoria Administrativa. A Diretoria é investida de poderes de administração e representação 
do Núcleo, de forma a assegurar a consecução de seus objetivos, sempre tendo suas ações 
apoiadas no contrato de formação da rede e nas deliberações do outro órgão gestor, o Conselho 
Deliberativo. 
 
A Diretoria Administrativa deve ser composta por um mínimo de 3 membros, eleitos pelo 
Conselho Deliberativo entre os membros efetivos dos quadros dos Membros Associados, com 
mandato de 1 anos e possibilidade de reeleição. 
 
Segundo Balestrin e Verschoore (2008), por ser uma rede complexa, a gestão através de 
uma entidade autônoma é a mais indicada, porém, para que seja implantada na sua plenitude, 
deverá haver um ajuste perfeito das visões e dos interesses dos participantes, o que é difícil para 
uma rede formada por estudantes de diversas áreas e campos de estudos, vindo de “empresas 
juniores” que renovam completamente seu quadro de colaboradores a cada três anos.  
 
No Núcleo claramente não há um alinhamento completo, sendo que cada ator deseja que as 
políticas da rede sejam voltadas para atender prioritariamente suas demandas. O peso e 
participação de cada membro na rede variam muito, havendo “empresas júnior” atuantes, 
participantes assíduas das reuniões e dos processos decisivos, membros que participam apenas 
das votações e eventos, e membros que sequer enviam representantes para as reuniões e eleições.  




Buscando a aferir o grau de participação de cada membro na gestão da rede, optou-se pela 
criação de uma planilha na qual se mediam a: conectividade, identidade, complexidade, 
autenticidade, laços fortes de interação, laços fracos, visões e interesses. Porém, o nível de 
resposta foi muito baixo, sendo que somente 3 dos 19 Membros Associados responderam. A 
pesquisa foi feita utilizando a ferramenta de compartilhamento de planilhas Google Docs, que 
todos tinham acesso livre. Em conjunto com a planilha, foi enviado um e-mail fornecendo 
instruções para o preenchimento correto a cada representante das “empresas juniores”. A baixa 
adesão foi atribuída pelo gestor da rede à falta de tempo que os membros possuem, haja vista que 
todos são estudantes de graduação e assim, devem dividir suas responsabilidades de empresários 
juniores e membros de uma rede com as de um estudante de graduação. Para garantir acesso as 
informações, foram realizadas entrevistas pessoais com alguns membros para aferir, pelo menos, 
o grau de alinhamento de suas visões e interesses. Através das informações coletadas, pôde-se 
notar claramente uma falta de alinhamento e uma ausência de sentimento de corpo.  
 
A falta de coesão do Núcleo pode, também, ser claramente notada quando pesquisa-se a 
captação de projetos dos membros. Perante o mercado, a rede é quase que desconhecida, sendo a 
totalidade dos negócios fechados entre o membro e o cliente diretamente. Assim, maioria dos 
clientes das “empresas júnior” sequer sabe da existência do Núcleo, o que reduz os ganhos de 
eficácia que teriam com uma forte marca conjunta. É clara a falta de vontade de alguns membros 
em divulgarem que fazem parte do Núcleo. 
 
Para adequar a rede a fim aproveitar ao máximo o potencial cooperativo, a Diretoria 
Administrativa deve agir como coordenador do conjunto de empresas para que o processo 
operacional ocorra de maneira eficiente. O gestor deve voltar sua atenção para a identificação dos 
principais problemas à implantação de soluções viáveis para o desenvolvimento da rede, para 
posteriormente agir apenas como um mediador, monitorando os participantes, aproximando os 




A gestão da Diretoria Administrativa atual está mais voltada à atuação como mediador, 
porém, não há cultura cooperativa suficiente para isso, devendo o gestor a mudar seu foco de 
atuação, agindo de maneira mais efetiva para o desenvolvimento da rede.  
6.1.4.1 INSTRUMENTOS CONTRATUAIS NO NÚCLEO 
 
As regras para a análise dos instrumentos contratuais do Núcleo e a análise dos mesmos, 
podem ser observadas na tabela 26 e 27, respectivamente.  
 
Tabela 26: Legenda tabela 27. 
Número Descrição 
1 Item presente no contrato (Estatuto) 
2 Item presente em algum outro documento 
3 Item presente somente no nível tácito 
4 Inexistente 
5 Nível de consolidação 
6 Nível de importância do item para o arranjo 
 
Para melhor ajuste da tabela ao texto, optou-se por substituir o título das colunas 3 à 9 da 
tabela 27 por números. A tabela 26 tem a legenda dos números das colunas da tabela 27. Os 
dados foram coletados analisando os documentos e instrumentos disponíveis e já implantados, 
além de entrevistas com os membros da Diretoria Administrativa e Conselho Deliberativo. 
Membros das EJs associadas também foram ouvidos, para tornar a análise mais realista possível. 
 
O Núcleo conta, atualmente, apenas com o Contrato Constitucional, chamado Estatuto. O 
primeiro Estatuto data de primeiro de setembro de 2006, data da formalização da rede, havendo 
anteriormente somente reuniões entre os membros das “empresas juniores” para discussão de 
pontos isolados. Após este primeiro documento, houve uma alteração no Estatuto em 2008. O 
Estatuto atual está no apêndice A. Uma analisa criteriosa, permite afirmar que o Estatuto tem 







Tabela 27: Análise dos instrumentos contratuais do Núcleo. 
Instrumentos 
contratuais 
Ponto de análise 1 2 3 4 5 6 
Contrato 
constitucional 
Está definida a finalidade da rede de cooperação? x       7 10 
Estão definidos quais os direitos e deveres dos associados? x       9 10 
Há uma definição da estrutura pela qual a rede será administrada? x       8 10 
Estão explícitos no texto quais serão os órgãos de administração e como 
serão instituídos? x       10 9 
A forma pela qual a eleição da diretoria está estruturada de maneira clara 
no texto? x       10 9 
As regras para a instalação e deliberação das assembléias estão presentes 
no texto? x       7 7 
A forma de sucessão dos gestores está definida no texto? x       10 10 
A forma pela qual as propriedades devem ser transferidas está presente no 
texto? x       6 8 
Regulamento 
interno 
Há normas gerais de conduta das empresas associadas?     x   4 10 
Estão definidos os procedimentos para a admissão de novos associados? x       9 7 
O processo de desligamento de associados está definido? x       8 5 
A forma pela qual as reuniões devem ser realizadas está definida? x       7 7 
O modo pelo qual as decisões coletivas são tomadas está estruturado? x x x   8 10 
Estão definidos espaços e modos pelos quais os associados podem 
participar? x x     7 10 
As formas pelas quais as ações coletivas serão implantadas estão 
estipuladas? x       6 10 
Os preceitos para a formação de parcerias da rede com organizações 
externas estão definidos?     x x 4 8 
Código de 
ética 
Os princípios gerais de conduta ética estão explicitados?     x x 7 10 
Estão definidos os deveres individuais das empresas participantes?       x 7 7 
Há normas de conduta constituídas para o relacionamento entre os 
associados?     x x 7 9 
Há normas de conduta estabelecidas para o relacionamento entre os 
associados e os diretores?     x   9 9 
Há normas de conduta constituídas para o relacionamento entre os 
colaboradores?     x x 7 9 
Há punições definidas para o não cumprimento do código de ética? x       4 8 
Estão estabelecidos os procedimentos para a instauração de um processo 
ético? x       4 6 
 
Poucos membros já estudaram ou até mesmo leram o Estatuto com cuidado, o que é 
arriscado à manutenção das diretrizes da rede, pois é nele que estão documentados os interesses 
comuns que justificam a criação da rede. O conhecimento do Estatuto, garante à rede que todos 
saibam seus direitos e deveres, e assim, a divisão equânime dos ganhos gerados, evitando a 
concentração em um grupo pequeno, o que acontece no Núcleo. É importante ressaltar que nem 
todos os membros da Diretoria Administrativa conhecem o Estatuto na sua totalidade, o que é 
uma falta grave e que precisa ser sanada, pois não pode haver nenhuma ação da rede que vá 
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contra sua finalidade. Tanto a Diretoria Administrativa como o Conselho Deliberativo têm o 
dever de conhecer e divulgar ostensivamente todos os instrumentos contratuais da rede. 
 
Segundo o Estatuto atual, o Núcleo tem por objetivos: 
a. Desenvolver o Brasil através de impactos no sistema econômico e no sistema 
educacional; 
b. Representar as Empresas Juniores da UNICAMP junto aos órgãos públicos, às 
autoridades governamentais e à sociedade em geral; 
c. Defender os princípios que fundamentam o “Movimento Empresa Júnior”, 
preservando os seus objetivos iniciais e o Conceito Nacional de Empresa Júnior 
(CNEJ); 
d. Divulgar e promover o “Movimento Empresa Júnior” dentro dos padrões 
determinados por este Estatuto; 
e. Incentivar a criação e o desenvolvimento de Empresas Juniores na Universidade 
Estadual de Campinas – UNICAMP 
f. Zelar pela autonomia e auto-suficiência das Empresas Juniores da UNICAMP; 
g. Atuar como órgão mediador de conflitos entre as Empresas Juniores, se assim for 
necessário; 
h. Colocar‐se como órgão técnico e consultivo no estudo e solução dos problemas que 
se relacionarem aos seus integrantes; 
i. Promover o aprimoramento da eficiência e da qualidade entre seus integrantes. 
 
Outro documento importante nas redes de cooperação é o Regulamento Interno ou Normas 
Internas. À diferença do contrato constitucional, para o regulamento interno é um instrumento 
particular da rede que pode ser alterado a qualquer momento desde que se tenha a anuência dos 
participantes. Sua maior utilidade está na orientação da conduta e dos procedimentos das 
empresas associadas, contemplando geralmente procedimentos para admissão e o desligamento 
de associados e as relações internas da rede. No caso do Núcleo, havia um regulamento interno, 
criado juntamente com o primeiro contrato constitucional, porém ele não é mais válido. Na 
última alteração, 2008, houve uma junção dos dois instrumentos no novo Estatuto. Atualmente 
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não existe regimento interno no Núcleo, somente Estatuto. Isso não está de acordo com a 
metodologia, porém, por tratar-se de uma rede formada por alunos e por empresas sem fins 
lucrativos, a divulgação do regimento interno em forma de Estatuto não acarreta problemas 
maiores. O real motivo dessa mudança não foi possível se descobrir, pois o diretor presidente da 
época, não se encontra mais nos quadros da rede.  
 
Por fim, o último tipo de instrumento contratual citado por Balestrin e Verschoore (2008), é 
o código de ética. Ele é adotado para orientar a conduta e os procedimentos dos empresários 
associados, de seus colaboradores e até de terceiros, que por ventura, tenham contato com a rede. 
No Núcleo, como mencionado, só existe Estatuto, portanto não há um Código de Ética formal, 
porém, o mesmo deveria existir. Tal documento iria inibir muito o comportamento oportunista, 
apontado por alguns membros do Núcleo. Punições definidas para o descumprimento do Código 
de Ética iriam garantir uma maior confiança entre os parceiros, já que há acordo formal dos 
padrões éticos e morais a serem seguidos.   
 
O Estatuto do Núcleo menciona como referência o Código de Ética do Movimento Empresa 
Júnior, porém o faz num artigo destinado a explanação sobre a quais órgãos, federações e 
associações que os membros associados ao Núcleo também podem se associar. Não fica claro 
para os membros da rede que este é o código de ética que o Núcleo segue e, não há nenhum 
anexo ao Estatuto com tal código de ética.  
 
6.1.4.2 INSTRUMENTOS ESTRATÉGICOS DO NÚCLEO 
 
A análise dos instrumentos estratégicos do Núcleo está disponível na tabela 28. Os dados 
foram coletados analisando os documentos e instrumentos disponíveis e já implantados, além de 
entrevistas com os membros da Diretoria Administrativa e Conselho Deliberativo. Membros das 





Tabela 28a: Análise dos instrumentos estratégicos do Núcleo. 
Instrumentos 








Os negócios nos quais a rede poderá atuar estão definidos? 5 10 6 
Estão definidos os princípios e valores da rede? 9 10 8 
Estão definidos as principais ameaças e oportunidades à 
rede? 9 9 8 
Estão definidos os principais pontos fortes e fracos da rede? 9 10 8 
A rede possui uma análise SWOT? 10 10 8 
Há uma busca por consenso nos objetivos estratégicos? 6 9 7 
Há uma processo de seleção das estratégicas para cada um 
dos objetivos definidos? 9 9 8 
Planos de 
ação 
Todos os diretores e membros conhecem os conceitos, a 
metodologia e a importância do plano de ação para a rede? 6 10 8 
O plano de ação contempla as diretrizes gerais do 
planejamento estratégico, os objetivos e as estratégias de 
longo prazo da rede? 7 9 8 
As metas e ações de curto prazo estão estabelecidades de 
forma coletiva e participativa? 8 10 7 
As metas de curto prazo estão alinhadas aos objetivos e 
estratégias de longo prazo? 7 8 - 
Há critérios de priorização das ações para o alcance das 
metas de curto prazo? 8 9 6 
Há um cronograma estabelicido para a implantação das 
ações? 10 10 7 
Os recursos necessários para a realizações das ações estão 
provisionados? 8 8 8 
Há indicadores para a avaliação dos resultados alcançados? 10 7 9 
Há reuniões periódicas para avaliação da implantação do 




A equipes de implantação estratégica sabem sua função na 
rede? 8 10 - 
Os associados conhecem as equipes de implantação 
estratégica e suas responsabilidades? 6 10 - 
Há métodos para atrair e garantir que os associados 
participem das equipes? 6 9 5 
Há treinamento sobre trabalho em equipe para os 
participantes das equipes de implantação? 10 7 8 
Há métodos estabelecidos para estimular e garantir a 
participação de empresas diferentes nas equipes? 7 8 7 
Há definição sobre a composição de cada uma das equipes de 
implantação estratégica? 0 6 - 
Há metódos definidos sobre o como irá ocorrer o trabalho em 
equipe? (regras, responsabilidades, níveis de participantes, 
prazos, etc) 5 8 8 
Há métodos para definição coletiva do cronograma das 
equipes de implantação? 7 8 8 
Há métodos para definição coletiva das atividades e dos 
recursos necessário às equipes de implantação? 7 8 7 
Há reuniões periódicas para avaliação das atividades das 
equipes de implantação estratégica? 9 9 8 
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Tabela 29b: Análise dos instrumentos estratégicos do Núcleo. 
Instrumentos 










Todos os diretores e membros conhecem os conceitos e a 
importância do planejamento estratégico para a rede? 6 8 - 
Há uma metodologia específica constituída para realização 
do planejamento estratégico para a rede? 8 8 4 
As fases do planejamento estratégico são realizadas de 
forma coletiva e participativa? 6 8 6 
Há geração de debates e aprendizado durante o processo de 
realização do planejamento? 7 9 8 
 
A orientação estratégica da rede está definida? 9 10 7 
 
9 10 7 
 
No Núcleo, a Diretoria Administrativa e o Conselho Deliberativo são os dois órgãos 
responsáveis pelos instrumentos estratégicos. Ao Conselho, cabe indicar as diretrizes estratégicas 
à Diretoria Administrativa, para que essa sirva de base para o Planejamento Estratégico 
Participativo.  
 
Atualmente o planejamento é feito pela Diretoria Administrativa, sendo que o Conselho 
somente o aprova ou sugere modificações. O planejamento estratégico de 2009 está disponível no 
anexo 2. É fato, que sendo o Conselho o órgão de maior representatividade no Núcleo, o mesmo 
deveria participar mais ativamente da confecção do planejamento. Para que isso ocorra, há dois 
obstáculos: o alto índice de absenteísmo das reuniões e a falta de conhecimento sobre a maneira 
correta de realização do planejamento estratégico participativo, dos seus membros. Para resolver 
esse problema, o Núcleo elegeu um presidente do Conselho atuante, cargo este que havia ficado 
vago na gestão anterior. O novo líder do Conselho convocou reuniões para tratar do assunto, 
porém, os poucos membros que foram acabaram por aprovar o planejamento herdado da 
administração anterior e não despenderam tempo com essa questão, preferindo transferi-la à 
Diretoria Administrativa. Cabe explicar que o Conselho anteriormente era visto como órgão 
existente apenas para eleger a Diretoria Administrativa e aprovar todas as suas ações. Há 
pouquíssimos relatos ou atas que mencionem que o Conselho tenha, no passado, ido contra ou 
questionado alguma ação da Diretoria, ele apenas ouvia e aprovava quase tudo que era posto em 
votação. O único relato conhecido de não aprovação, ocorreu no ano de 2006, no qual o Conselho 
não elegeu a única chapa que candidatou-se, por avaliar que a mesma não tinha capacidade de 
gerir a rede. A mudança no perfil do Conselho ainda está em andamento, através de uma 
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reestruturação proposta por uma consultoria externa e aprovada pela presidente do Conselho e 
pela Diretoria Administrativa. A mudança visa aumentar a participação do Conselho nas decisões 
estratégicas e nas demais ações previstas no Estatuto, além de liberar a Diretoria Administrativa 
para criar o plano de ação e as equipes de implantação. 
 
Apesar das diretrizes estratégicas não serem competência da Diretoria, ela foi obrigada a 
defini-las pela falta de ação do Conselho da gestão passada, como explicado no parágrafo 
anterior. Assim, ela acabou sendo responsável por todo o planejamento estratégico, submetendo-
o ao Conselho somente para aprovação. O Conselho da gestão 2009 aprovou o planejamento da 
Diretoria Administrativa 2008. Essa foi a saída encontrada pelos conselheiros devido a falta de 
tempo para a confecção de um novo planejamento estratégico, pois a Diretoria Administrativa 
2009 necessitava do mesmo para realizar seu plano de ação, para o ano de 2009. Ficou acertado, 
entre os dois órgãos de gestão que para ao longo do ano de 2009, o Conselho terá como uma de 
suas principais incumbências a confecção do planejamento para 2010. Este será feito de forma 
coletiva e participativa, gerando um processo de debate e aprendizado para todos os conselheiros, 
representantes legítimos da “empresas juniores”. O planejamento estratégico participativo 2009 
está no anexo IV deste trabalho.  
 
A análise do planejamento foi feita levando em consideração apenas as ações sugeridas por 
Balestrin e Verschoore (2008), para o planejamento estratégico participativo foram realizadas. Os 
pontos em desacordo foram: 
 
a. Maneira pela qual ele foi feito, já que a execução coube à Diretoria Administrativa 
sem a participação do Conselho; 
 
b. A Diretoria Administrativa 2008 não conseguiu a participação efetiva do Conselho, 
nas apresentações que realizou sobre os conceitos e as contribuições do planejamento 




O conteúdo do planejamento, ou seja, sua análise ambiental, diretrizes e as estratégias 
formuladas não foram analisadas neste trabalho, pois não faz parte do escopo questionar as 
atitudes e ações tomadas pelos gestores da rede. O planejamento estratégico do Núcleo é revisado 
por uma consultoria externa que analisa exatamente o conteúdo. 
 
Outro instrumento estratégico que o Núcleo possui é o Planejamento Tácito, ou seja, o 
plano de ação. O órgão que está confeccionando o plano de ação para 2009 é a Diretoria 
Administrativa. Para realização deste, a Diretoria Administrativa contou com o auxílio de uma 
consultoria externa alinhada com as ações sugeridas por Balestrin e Verschoore (2008).  
 
A consultoria apresentou conceitos, metodologia e a contribuição que o plano de ação teria 
para a rede. De posse do planejamento estratégico, recuperaram-se as diretrizes gerais, objetivos 
e estratégias a fim de definir as ações para o alcance dos mesmos. Para priorização das ações, 
utilizaram-se técnicas analíticas de priorização. Depois de priorizados, a Diretoria estabeleceu um 
cronograma e apurou os recursos necessários para que cada ação seja realizada com êxito. Os 
diretores também criaram indicadores, para que possam avaliar os resultados alcançados ao longo 
de sua gestão. Os indicadores permitem avaliar quais estratégias estão sendo vencedoras e quais 
estão sendo deficitárias.  
 
O último instrumento citado pela metodologia de gestão adotada são as equipes de 
implantação estratégicas. A criação das equipes de trabalho está prevista no Estatuto, cabendo a 
Diretoria Administrativa criá-las. Cabe aos diretores, indicar sua composição, funções e 
objetivos. O Estatuto prevê a possibilidade de o Conselho criá-las, porém, é necessária a 
convocação de uma assembléia para este fim específico. As equipes têm como função a 
promoção do pleno alcance das metas delineadas pela Diretoria Administrativa e a execução das 
decisões do Conselho que lhe forem cabíveis.  
 
Como o plano de ação da gestão anterior ficou apenas no papel, as comissões e equipes 
criadas não necessariamente estavam comprometidas com seus objetivos, buscando na maioria 
das vezes, resolverem questões pontuais, como a organização de um evento ou participação em 
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alguma campanha social, todos, projetos de curto prazo sem muito comprometimento estratégico 
e exigência de coordenação. A gestão atual pretende formar as equipes de implantação 
embasadas, porém, podem-se antever grandes dificuldades na tarefa.  
 
A principal dificuldade está em como incentivar os associados a participarem dos trabalhos 
da equipe, já que o Núcleo não pode pagar seus membros. A motivação atual é, segundo os 
próprios membros, o aprendizado e o desafio que o trabalho numa organização do tamanho do 
Núcleo promove, porém ainda é difícil aos diretores encontrar o contingente necessário para 
criação dos times. 
 
Uma vez criada à equipe, o desafio dos diretores torna-se alocar pessoas com as expertises 
e aptidões necessárias ao trabalho, ou seja, apontar as funções de cada participante da equipe. 
Neste momento, corre-se o risco da indicação pessoas sem competência para a tarefa. O processo 
de seleção existente foi criado pela Diretoria Administrativa e é composto por três etapas: prova 
escrita, dinâmica e entrevista. Apesar de o processo ser baseado em Chiavenato (2004), a falta de 
experiência dos membros e o baixo número de inscritos não está permitindo a diretoria contar 
com ótimas equipes.  
 
Não há muita heterogeneidade nos associados que participam da gestão do Núcleo e das 
equipes em geral, portanto a multidisciplinaridade fica um pouco prejudicada. As iniciativas da 
Diretoria Administrativa e do Conselho para aumentar a participação irão, se forem exitosas, 
possibilitar a criação de equipes altamente eficientes na implantação dos objetivos estratégicos.  
 
E o último ponto de atenção no tocante as equipes de trabalho é o método pela qual 
atingirão seus objetivos. O método deverá garantir a mínima desistência e o máximo 
comprometimento dos colaboradores. A gestão passada criou algumas equipes de trabalho para 
aproximar a Diretoria Administrativa dos membros, porém só algumas conseguiram atingir os 
objetivos, outras se dissolveram no decorrer do projeto. Através de entrevistas levantou-se que os 
motivos principais eram a incapacidade dos participantes de enxergar os reais propósitos de suas 
ações, aliado ao descrédito a cerca da obtenção de resultados para o Núcleo. Nota-se que houve 
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falhas na coordenação das equipes por parte das diretorias, originadas pela falta de 
disponibilidade dos diretores ou até mesmo pela falta de conhecimento no gerenciamento de 
equipes. Mais uma vez, é válido ressaltar que os gestores da rede são estudantes de graduação, 
advindos de diversos cursos, a maioria de caráter técnico sem conhecimento estruturado sobre 
gestão.  
 
Dessa maneira, quanto aos instrumentos estratégicos, concluí-se que o maior problema do 
Núcleo está na implantação das estratégias, sendo os maiores motivos a falta de participação dos 
membros nas equipes e a falta de conhecimento do melhor método para se atingir os objetivos 
desejados.  
 
6.1.4.3 INSTRUMENTOS DE TOMADA DE DECISÃO DO NÚCLEO 
 
Na tabela 29 são apresentados os resultados obtidos da análise dos instrumentos de tomada 
de decisão do Núcleo. Os dados foram coletados analisando os documentos e instrumentos 
disponíveis e já implantados, além de entrevistas com os membros da Diretoria Administrativa e 
Conselho Deliberativo. Membros das EJs associadas também foram ouvidos, para tornar a análise 























Reunião geral  





O quorum mínimo para as reuniões está 
estabelecido? 10 7 - 
Há documentos para o registro da presença dos 
presentes nas reuniões? 9 8 8 
Nas reuniões há métodos para análise e 
acompanhamento dos objetivos contidos no 
planejamento e no plano de ação da rede? 
6 8 8 
Há um cronograma definido para que as equipes de 
implantação apresentem ao conselho suas atividades 
e resultados?  
5 9 4 
Há um cronograma definido para que a diretoria 
apresente suas atividades e resultados ao conselho da 
rede? 
10 9 9 
A assembléia se preocupa em abrir espaços para a 
participação efetiva dos associados na rede? 7 8 7 
Há métodos para estimular debates que contribuam e 
enriqueçam as ações estratégicas da rede nas 
reuniões? 
6 8 9 
Há métodos para mediar conflitos que porventura 
venham surgir durante as reuniões? 6 7 7 
Há distribuição de relatórios com as decisões tomada 
na reunião para os demais membros da rede? 0 8 - 
Diretoria da rede 
As providências necessárias à uma boa gestão estão 
sendo tomadas pela diretoria? - 10 9 
A diretoria possui critérios e controle para a 
implantação das disposições contratuais e as 
decisões das assembléias e do conselho? 
8 9 7 
A diretoria conhece o regulamento interno? - 10 8 
A diretoria é zelosa para que o regulamento interno 
seja cumprido? - 8 7 
As questões operacionais da rede são resolvidas 
sempre visando o ganho coletivo? - 9 9 
Há um orçamento para o exercício anual? 4 8 - 
A diretoria apresenta à assembléia e ao conselho a 






















Está instituído no contrato de formação 
(ESTATUTO) a forma de composição dos membros 
do conselho? 
10 9 7 
Há um cronograma anual com as reuniões do 
conselho? 10 8 10 
As pautas das reuniões do conselho são organizadas? 8 8 7 
Há um cronograma definido para que os gestores 
apresentem ao conselho suas atividades e resultados?  10 9 10 
Há um cronograma definido para que a diretoria 
apresente suas atividades e resultados ao conselho da 
rede? 
10 9 10 
Há prazos estabelecidos para que as decisões e 
deliberações do conselho sejam tomadas? 6 8 7 
Há critérios para execução das atas de cada reunião? 6 6 7 
Reunião geral  





Há um cronograma anual para as reuniões ordinárias 
da rede? 9 8 - 
Há critérios para a convocação das reuniões 
extraordinárias? 10 7 8 
Os horários de inicio e finalização das reuniões estão 
definidos? 10 9 8 
Há local adequado para a realização das reuniões 
entre os associados? 5 7 - 
As pautas das reuniões gerais são organizadas? 6 8 - 
 
 
No Núcleo da UNICAMP, existem todos os instrumentos de tomada de decisão citados por 
Balestrin e Verschoore (2008). O conselho de administração, chamado de Conselho Deliberativo, 
é o principal instrumento de tomada de decisão na rede.  
 
Está instituído no contrato de constituição do Núcleo, que o Conselho Deliberativo é 
composto por uma pessoa de cada Membro Associado. Para fins de representação nas 
Assembléias Ordinárias o representante se posicionará e votará em nome de sua Empresa Júnior. 
Cada membro tem direito a um voto nas reuniões do conselho. O presidente do conselho deve ser 
um membro do quadro de membros efetivos de qualquer Membro Associado. O presidente é 
indicado pelo próprio conselho e apresentado à Diretoria Administrativa após um mês da troca de 




Compete ao conselho: 
a. Eleger os membros da Diretoria Administrativa, e seus substitutos em caso de vacância; 
b. Examinar e deliberar sobre as demonstrações financeiras, relatórios de atividades, e 
orçamentos apresentados pela Diretoria Administrativa; 
c. Estabelecer as diretrizes estratégicas do NÚCLEO; 
d. Manifestar‐se sobre propostas e matérias que lhe sejam submetidas pela Diretoria 
Administrativa; 
e. Aprovar a admissão de Membros no NÚCLEO, bem como a perda da condição de 
Membro em caso de violação das disposições do presente Estatuto; 
f. Aceitar subvenções e legados; 
g. Indicar o substituto, no caso de vacância ou impedimento temporário do seu presidente; 
h.  Deliberar sobre casos omissos neste Estatuto. 
 
Quanto ao cronograma anual de reuniões do conselho, o Estatuto determina que o mesmo 
deva se reunir, pelo menos uma vez a cada semestre, mediante a convocação, por escrito, do seu 
presidente, com antecedência de 20 (vinte) dias. Na convocação, o presidente do conselho deve 
anexar uma pauta com os assuntos que serão tratados na reunião em questão. A ata das reuniões, 
apesar de não estarem definidas no Estatuto, é responsabilidade do presidente.  
 
Algumas ações sugeridas por Balestrin e Verschoore (2008), não estão definidas no 
Estatuto, ficando assim, a cargo do Conselho deliberar sobre elas. Desse modo, há votações dos 
conselheiros para definir o melhor momento para a apresentação das atividades e ações da 
Diretoria Administrativa e, em alguns casos, das equipes de implantação. O prazo para que cada 
conselheiro decida sobre um determinado assunto é estipulado pelo presidente. Não há 
mecanismos de punição, caso algum conselheiro extrapole o tempo estabelecido, o que causa 
morosidade e ineficiência no processo de tomada de decisão em toda rede. Outro problema é a 
falta de mecanismo para aferir a participação dos mesmos nas decisões do Conselho e nas 




A falta de sanções aos conselheiros que não cumprem com suas obrigações deve-se ao fato 
da gestão 2009, eleita em 2008, ser a primeira gestão a ter um presidente do Conselho 
Deliberativo. Antes, os conselheiros respondiam somente aos membros de suas “empresas 
juniores”, e não a alguém do próprio Núcleo. Dessa forma, o caberá ao presidente eleito, instituir 
medidas para que o conselho ganhe agilidade e eficiência, coibindo de maneira exemplar ações 
oportunistas ou inações dos conselheiros.  
 
O presidente do Conselho Deliberativo tem como função garantir o treinamento dos 
conselheiros, para que os mesmo possam exercer suas funções de modo exemplar. Nas empresas 
ou em outras redes, como sugere Balestrin e Verschoore (2008), o conselho é formado por 
pessoas experientes e com um grande conhecimento, capazes de emitir opiniões a respeito da 
gestão da rede e, recomendar que providências sejam tomadas para sanar as irregularidades ou 
melhorar as ações desenvolvidas pela rede. Para fazer parte do Conselho Deliberativo do Núcleo, 
basta ser presidente de alguma “empresa júnior” ou indicado pelo presidente desta. Através de 
entrevistas foi possível constatar que alguns presidentes enviaram a reuniões do conselho alguns 
estagiários, ou seja, pessoas despreparadas para aprovar ou rejeitar qualquer discussão acerca da 
gestão do Núcleo. Assim, aos poucos o conselho foi ficando desprestigiado e cada vez mais, 
pessoas não capacitadas acabavam fazendo parte do mesmo. Alguns presidentes das “empresas 
juniores” nem ao menos participam do conselho, pois, estão mais preocupados com os negócios 
de suas “empresas juniores” do que com as decisões do Núcleo. No inicio deste trabalho, o 
desprestigio do Núcleo perante seus membros era notório, assim, o presidente do Conselho 
Deliberativo terá de superar tais desafios para que o mesmo possa funcionar de acordo com seu 
propósito numa rede de cooperação. 
 
Não há menção no Estatuto a cerca de reuniões gerais dos associados (assembléia). O único 
tipo de assembléia previsto no Estatuto é a Assembléia Geral Ordinária, que é a reunião semestral 
do Conselho Deliberativo, convocada pela Diretoria Administrativa. No Núcleo o conselho 
poderá se reunir de acordo com as regras mencionadas anteriormente, porém a reunião semestral 




a. Eleger a Diretoria Administrativa; 
b. Destituir a Diretoria Administrativa; 
c. Aprovar as contas; 
d. Alterar o Estatuto; 
e. Aprovar a admissão de novos membros; e 
f. Desligar membros. 
 
O Estatuto também estabelece o quorum mínimo para as decisões da assembléia, sendo 
dois terços para as funções b, c e d; um terço para as funções e e f; para a função a, não há 
número mínimo de votos, sendo apenas  necessário que haja maioria simples.  
 
No Núcleo, as funções da assembléia geral com todos os representantes da rede são 
desempenhadas pela Assembléia Geral Ordinária. A falta da reunião geral dos associados é uma 
das causas do descrédito dos membros com as decisões tomadas pela diretoria e pelo conselho, 
pois somente a participação efetiva de todos nas decisões irá permitir que a rede usufrua 
plenamente de seu maior diferencial competitivo, que é, segundo Balestrin e Verschoore (2008), 
a capacidade e a sinergia do grupo na busca de objetivos comuns. A sinergia só é criada quando 
todos participam das decisões e discussões.  A justificativa dada pelos gestores da rede para a 
falta da reunião geral foi a dificuldade de conciliação das agendas de todas as pessoas que fazem 
parte do Núcleo, atualmente cerca de mais de 350 pessoas. A falta de tempo deve-se 
principalmente a questão de todos serem estudantes de graduação e terem com prioridade o 
término do curso.  
 
O outro órgão de tomada de decisão da rede é a diretoria executiva. No Núcleo, essa função 
é desempenha pela Diretoria Administrativa que deve tomar conta das decisões rotineiras e 
operacionais da rede. Cada diretor tem um mandato de um ano com o intuito de não permitir que 
alguns diretores permaneçam à frente da rede por longos períodos, o que iria contra os princípios 
da ampla participação na gestão. Apesar da possibilidade de reeleição, é difícil encontrar 
diretores que ficaram mais de um mandato no cargo, haja vista que cada um permanece em média 
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três anos no movimento júnior, e quatro a cinco anos na graduação, o que impossibilita a 
permanência prolongada no cargo. 
 
Até 2008, a eleição da Diretoria Administrativa era feita por meio de chapas. Os associados 
votavam em um grupo de pessoas e não individualmente para cada cargo. Esse procedimento 
permitia maior entrosamento e coesão entre os diretores, porém, segundo entrevistas com os 
associados, também possibilitava a inclusão de pessoas em que a rede não confiava, na diretoria 
administrativa. Para a gestão de 2009, mudou-se o modo de eleição, cabendo a cada membro 
votar separadamente para cada cargo da diretoria. Segundo os membros, este modo permitiu-lhes 
saber o que cada candidato tinha em mente de maneira mais detalhada, e assim, votar de maneira 
mais consciente.  
 
As funções de cada membro da diretoria, bem como a forma de composição dos membros 
da diretoria são definidas no Estatuto do Núcleo. Os cargos da Diretoria devem ser um diretor 
presidente, um financeiro e no mínimo mais um diretor administrativo. A gestão eleita para 2009 
irá trabalhar com sete diretorias (presidente, comunicação, projetos, financeiro, mercado, 
desenvolvimento humano e qualidade estratégica). Cada diretoria poderá indicar assessores a 
qualquer tempo entre os membros efetivos de Membros Associados que demonstrem interesse a 
exercer tal função. As atribuições dos cargos diretivos obrigatórios, também estão dispostas no 
contrato de formação. São elas: 
 
Diretor Presidente: 
a. Representar o NÚCLEO ativa e passivamente, judicial, extrajudicial e 
financeiramente, em conjunto com o Diretor Financeiro; 
b. representar o NÚCLEO perante mercado, sociedade, parceiros e governo; 
c. representar o NÚCLEO perante órgãos, centro e unidades em âmbito  local, 
estadual, nacional e internacional; 
d. acompanhar e coordenar as atividades da Diretoria Administrativa; 
e. avaliar o desempenho da Diretoria Executiva, elogiando e/ou cobrando os diretores 
e oferecendo‐lhes auxílio sempre que necessário; 
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f. zelar pelo bom relacionamento, pela integração e pela coesão do NÚCLEO; 
g. convocar reuniões da Diretoria Administrativa para expor informações de interesse 
específico; 
h. prezar pelo cumprimento das metas estabelecidas no planejamento estratégico, 
através de ferramentas que julgar necessárias; 
i. coordenar os processos de revisão anual de planejamento; 
j. coordenar o processo eleitoral, em conjunto com os demais diretores; 
k. assegurar que a Diretoria Administrativa realize um processo de transição eficiente 
com os diretores eleitos, agregando‐lhes o conhecimento necessário à condução da 
organização na gestão seguinte. 
 
Diretor Financeiro: 
a. Representar o NÚCLEO ativa e passivamente, judicial, extrajudicial e 
financeiramente, em conjunto com o Diretor Presidente; 
b. elaboração e manutenção de quaisquer documentos que envolvam leis, normas e 
legalidades para o funcionamento do NÚCLEO; 
c. elaboração de contratos, resoluções e outros tipos de dispositivos referentes ao 
funcionamento do NÚCLEO; 
d. solicitação e obtenção de certidões negativas de débito, estatuto, procedimentos 
necessários juntos aos órgãos públicos e privados para a manutenção do NÚCLEO; 
e. elaboração de demonstrativos de resultados, sempre que necessário; 
f. administração e realização de todos os pagamentos e recebimentos do NÚCLEO, 
produzindo documentos que envolvam tais tarefas; 
g. encaminhamento dos recursos financeiros, conforme necessidade e/ou finalidade. 




a. Executar as deliberações do Conselho Deliberativo; 
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b. elaborar as demonstrações financeiras, relatórios de atividade e orçamento anual e 
apresentá‐los ao Conselho Deliberativo para exame e deliberação; 
c. cumprir a missão do NÚCLEO e zelar para que alcance seus objetivos. 
 
Como as diretorias não obrigatórias variam de gestão para gestão, o contrato de formação 
não faz menção sobre suas atribuições. A descrição destes cargos deve estar no documento 
referente às regras internas, instrumento particular da rede que pode ser alterado em qualquer 
momento, desde que com a anuência dos Membros Associados.  
 
Pode-se afirmar que a Diretoria Administrativa é o órgão que mais funciona no Núcleo, 
pois não depende da participação de todos os associados para desempenhar suas ações rotineiras. 
Isso dá agilidade a sua tomada de decisões. 
 
6.1.4.4 INSTRUMENTOS DE INTEGRAÇÃO DO NÚCLEO 
 
Instrumentos de integração são imprescindíveis para as redes aumentarem sua conexão, 
desenvolvendo um lastro de confiança e capital social entre os membros. Uma de suas principais 
funções é alinhar valores, visões e práticas, tornando assim as empresas capazes de unir seus 
interesses individuais aos coletivos. A falta de integração e confiança é um problema grave do 
Núcleo. Muito de seus membros se conhecem apenas superficialmente ou ainda nem se 
conhecem, o que dificulta enormemente elencar objetivos comuns.  
 
Balestrin e Verschoore (2008) mencionam quatro instrumentos de integração. O primeiro 
busca a interação no plano operacional, integrando os funcionários da rede, o segundo atua no 
plano estratégico, pois integra os presidentes das empresas e o terceiro age no plano afetivo, 
buscando integrar valores compartilhados entre a rede, as empresas e a família dos associados. O 
quarto instrumento serve para integrar a rede com seu entorno.  
Na tabela 30 encontra-se a análises dos instrumentos de integração do Núcleo. Os dados 
foram coletados analisando os documentos e instrumentos disponíveis e já implantados, além de 
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entrevistas com os membros da Diretoria Administrativa e Conselho Deliberativo. Membros das 
EJs associadas também foram ouvidos, para tornar a análise mais realista possível. 
 
Tabela 31a: Análise dos instrumentos de integração do Núcleo. 
Instrumentos 











Há um procedimento para a divulgação dos 
eventos e sua importância para a coordenação da 
rede? 
10 9 9 
As características gerais do evento são definidas 
coletivamente? 10 8 10 
Há uma comissão organizadora para os eventos 
formada pelos colaboradores das empresas? 8 8 8 
Há um cronograma e um planejamento dos 
eventos do ano? 10 9 10 
Os recursos para os eventos estão provisionados? 10 9 10 
Os eventos contam com orçamentos prévios, para 
busca de parcerias e apoios? 7 8 7 
Há um padrão para a distribuição das tarefas de 
organização? 9 9 9 
Nos eventos há preocupação com a priorização 
do compartilhamento das melhores práticas? 9 9 9 
Há mecanismos de avaliação do evento e de 





Há um procedimento para a divulgação dos 
eventos e sua importância para a coordenação da 
rede? 
10 9 9 
As características gerais do evento são definidas 
coletivamente? 7 8 7 
Há uma comissão organizadora para os eventos 
formada pelos colaboradores das empresas? 9 8 9 
Há um cronograma e um planejamento anual dos 
eventos? 9 9 9 
Os recursos para os eventos estão provisionados? 8 9 8 
Há um padrão para a distribuição das tarefas de 










Tabela 312b: Análise dos instrumentos de integração do Núcleo. 
Instrumentos 











Nos eventos há preocupação com a priorização 
das discussões estratégicas sobre a rede? 9 9 9 
Há alguma pauta prévia para evitar insatisfações 
específicas ou questões pessoais? - 6 - 
Nos eventos há palestras com especialistas e 
discussões sobre assuntos ligado ao negócios da 
rede? 10 8 9 
Há mecanismos de avaliação do evento e de 
recebimento de sugestão para os próximos? 10 9 8 
Integração 
entre as 
famílias dos  
empresários 
associados 
Há um procedimento para a divulgação dos 
eventos e sua importância para a coordenação da 
rede? - - - 
As características gerais do evento são definidas 
coletivamente? - - - 
Há um provisionamento prévio de recursos para 
os eventos? - - - 
Há contratação de equipe terceirizada para a 
organização? - - - 
Há, nos eventos organizados, atividades que 
visem quebrar as barreiras de comunicação? - - - 
Há, nos eventos organizados, atividades que 
promovam a integração e salientem a 
importância da participação dos familiares? - - - 
Há alguma pauta prévia para evitar assuntos 
específicos nas discussões? - - - 
Há mecanismos de avaliação do evento e de 
recebimento de sugestão para os próximos? - - - 
Integração da 
rede com seu  
entorno 
Há mecanismos de avaliação juntos aos 
associados para avaliar o grau de inserção da 
rede no seu entorno? 7 9 7 
Há mecanismos de identificação das principais 
necessidades sociais do entorno da rede? 6 7 7 
Há mecanismos para a priorização das ações 
mais adequadas e de maior impacto social? 5 7 6 
Há método para a aproximação de parceiros que 
possam apoiar o desenvolvimento de atividades? 7 9 7 
Há um plano de atuação conjunto da rede com 
seus parceiros? 5 7 - 
Há um cronograma e um planejamento anual dos 
eventos? 7 7 8 
Os recursos para suas ações estão provisionados? 7 9 7 
Há um plano delineado das principais atividade 
da rede mencionando como cada associado 
poderá se envolver? -     
Há um plano de estímulo ao comprometimento 
dos empresários com as atividades programadas? 8 8 8 
Há reuniões periódicas para avaliação dos 




No Núcleo há eventos para integração dos colaboradores, dos presidentes e da rede com 
seus parceiros. O maior e mais organizado evento de integração que o Núcleo promove, chama-se 
Talento. A feira conta com 42 empresas e mais de 8 mil participantes, a maioria deles alunos da 
UNICAMP em busca de estágio ou trabalho em grandes empresas. A Talento é uma feira de 
recrutamento de alunos, onde as empresas contratantes montam estandes para coletar currículo e 
contatos de futuros colaboradores. O evento ocorre anualmente no ginásio da UNICAMP. O 
Núcleo, através da Talento, contribui bastante para a comunidade estudantil na qual está inserida, 
pois possibilita aos estudantes o contato com recrutadores das empresas, além da possibilidade de 
conhecimento das mesmas através de palestras ministradas durante o evento. A Talento é um 
exemplo de integração do Núcleo ao seu entorno. 
 
A maior contribuição da feira para a rede acontece durante a organização do evento, pois há 
a criação de uma equipe multidisciplinar com colaboradores de várias “empresas juniores” para 
arrecadar fundos, contatar e convidar as empresas participantes. Durante a execução destas 
tarefas ocorre uma interação entre os membros do Núcleo envolvidos no projeto, o que os faz 
perceber os benefícios e resultados alcançados e a importância do envolvimento de todos para o 
sucesso do evento. Nota-se claramente o quanto este evento exige de cada membro e ao mesmo 
tempo o quanto os une.  
 
O Núcleo também participou da campanha de arrecadação de agasalhos e demais artigos 
para o bazar do hospital das clínicas da UNICAMP, cuja venda dos artigos é revertida para 
auxílio social aos pacientes. Ao contrário da Talento, esse evento não teve tanto sucesso, pois 
poucas “empresas juniores” atuaram na organização e no cronograma do evento. Pode-se dizer 
que tal campanha não gerou, no início, um desejo de participação nos membros da rede toda, já 
que caixas de coleta foram colocadas nas suas sedes sem uma explicação da importância e dos 
objetivos da campanha.  
 
A campanha só começou a obter êxito quando alguns membros associados iniciaram um 
programa de conscientização indo nas “empresas juniores” participantes e motivando-as a 
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buscarem doações. Aos poucos, criou-se uma massa crítica de quatro empresas associadas e a 
campanha tomou outra forma, desta vez, arrecadando uma quantidade significativa de donativos.  
 
Para coordenar eventos como esse, foi criado um grupo de trabalho do terceiro setor, 
voltado especialmente a projetos e causas de apelo sócio-ambiental. 
 
Outro evento de importância promovido pela Diretoria Administrativa do Núcleo é o 
Interação. Tal evento pode ser classificado como uma integração entre os colaboradores das 
empresas associadas e seus presidentes. 
 
O propósito do evento é reunir e capacitar os colaboradores do Núcleo e seus associados 
através de treinamentos e resoluções de casos práticos do mundo corporativo. Para coordenar o 
evento, convida-se uma consultoria estratégica de renome. Os consultores ministram palestras 
sobre temas requisitados pelos participantes do Núcleo e depois, apresentam casos práticos para 
fixação do conteúdo aprendido. Para solução dos cases, dividem-se os participantes em equipes 
heterogêneas, as quais deverão se interagir para conseguir as informações necessárias para ganhar 
a gincana. O conteúdo criado no jogo, quase sempre é aproveitado pela Diretoria Administrativa 
como forma de avaliação dos membros e de sugestões estratégicas.  
 
O Fórum de Empreendedorismo também é um evento organizado pelo Núcleo das 
Empresas Júnior, juntamente com Agência de Inovação - INOVA. Os Fóruns Permanentes foram 
criados em 2003 com o objetivo de realizar debates e reflexões sobre ações de ensino, pesquisa e 
extensão, integrando a comunidade interna e externa da UNICAMP. A maioria dos 
freqüentadores do evento são da região metropolitana de Campinas, o que ajuda a integrar a 
academia com as micro e pequenas empresas da região. 
 
Pesquisadores e profissionais de diversas áreas do conhecimento apresentam considerações 
sobre temas de grande relevância para o desenvolvimento econômico, cultural e social do país. 
Desta forma, é possível o debate e o intercâmbio de experiências entre os profissionais e alunos 




Faltam ao Núcleo, instrumentos de Integração com as famílias dos empresários juniores. 
Através de entrevistas com os membros, foi possível notar a dificuldade deste tipo de evento, já 
que na UNICAMP estudam pessoas de várias partes do Brasil e até mesmo do mundo, sendo 
logisticamente muito difícil e caro. Este instrumento é indicado para que os associados possam se 
conhecer melhor e quebrar barreiras de comunicação e manter alinhados os valores, porém, como 
todos são jovens e estudantes as barreiras de comunicação são pequenas e os valores mais 
alinhados. Na tabela 30, pode-se notar a ausência da avaliação dos instrumentos estratégicos, 
devido essa peculiaridade do caso estudado. 
 
6.1.4.5 ESPECIFICIDADE DA GESTÃO DO NÚCLEO 
 
A metodologia utilizada para analisar a gestão atual do Núcleo, proposta por Balestrin e 
Verschoore (2008), foi desenvolvida para redes de cooperação entre empresas, mais 
especificamente as de micro, pequeno e médio porte com fins econômicos e não para “empresas 
juniores”, como é o caso do Núcleo da UNICAMP. 
 
Uma “empresas júnior” não têm fins econômicos, ou seja, não visa lucro em suas 
operações, não remunera seus membros, são isentas de impostos, não tem sócios ou proprietários 
e dificilmente os alunos passam mais que 3 anos na “empresa”.  Tais diferenças são analisadas no 
projeto dos seus instrumentos de gestão e assim, algumas adaptações da metodologia proposta 
por Balestrin e Verschoore (2008), devem ser feitas.  
 
Na construção do cenário ideal, devem-se levar em conta todas as especificidades deste tipo 
de empresa, para que os instrumentos de gestão a serem implantados funcionem corretamente. 
Não se pode neste tipo de “empresa” adotar bônus ou compensações financeiras para estímulo ao 
trabalho ou ao cumprimento de metas, pois é vetada remuneração aos seus colaboradores, assim, 




Outro ponto de atenção é o impacto que uma taxa de rotatividade de colaboradores tão 
grande quanto essa pode trazer, caso não haja uma gestão do conhecimento adequada. O 
problema de gestão do conhecimento é um fator crítico atualmente tanto no Núcleo como nas 
“empresas juniores” associadas. Em entrevistas com os participantes sobre os reais motivos que 
levaram a fundação do Núcleo e sua história, poucos sabiam sobre sua fundação ou sua 
motivação inicial. Não há também documentação de muitas ações realizadas pelo Núcleo e 
quando há, nem sempre estão organizadas. Foi solicitado numa das primeiras entrevistas com a 
Diretoria Administrativa todos os dados disponíveis sobre projetos, finanças e histórico de 
cooperação, porém, apesar dos esforços do presidente e de alguns diretores, essas informações 
nunca foram enviadas.  
 
 A gestão da informação nas “empresas” membros também foi analisada, através de visitas 
as suas sedes. Visitaram-se duas empresas, sendo a primeira com certificada ISO 9001 e a 
segunda considerada pela Diretoria Administrativa como um membro com dificuldades. 
Observou-se que mesmo na empresa certificada, a gestão da informação, principalmente histórico 
não estava muito organizada, sendo perfeita somente a parte que tange os processos da empresa. 
No membro apontado como problemático, a gestão da informação era praticamente inexistente 
bem como seus processos. Percebeu-se claramente em entrevistas com seus colaboradores que a 
todo o conhecimento era tácito, não havendo nenhum processo estruturado. As informações sobre 
clientes, histórico de vendas, projetos e eventos existia, porém, estava fragmentada em vários 
arquivos contábeis e folhas espalhadas pelos arquivos da empresa. Até os documentos eletrônicos 
encontravam-se sem uma organização rígida. Desta maneira, pode-se perceber o quanto o gestor 
da rede deverá despender de tempo e recursos para criar um sistema de gestão da informação 
eficiente, tanto para o Núcleo como seus associados.  
 
 Desta forma, para o cenário futuro será aplicada a metodologia proposta juntamente com 
algumas modificações na mesma para atender as especificidades do Núcleo, sugerindo assim, as 
alterações que devem ser feitas pela Diretoria Administrativa para que a rede consiga atingir os 




6.2 CENÁRIO FUTURO 
 
Nesta etapa, são listadas algumas propostas de modificações do cenário atual do Núcleo de 
empresas juniores da UNICAMP. As alterações visam permitir que a rede atinja a plenitude dos 
benefícios da cooperação.  
 
6.2.1 DIFERENÇA ENTRE O PODER E O GRAU DE ATUAÇÃO DAS EMPRESAS ASSOCIADAS 
 
Há empresas com forte atuação, participando dos eventos, da administração e do conselho, 
mas também há associados que nem sequer freqüentam as reuniões da rede. Tal fato pode ser 
explicado pelo grau de transmissão de informações entre gestões de cada “empresa júnior” e pela 
partição que cada uma teve na fundação da rede. Empresas com um sistema de gestão da 
informação minimamente adequado conseguem transmitir aos seus novos colaboradores a 
importância do Núcleo para o fortalecimento das EJs, porém, nas empresas que mal tinham 
históricos, o motivo pelo qual estas entraram na rede perdeu-se com seus antigos colaboradores, 
gestores da mesma no momento de fundação da associação.  
 
Outro fator impactante no grau de participação da “empresa” no Núcleo é o ramo de 
atuação. Cursos com apelo menos teórico, tendem a ter “empresas juniores” mais atuantes, pois 
possuem produtos de comercialização mais fácil. Um faturamento maior possibilita uma gestão 
mais estruturada, o que capacita seus colaboradores a atuarem de maneira mais efetiva na gestão 
do Núcleo.  
 
A Diretoria Administrativa deve criar um programa de bonificação e incentivo à 
participação dos associados na rede, com o intuito de equalizar a participação de todos na 
associação. A gestão passada iniciou estudos para criação de um programa desses, porém, por 




6.2.2 FALTA DE ALINHAMENTO E SENTIMENTO DE CORPO 
 
Percebe-se, nas entrevistas com os associados, a falta de alinhamento entre associados, 
Diretoria Administrativa, Conselho Deliberativo e Estatuto. Não há uma consonância entre as 
razões pela qual o Núcleo existe e ações que ele realiza ou que os associados esperam que ele 
faça. Cada ator anseia por fazer o melhor, porém, como não há uma comunicação efetiva e 
eficiente entre eles, todos acabam se desalinhando. Com isso, perde-se a confiança mútua e 
inicia-se um afastamento cada vez maior. Fica claro, que se no futuro tal comportamento 
continuar existindo por qualquer uma das partes, não haverá mais rede, e sim, uma associação na 
qual a Diretoria Administrativa é uma entidade autônoma com demandas próprias, os associados 
se reunirão esporadicamente para discutir questões legais e o Conselho Deliberativo será formada 
por poucas “empresas”, cujos ex-membros fazem parte da Diretoria Administrativa. Neste 
cenário não haverá nenhum sentimento de corpo, sinergia ou marca única para levar ao mercado, 
logo não se será em hipótese alguma uma rede, quiçá cooperativa. 
 
Para melhorar o alinhamento e fortalecer o sentimento de corpo, foi sugerido a Diretoria 
Administrativa adotar uma atitude mais pró-ativa em relação à comunicação com os associados. 
Sugeriu-se então, um programa de visitas da Diretoria Administrativa às “empresas júnior” 
associadas ao Núcleo. As visitas terão a finalidade de informar aos associados sobre as 
realizações do corpo gestor e levantar possíveis problemas e reivindicações de cada membro. Isso 
irá aproximar o comitê gestor dos associados e agilizar a troca de informações entre eles, 
trazendo uma opinião rápida sobre as ações do Núcleo e fornecendo dados relevantes para o 
planejamento estratégico e para ações de auxílio aos membros, pois cabe ao Núcleo, segundo o 
Estatuto, atuar como órgão técnico consultivo no estudo de solução para os problemas dos 
associados. Com o programa de visitas implantado, será possível criar treinamentos ou até 
mesmo fornecer consultoria técnica para resolução dos problemas de cada membro, pois o gestor 
terá tais informações atualizadas à disposição.  
 
Um piloto deste programa foi implantado no final da gestão passada. Os resultados 
apresentados foram ótimos, haja vista a falta de estruturação e recursos humanos para implantá-
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lo. No programa coaching, como foi chamado, um integrante da Diretoria Administrativa ficou 
responsável por visitar duas associadas, apresentando a Diretoria Administrativa e alguns 
objetivos e metas para do Núcleo. Após a apresentação inicial, o membro do programa fazia um 
diagnóstico da empresa associada e, baseado nisso, preparava um treinamento in-loco para que os 
colaboradores desta pudessem sanar os problemas que havia surgido no diagnóstico.  
 
Para que o programa de visitas tenha mais eficácia que o piloto, a primeira visita ao 
associado deverá contar com pelo menos um diretor, para conferir um status de importância à 
atividade, e assim, contar com uma cooperação maior do membro associado. A seleção de 
pessoas para dar prosseguimento à aplicação do diagnóstico e dos treinamentos deverá ser 
rigorosa, para que não haja possibilidade do colaborador que estiver representando a Diretoria 
Administrativa, sugerir ou ensinar algo errado. A diretoria também deve fornecer ao visitante, 
treinamento para que sua atuação seja a melhor possível.  
 
As visitas também irão permitir que a Diretoria Administrativa mostre aos associados, as 
vantagens que eles têm por participar do Núcleo, e assim, eliminar mais uma barreira à 
cooperação e a participação dos membros nas atividades da rede.  A ida às “empresas juniores” 
será uma importante ação de marketing e integração, pois além de divulgar eventos e 
treinamentos, a diretoria terá a possibilidade de convidá-los de maneira muito mais eficiente do 
que o modelo de convites atual, que é realizado via grupo de e-mails ou alguns cartazes.  
 
Com a estruturação e implantação deste programa, a Diretoria Administrativa irá atuar de 
maneira mais efetiva para o desenvolvimento da rede, agindo como coordenador do conjunto de 
empresas para que o processo operacional ocorra eficientemente. Como afirma Balestrin e 
Verschoore (2008) a diretoria desta maneira, estará voltando sua atenção e esforços para 
identificar os principais problemas ao desenvolvimento pleno da rede, para só depois da mesma 
estabelecida, atuar como um mediador, monitorando os membros, aproximando agentes externos 





6.2.3 FALTA DE CONHECIMENTO DO ESTATUTO 
 
Para que todos os membros conheçam o Estatuto, a primeira sugestão do trabalho é 
divulgá-lo na internet, no site oficial do Núcleo. A disponibilização do documento na rede irá 
facilitar que todos os associados tenham acesso à versão atual de qualquer computador ligado a 
rede. Além disso, é importante que o diretor presidente juntamente com o presidente do conselho, 
organizem um dia de treinamento no qual serão explicados todos os pontos do documento. Após 
a explicação, os organizadores deverão esclarecer as dúvidas dos presentes a respeito do Estatuto.  
Será interessante, como maneira de incentivar o estudo do documento, a aplicação de uma 
avaliação ao final do expediente, para que seja possível mensurar o grau de absorção do 
treinamento. Para motivá-los a realizar a prova, deve-se criar um prêmio ou bonificação para a 
“empresa júnior” que melhor sair-se.  
 
6.2.4 CRIAÇÃO DAS REGRAS INTERNAS E CÓDIGO DE ÉTICA 
 
Um ponto observado na análise do cenário atual foi a ausência de instrumentos contratuais 
importantes como as regras internas e o código de ética. Esses documentos darão maior 
transparência as ações dos associados e do corpo gestor. Como mencionado anteriormente, as 
regras internas deixaram de existir, pois foram incorporadas ao Estatuto na última atualização do 
mesmo. O maior problema que isso acarretou, foi a impossibilidade de alteração das regras 
internas, que segundo Balestrin e Verschoore, 2008, podem ser alteradas a qualquer momento 
pela rede, dando agilidade para a mesma adequar-se rapidamente a qualquer mudança no 
ambiente em que a associação está inserida. Não será feita a sugestão para que o Estatuto volte a 
ser separado das Regras Internas, pois isso iria despender tempo e esforço em algo não crítico ao 
desempenho da rede. 
 
É importante, porém, que seja criado um Código de Ética da rede, para definir as questões 
éticas e morais da interação entre os associados mediante a descrição do comportamento esperado 
de cada membro. O código criado deverá orientar normas de conduta e os procedimentos dos 
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presidentes, colaboradores e até de parceiros externos do Núcleo e também definir punições para 
o descumprimento do código, estabelecendo procedimentos para instauração de processos éticos.  
 
Um Código de Ético bem estruturado e implantado, irá aumentar a confiança e o 
sentimento de grupo dos associados na rede e no corpo gestor, pois haverá uma garantia formal 
de que se alguém agir de maneira oportunista ou dolosa será punido ou expulso da rede.  
 
6.2.5 MELHORIA DA IMAGEM DO NÚCLEO PERANTE O MERCADO 
 
Um dos objetivos do Núcleo tanto na gestão de 2008 quanto para a gestão de 2009 é a 
prospecção de projetos multidisciplinares para seus associados. A idéia é que a Diretoria 
Administrativa consiga projetos para serem desenvolvidos por duas ou mais “empresas” 
trabalhando em conjunto.  
 
Porém, para conseguir prospectar os projetos, o Núcleo deverá melhorar a sua imagem para 
o mercado. Atualmente, não há interesse nem dos próprios membros para que isso aconteça, pois 
estes preferem divulgar as marcas de suas “empresas” a divulgar a marca do Núcleo. Fica claro, 
que este também é um problema de falta de alinhamento e espírito de corpo que será atenuado 
pelas ações sugeridas.  
 
Para melhorar a imagem, sugerem-se eventos de conscientização dos associados sobre os 
ganhos que os mesmos terão com fortalecimento de uma só marca. Deve-se deixar claro que o 
Núcleo será, aos olhos do mercado, uma “empresa” de consultoria com cerca de 350 membros, 
de 19 áreas do conhecimento distintas e acesso aos acadêmicos, pesquisadores e infra-estrutura 
de uma das melhores universidades do país, tudo isso a um preço reduzido, pelo qual, pequenas e 
médias empresas estarão dispostas a pagar. Trabalhando juntas de maneira coordenada, os 
membros poderão ambicionar projetos e desafios muito mais complexos e abrangentes, dando ao 




A Diretoria Administrativa deverá trabalhar para fortalecer esses conceitos para os 
associados e para o mercado, fortalecendo assim, os motivos pelo qual o Núcleo existe. Uma 
estratégia sugerida para divulgar os benefícios da rede ao mercado é a utilização de espaços em 
jornais e revistas. Estes ajudariam a divulgar artigos técnicos mostrando o conhecimento dos 
membros, casos de sucesso, vantagens ao cliente e opinião de professores, especialistas sobre 
como eles contribuem com as análises e projetos feitos pelo Núcleo. Uma pré-análise feita 
demonstrou que diversos jornais na região de Campinas têm interesse em ceder um espaço para a 
UNICAMP divulgar informações técnicas e novidade sobre projetos. Tais informações encaixar-
se-iam perfeitamente com os propósitos do Núcleo.  
 
Outra maneira de divulgação e fortalecimento da imagem é a organização de eventos para 
integração entre as empresas da região e os membros do Núcleo. Isso irá proporcionar um contato 
direto entre os empresários e os serviços que o a rede oferece, além de permitir um aumento 
considerável na gama de contatos do Núcleo. Esse tipo de evento tem um custo de divulgação 
baixo, pois a rede poderá utilizar as mídias disponibilizadas pela universidade.  
 
A gestão atual tem um projeto para estruturação e implantação de uma agência de 
publicidade exclusiva para o Núcleo. A mesma seria possível através da integração de alunos do 
recém criado curso de áudio visual à rede. Isso traria a expertise dos professores do curso e o 
trabalho gratuito dos alunos para auxiliar o Núcleo na melhoria da sua imagem perante o 
mercado, associado e entorno.  
 
6.2.6 TREINAMENTO DO CONSELHO DELIBERATIVO 
 
Um dos primeiros pontos que se deve melhorar para que o Conselho Deliberativo atue de 
maneira mais eficaz, é o seu treinamento, hoje inexistente. Para ocupar um cargo de conselheiro, 
o colaborador deverá conhecer profundamente o Estatuto da rede e suas incumbências no 




Entre as funções do conselheiro, quatro merecem destaque especial por exigirem do 
membro um bom grau de conhecimento sobre o assunto. São eles: 
 
a. Examinar e deliberar sobre as demonstrações financeiras, relatórios de atividades, 
e orçamentos apresentados pela Diretoria Administrativa. Para ser capaz de analisar 
corretamente as demonstrações financeiras e os orçamentos, o conselheiro deverá 
possuir um conhecimento mínimo sobre sistemas de custos, sendo capaz de 
classificá-los, determinar os fatores que levaram aquele custo e possuir mínima 
noção sobre questões contábeis, o que não é o observado no Núcleo. Em entrevista 
com a presidente, ficou claro que muitos conselheiros apenas aprovam as contas 
sem muita ciência do que as mesmas significam, e isso deturpa uma importante 
função fiscalizadora do Conselho. Para analisar os relatórios de atividades, o 
membro deverá ter conhecimento sobre gestão de projeto, planejamento e 
implantação, pois necessitará saber se as atividades realizadas ou não pela Diretoria 
Administrativa e pelo Núcleo em geral estão de acordo com o planejamento 
estratégico participativo e se estão sendo implantados de acordo com o cronograma 
apresentado no inicio das atividades. Para verificar se os membros do Conselho 
possuem essa bagagem teórica prévia necessária, optou-se por enviar-lhes 
questionários, que apesar da baixa adesão, mostraram que a maioria dos 
conselheiros não dominava tais assuntos. Um problema causado pela diferença no 
nível de conhecimento de cada conselheiro é o excesso de discussão a cerca de um 
ponto. Conselheiros que não tem noção de um assunto tentam, em geral, aprová-lo 
rapidamente, ao passo que o conhecem, tendem a esmiuçá-lo bastante, contribuindo 
assim, para a melhora da decisão ou análise tomada, porém como os níveis de 
conhecimento são diferentes sobre o assunto, há um risco de iniciar-se uma 
discussão infindável e apaixonada, com um dos membros saindo do campo da razão 





b. Estabelecer as diretrizes estratégicas do Núcleo. Para estabelecer diretrizes 
estratégicas coerentes, o conselheiro deverá possuir um mínimo conhecimento de 
administração estratégica, sendo capaz de participar da criação e do monitoramente 
do planejamento estratégico participativo da rede, documento este explicando 
anteriormente no texto. Através de entrevistas, notou-se que claramente muitos 
membros não possuem conhecimento sobre o assunto suficiente para contribuir às 
questões estratégicas da rede, sendo isto feito pela Diretoria Administrativa, devido 
a sua maior noção do assunto. Na reunião para criação do planejamento estratégico 
participativo para o ano de 2009, os conselheiros utilizaram o planejamento feito 
pela Diretoria Administrativa da gestão passada, sem nenhuma mudança 
significativa. Apesar de a presidente estimular algumas discussões na reunião de 
aprovação do planejamento estratégico, muitos conselheiros procuraram não opinar 
e somente aprovar o que já estava feito, devido à falta de conhecimento no assunto; 
 
c. Deliberar sobre os casos omissos do Estatuto. Para decidir sobre os casos omissos, 
os conselheiros devem conhecê-lo plenamente juntamente com os demais 
documentos da rede (regras internas e código de ética). Isto irá garantir que a 
deliberação dar-se-á de acordo com os valores e preceitos do Núcleo, o que garantirá 
a legitimidade da mesma. Mais uma vez, é frisada a importância de o Conselho 
Deliberativo conhecer os instrumentos contratuais de maneira profunda, o que não 
ocorre atualmente. Alguns conselheiros não sabem bem sobre os objetivos do 
Núcleo, o que irá causar deliberações errôneas; 
 
d. Criar comissões e equipes de trabalho. A criação de equipes de trabalho 
empenhadas e competentes está diretamente ligada à capacidade de coordenação e 
motivação. (livro de ética). Para criar comissões e equipes eficientes, os 
conselheiros deverão ter conhecimento básico sobre a gestão e motivação das 
mesmas, caso contrário, os times tão importantes na implantação das estratégias 
poderão falhar. Certo e Peter (2005) comentam sobre a importância da implantação 
correta das estratégias para o sucesso de uma empresa ou de um empreendimento 
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em geral. A falta de conhecimento dos conselheiros sobre este assunto é claramente 
explicitado através de questionários e da análise da gestão interna de equipes das 
“empresas juniores”.  
 
Para eliminar a chance de problemas e melhorar a qualidade das análises do Conselho 
Deliberativo, a presidente deverá promover treinamento de custos, contabilidade básica, gestão 
de projeto, planejamento e implantação. Esses exercícios deverão ser agrupados em um módulo e 
o grau de absorção do conhecimento deverá ser mensurado através de avaliações. A seguir, a 
presidente do Conselho Deliberativo deverá procurar uma pessoa capacitada para ministrar aulas 
sobre administração estratégica e planejamento estratégico participativo aos conselheiros.  
Paralelamente, devem-se criar workshops para treinamento e discussão sobre os instrumentos 
contratuais do Núcleo e sobre formação e gerenciamento de equipe de alto desempenho.  
 
Outro fator importante para corrigir as deficiências dos conselheiros é o aumento da 
atratividade do cargo. Até a última gestão, tal cargo não gozava de muito prestígio e vantagens 
entre as empresas juniores, apesar de sua enorme importância para a rede. Para atenuar a falta de 
prestígio, a gestão 2009 está adotando políticas de incentivos aos conselheiros, fornecendo aos 
mesmos treinamentos e cursos através dos parceiros. Assim, a diretoria visa à melhoria do nível 
gerencial dos participantes, pois há uma tendência maior de os presidentes das empresas 
associadas a comparecerem e não enviarem representantes que não tem autoridade para tomar 
decisões gerencias que o cargo requer. 
 
A reciclagem do conhecimento dos conselheiros irá garantir ao Núcleo, a Diretoria 
Administrativa e a presidente do Conselho, decisões mais ágeis e corretas sobre as incumbências 
do mesmo, permitindo assim, que o Conselho Deliberativo torne-se eficiente e represente os 
membros do Núcleo da uma forma mais atuante. 
 
Para não correr-se o risco do conhecimento adquirido nos treinamentos perder-se com a 
troca de membros do Conselho, o mesmo deverá garantir o armazenamento dessas informações, 
seja através das aulas dos cursos ou mesmo, através da criação de pequenos manuais para as 
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próximas gestões estudarem e absorverem o conhecimento criado pelas gestões passadas. Deverá 
também, haver um controle de atualizações dos manuais, devendo estes serem atualizados 
anualmente ou conforme a necessidade.  
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CONCLUSÃO E SUGESTÃO PARA TRABALHOS FUTUROS 
 
A união das metodologias propostas neste trabalho possibilitou uma análise mais simples e 
rápida das redes de micro e pequenas empresas. A junção da metodologia de análise dos pontos 
falhos na cooperação com a metodologia de análise da gestão das redes permitiu através de 
simples questionários, mapear quais o principais entraves para que a rede atinja seu potencial 
máximo de cooperação. A análise conjunta permite que as próprias redes de micro e pequenas 
empresas preencham os questionários de avaliação de suas redes, reduzindo deste modo a 
necessidade de um consultor externo, somente à análise das respostas dos questionários. A duas 
metodologias permitem uma análise extensa de praticamente todos os pontos críticos para que a 
rede seja bem sucedida. A avaliação vai desde os fatores críticos para o sucesso de uma rede até a 
maneira pela qual as reuniões e assembléias devem ser conduzidas, dando ao gestor todas as 
informações necessárias a condução do grupo de empresas que ele representa. 
 
No estudo de caso do trabalho, surgiram dificuldades peculiares, que provavelmente não 
irão surgir na aplicação da metodologia em empresas. Devido as particularidades das EJs, houve 
bastante dificuldade no nivelamento dos conceitos gerenciais entre os associados e até mesmo a 
diretoria. Havia membros que auxiliavam bastante no preenchimento dos questionários pois tinha 
um conhecimento prévio dos termos e das estrutura de administração das organizações 
convencionais, necessitando somente de explicações pontuais sobre as diferenças das gestão de 
redes para a gestão convencional. Por outro lado, havia diretores que mal sabiam conceitos 
administrativos básicos, necessários para o entendimento do questionário. Para esses casos, foram 
feitos treinamentos pontuais, custo que não ocorreria em aplicações em empresas convencionais, 
já que presume-se que os administradores estejam mais familiarizados com o tema.  
 
Um ponto crítico enfrentado foi quanto à disponibilidade de tempo dos diretores, 
conselheiros e membros para o preenchimento dos questionários, já que o tempo destas pessoas 
era divido entre o estudo na graduação e suas atribuições na rede. Surgiu uma dificuldade 
peculiar no estudo, quanto ao comprometimento e a participação no projeto. Muitos membros do 
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Núcleo sequer responderam aos questionários enviados, não se dispuseram a compartilhar 
informações e não participaram de reuniões.  
 
Numa primeira análise, percebe-se que o Núcleo, apesar de todo seu potencial de 
cooperativo, ainda não pode ser considerado rede de cooperação. Nas primeiras entrevistas com 
membros e gestores da rede, verificou-se a falta dos três pilares básicos da cooperação 
sustentável: objetivos comuns, formas de integração e meios eficientes de coordenação.  
 
As empresas juniores ligadas ao Núcleo não cooperavam entre si intermediadas por este. 
Havia apenas algumas empresas juniores que colaboravam umas com as outras de maneira bem 
informal e, para assuntos não ligados ao seu negócio principal, como eventos. A gestão da rede 
não tinha legitimidade perante todos os associados, pois os valores e a importância da cooperação 
não estavam presentes na cultura dos membros. Percebia-se também, uma falta de alinhamento 
entre a visão da Diretoria Administrativa, membros e Conselho Deliberativo, sobre a finalidade e 
futuro do Núcleo. Esta falta de alinhamento causava um distanciamento entre os atores, o que 
dificultava qualquer ação agregadora proposta pela Diretoria Administrativa.  
 
A fim de mapear os obstáculos que impossibilitavam ao Núcleo trabalhar como uma rede 
de cooperação realizou-se um diagnóstico. Através deste, foi possível perceber que a maioria dos 
problemas que o Núcleo possuía, referiam-se a gestão e a coordenação. A análise também 
permitiu avaliar com qual tipo de rede de cooperação o Núcleo mais se adequava, quais os fatores 
necessários para o seu sucesso, quais os critérios mais adequados de desempenho para o seu tipo 
de rede e especificar as tecnologias que deveriam ser implantadas para amparar e facilitar a 
cooperação entre as empresas juniores. Tais informações serão úteis à Diretoria Administrativa e 
ao Conselho Deliberativo na confecção do plano tático operacional do Núcleo.  
 
Com o resultado do diagnóstico, iniciou-se uma pesquisa sobre as melhores práticas de 
gestão e coordenação de redes de cooperação, para implantá-las no Núcleo. Após pesquisa, 
adotou-se a metodologia proposta por Balestrin e Verschoore para a gestão de rede cooperativa, 
por tratar-se de um estudo feito no Brasil e adequado a sua realidade empresarial, além da sua 
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comprovada eficácia na criação e gestão do bem sucedido programa de redes de cooperação do 
governo do Rio Grande do Sul.  
 
O estudo da gestão e da coordenação do Núcleo iniciou-se pela comparação entre as 
práticas de gestão da rede e as melhores práticas propostas pela teoria, fazendo-se um 
contraponto de tudo que estava diferente do modelo teórico proposto. Os pontos em discordância 
foram analisados, pois há as EJs do Núcleo apresentam algumas especificidades, por serem 
“empresas júnior”. São elas: 
 
a. Não tem fins econômicos, isto é, não visam o lucro nas suas operações; 
b. Seus integrantes não são remunerados pelo trabalho; 
c. A rotatividade de colaboradores é muito alta, sendo todos os integrantes trocados 
em três anos em média; 
d. Formada por estudantes de graduação que possuem como obrigação principal 
graduar-se no tempo estabelecido pela faculdade, assim, tendo de dividir seu tempo 
entre a dedicação ao movimento júnior e o estudo das disciplinas de seu curso; 
e. Baixo nível de conhecimento gerencial dos membros, pois a maioria dos 
colaboradores é advinda de cursos estritamente técnicos, com poucas disciplinas 
voltadas a difícil tarefa de administrar uma empresa. 
 
Considerando suas especificidades, foi possível determinar quais os pontos discordantes da 
metodologia da gestão de redes adotada, estavam ocasionando mais barreiras ao desenvolvimento 
da rede. Assim, foi possível traçar um cenário ideal para o Núcleo no futuro, apontado e 
sugerindo as principais modificações que devem ser feitas para que a rede atinja todo seu 
potencial cooperativo.  
 
Um das maiores dificuldades que o Núcleo terá para implantar e manter a sustentabilidade 
de cooperação será a transferência do conhecimento e da cultura cooperativa aos novos membros. 
O mandato da Diretoria Administrativa e do Conselho Deliberativo é de um ano, assim, os 
presidentes dos mesmos deverão implantar uma estrutura de gestão do conhecimento que o 
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permitam realizar uma rápida transição de gestão, bem como organizar todo histórico para 
possibilitar aos novos gestores tomar conhecimento das ações finalizadas e em curso da 
administração atual. O problema da rotatividade também será um desafio aos associados, que 
enfrentam grande rotatividade de colaboradores. O Núcleo também deverá criar políticas para 
auxiliar seus associados a gerenciar melhor esta questão. 
 
Por fim, a cooperação só será consolidada se os associados conseguirem visualizar e sentir 
seus ganhos competitivos. É de fundamental importância que os gestores foquem a priori ações 
que impactem rapidamente os associados, como prospecção de projetos multidisciplinares e 
divulgação da cultura da cooperação, com exemplos reais de sucesso. Paralelamente a tais ações 
críticas, o Núcleo deverá prosseguir uma reestruturação buscando o cenário futuro desenhado 
neste trabalho.  
 
Quando a gestão do Núcleo estiver estruturada e trabalhando de acordo com os preceitos da 
metodologia das redes de cooperação, seus colaboradores e clientes perceberão, cada vez mais, as 
vantagens competitivas que as redes proporcionam e assim, a possibilidade da cultura das redes 
difundirem-se por outras organizações e empresas na região será grande. Dessa forma, este novo 
paradigma organizacional tão adequado a realidade das micro e pequenas empresas no Brasil 
pode ser estabelecido.  
 
É importante também, que a Diretoria Administrativa continue trabalhando para a 
capacitação das “empresas juniores”, através de palestras, cursos e consultoria técnica nas suas 
áreas de competência. Este auxílio do corpo executivo aos associados é de fundamental 
importância, para que o Núcleo exerça efetivamente sua missão, que é ser um agente 
desenvolvedor do país através do impacto na educação e na economia, através da formação de 
líderes e realização de projetos a preços competitivos que gerem valor para seus clientes.  
 
Após a proposta de adequação do Núcleo da UNICAMP, conclui-se a fase das sugestões de 
mudanças necessárias. Estabeleceu-se os pontos que devem ser implementados, para que no 
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futuro, o Núcleo possa ser considerado uma rede de cooperação empresarial, sendo a primeira 
formada por “empresas juniores” no Brasil. 
 
Este trabalho forneceu uma análise estratégica das medidas a serem tomadas, porém não foi 
feito menção a um plano tático e operacional que garanta à implantação perfeita das mudanças. 
Uma sugestão, para um próximo trabalho, é a elaboração de um plano tático das mudanças que 
devem ser feitas para que o Núcleo atinja a cooperação proposta na metodologia criada pelas 
redes gaúchas. 
 
Outra sugestão é a de realizar uma pesquisa e uma análise mais profunda sobre as 
“empresas juniores” acerca do nível que estas se encontram hoje e de suas melhores práticas. Na 
confecção deste estudo, encontrou-se muita dificuldade, pois havia pouquíssimos trabalhos 
publicados sobre esse tipo tão importante de empresa. As informações sobre as EJs, como são 
popularmente chamadas pelos seus membros, estão em sua grande maioria no nível tácito, não 
estruturado. Para levantá-las foi necessário um extenso trabalho de entrevistas e reuniões com 
diversos membros e ex-membros além da análise de vários documentos internos às empresas, que 
foram gentilmente cedidos para análise.  
 
Como sugestão, sendo esta relevante, um estudo sobre a ontologia do Núcleo para auxiliá-
lo na gestão e organização da informação, de modo a garantir que as gestões futuras tenham um 
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ANEXO 1 – METODOLOGIA MRCED - TABELAS 
 
Tabela 32: Benefícios, motivações e exemplos para participação em redes colaborativas. 




Aumentar o valor acrescentado dos produtos ou serviços da empresa, 
especializando a atividade nas competências nucleares de cada organização e 
integrando redes que complementem essas competências. 
Reduzir o risco e aumentar a rentabilidade associados à redução dos 
investimentos necessários, quando for possível partilhar esses investimentos. 
Aumentar o volume de vendas pela inserção em redes que potenciem novas 
oportunidades de negócio. 
Tornar mais eficiente e eficaz a coordenação de um conjunto de empresas 
parceiras que já colaboram informalmente, através dos mecanismos inerentes à 
participação numa rede mais formalizada. 
As parcerias que pode interessar a este tipo de rede 
Associações Complementares de Empresas. 
Grupos de empresas de produção dentro de clusters regionais ou setoriais. 
Qualquer parceria entre empresas industriais com o objetivo principal de ganhar 






Alargar a penetração no mercado tradicional. 
Entrar em novos mercados, a nível nacional ou internacional. 
Reduzir os custos de distribuição. 
Aumentar o controle sobre a cadeia de valor a jusante, incluindo o aumento da 
margem. 
As parcerias que pode interessar a este tipo de rede 
Parceria entre um produtor e um distribuidor que, se for melhor estruturada, 
permite que cada uma das partes concentre os seus recursos no que sabem fazer 




Um conjunto de parceiros que pretende constituir empresa de distribuição, detida 
por todos os parceiros. Em geral os produtos distribuídos devem ser 
complementares e não concorrenciais. Trata-se de um modelo já utilizado por 
empresas da fileira casa (louça metálica, cutelarias e cerâmicas) para abordagem 
conjunta de mercados. 
Uma empresa de produção que pretende eliminar a figura do distribuidor 
tradicional, desenvolvendo uma rede de pequenas empresas retalhistas que 
comercializam um serviço/produto do fabricante em regime de "exclusividade". 
Ao vender diretamente aos retalhistas, o fabricante assume também o papel de 
distribuidor. A rede torna-se mais complexa na gestão, mas reduz-se o risco e 
aumentam-se as margens. 
Exemplos 




Reduzir custos, prazos e risco na investigação e desenvolvimento de produtos, 
tecnologias ou competências. 
Aceder a competências necessárias para o desenvolvimento de produtos e 
processos. 
Permitir a transferência de tecnologia e/ou competências entre a universidade e 
as empresas. 
Monitorizar tecnologias emergentes e soluções inovadoras. 
As parcerias que pode interessar a este tipo de rede 
Um conjunto de parceiros que pretende desenvolver produtos, serviços ou 
soluções inovadoras. 
Um conjunto de parceiros (atuando em áreas sobrepostas ou complementares) 
que pretende ganhar massa crítica para resolver problemas coletivamente 
relevantes, através da partilha de recursos, competências e conhecimento. 
Um conjunto de parceiros com necessidades comuns na identificação e análise 
de tendências tecnológicas. Esta rede permitiria a partilha de informação e de 
experiências, partilha de recursos (por exemplo, a reutilização de cadernos de 
encargos) e aumentaria o poder de negociação das empresas faces aos 










Identificar novos fornecedores, com produtos mais competitivos e inovadores. 
Conseguir melhores condições negociais junto dos fornecedores. 
Tornar o processo de compras mais eficiente e eficaz. 
As parcerias que pode interessar a este tipo de rede 
Um conjunto de parceiros que pretende obter melhores condições na compras de 
produtos ou serviços, através de um aumento do poder de negociação. 
Um conjunto de parceiros que pretende tornar mais eficiente os seus processos 
de compras através de um investimento conjunto em tecnologias de informação, 
para uma gestão centralizada desses processos. 
Exemplos 




Reduzir o custo, os prazos, o risco ou outras condições críticas dos principais 
aprovisionamentos. 
Melhor continuamente os aprovisionamentos 
Aumentar a simplicidade e eficácia nos processos de compras. 
As parcerias que pode interessar a este tipo de rede 
Uma empresa que pretenda estabelecer acordos de longo prazo com os seus 
fornecedores. 
Uma empresa que pretenda definir programas de melhoria contínua com os seus 
fornecedores. 
Estreitar as relações comerciais entre uma empresa e os seus fornecedores 









Melhorar o conhecimento organizacional através de uma maior socialização dos 
seus colaboradores, mediada por TICs e focada no interesse profissional. 
Fidelizar e angariar novos clientes, através da disponibilização de serviços de 
apoio e de um maior envolvimento dos clientes na discussão de assuntos, como 
características de produtos ou serviços, novos requisitos, críticas e reclamações, 
etc. 
Recolher contribuições relevantes dos clientes para testar, desenvolver e 
melhorar produtos ou serviços. 
As parcerias que pode interessar a este tipo de rede 
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Empresas que pretendem desenvolver formas de aprendizagem virtual e de 
criação de comunidades de prática (inovação com participação dos utilizadores 
finais, por exemplo, living labs). 
Empresas que pretendem envolver de uma forma interativa os clientes no teste, 
desenvolvimento e definição dos seus produtos. 
Empresas que pretendem que os seus empregados melhorem o seu nível de 
conhecimento sobre produtos ou serviços profissionais, nas áreas direta ou 







Facilitar e tornar mais rápida a busca de informação e a formação de parcerias 
para responder a novas oportunidades de negócio. 
Recolher, atualizar e partilhar informação de interesse profissional, que não se 
consegue obter tão facilmente de outras formas. 
Facilitar e tornar mais rápida a formação dos tipos de redes anteriormente 
descritos. 
Promover iniciativas com impacto regional, nacional ou internacional, que 
exigem uma forte disseminação e gestão de forma estruturada. 
As parcerias que pode interessar a este tipo de rede 
Um conjunto de empresas que pretende articular estratégias, partilhar contactos e 
informação, com caráter informal, para potenciar a realização de projetos 
comuns. 
Exemplos 
Supply Network Shannon 
Cluster 
Motivações 
Melhorar o desempenho e a competitividade de um grupo de empresas no longo 
prazo. 
Reduzir o volume de investimento. 
Aumentar rentabilidade. 
Reduzir o risco. 
As parcerias que pode interessar a este tipo de rede 
Reforçar o desempenho e a competitividade de um grupo de empresas 
fornecedoras. 
Melhorar o relacionamento entre estas empresas através da criação de 




Pólo de software do Minho, Cluster do calçado, Distritos Industriais Italianos. 
 
Tabela 33: Condições favoráveis ao bom desempenho. 
Tipo de rede  Condições favoráveis ao bom desempenho 
Redes de 
produção 
Grau do importância alto 
Ter confiança nos parceiros da rede 
Aceitar e promover um líder claro da rede 
Ter objetivos bem definidos e quantificados 
Definir critérios de seleção dos membros 
Estar disposto a partilhar competências 
A rede possuir os recursos necessários ao seu funcionamento 
Utilizar aplicações informáticas e plataformas de cooperação 
Formalizar processos de cooperação 
Grau de importância médio 
Adotar práticas de gestão da mudança 
Capacidade financeira e de gestão dos membros da rede 
Implementar programas de melhoria contínua 
Redes de 
Distribuição 
Grau do importância alto 
Ter confiança nos parceiros da rede 
Aceitar e promover um líder claro da rede 
Ter objetivos bem definidos e quantificados 
Definir critérios de seleção dos membros 
A rede possuir os recursos necessários ao seu funcionamento 
Utilizar aplicações informáticas e plataformas de cooperação 
Formalizar processos de cooperação 
Adotar práticas de gestão da mudança 
Capacidade financeira e de gestão dos membros da rede 
Grau de importância médio 
Estar disposto a partilhar competências 
Pagar uma comissão de entrada e de manutenção 
Implementar programas de melhoria contínua 
Redes de I & 
D+i 
Grau do importância alto 
Ter objetivos bem definidos e quantificados 
Estar disposto a partilhar competências 
A rede possuir os recursos necessários ao seu funcionamento 
Utilizar aplicações informáticas e plataformas de cooperação 
Formalizar processos de cooperação 
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Capacidade financeira e de gestão dos membros da rede 
Existirem regras de distribuição dos direitos de propriedade sobre os 
resultados obtidos 
Possuir uma boa rede de contactos 
Grau de importância médio 
Ter confiança nos parceiros da rede 
Aceitar e promover um líder claro da rede 
Definir critérios de seleção dos membros 
Adotar práticas de gestão da mudança 
Implementar programas de melhoria contínua 
Existir experiência de trabalho em conjunto com os outros parceiros 
Redes de 
Compras 
Grau do importância alto 
Ter confiança nos parceiros da rede 
Aceitar e promover um líder claro da rede 
Ter objetivos bem definidos e quantificados 
Definir critérios de seleção dos membros 
A rede possuir os recursos necessários ao seu funcionamento 
Utilizar aplicações informáticas e plataformas de cooperação 
Formalizar processos de cooperação 
Adotar práticas de gestão da mudança 
Capacidade financeira e de gestão dos membros da rede 
Existir um número mínimo de participantes 
Pagar uma comissão de entrada e de manutenção 
Grau de importância médio 
Estar disposto a partilhar competências 
Implementar programas de melhoria contínua 
Cluster 
Grau do importância alto 
Estar disposto a partilhar competências 
Capacidade financeira e de gestão dos membros da rede 
Existência de afinidade entre parceiros (geográfica, cultural, 
técnica...) 
Ter objetivos bem definidos e quantificados 
Grau de importância médio 
Ter confiança nos parceiros da rede 
Aceitar e promover um líder claro da rede 
A rede possuir os recursos necessários ao seu funcionamento 
Utilizar aplicações informáticas e plataformas de cooperação 
Formalizar processos de cooperação 
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Possuir uma boa rede de contactos 




Grau da importância alto 
Ter confiança nos parceiros da rede 
Utilizar aplicações informáticas e plataformas de cooperação 
Possuir uma boa rede de contactos 
Grau de importância médio 
Ter objetivos bem definidos e quantificados 
Estar disposto a partilhar competências 
Capacidade financeira e de gestão dos membros da rede 
Rede de 
fornecimento 
Grau da importância alto 
Ter confiança nos parceiros da rede 
Aceitar e promover um líder claro da rede 
Ter objetivos bem definidos e quantificados 
Definir critérios de seleção dos membros 
A rede possuir os recursos necessários ao seu funcionamento 
Utilizar aplicações informáticas e plataformas de cooperação 
Formalizar processos de cooperação 
Adotar práticas de gestão da mudança 
Capacidade financeira e de gestão dos membros da rede 
Implementar programas de melhoria contínua 
Grau de importância médio 





Grau da importância alto 
Estar disposto a partilhar competências 
Utilizar aplicações informáticas e plataformas de cooperação 
Existir experiência de trabalho em conjunto com os outros parceiros 
Grau de importância médio 
Ter confiança nos parceiros da rede 
Aceitar e promover um líder claro da rede 
Ter objetivos bem definidos e quantificados 
A rede possuir os recursos necessários ao seu funcionamento 
Formalizar processos de cooperação 
Adotar práticas de gestão da mudança 
Capacidade financeira e de gestão dos membros da rede 




Tabela 34: Critérios e indicadores de desempenho 
Tipo de rede 
Critérios de 




Taxa anual de redução dos 
custos totais 
Taxa anual de redução dos 
custos de energia 
Flexibilidade Redução do prazo de entrega 
para novos produtos 
Vendas Taxa anual de crescimento das 
vendas 
Rentabilidade 
Taxa anual de crescimento do 




Eficiência e eficácia 
dos processos 
Redução do tempo de resposta 
de determinado(s) processo(s) 
Redução dos custos de 
determinado(s) processo(s) 
Vendas em novos 
mercados 





Número de novos produtos 
Taxa anual de crescimento de 
novos produtos 
Razão das vendas de novos 
produtos/vendas totais 
Novas empresas Número de empresas criadas 
Conhecimento 
gerado Número de artigos científicos 
  Número de patentes 
Acesso a novas 
competências 





Taxa anual de redução dos 
custos totais 
Taxa anual de redução dos 
custos de energia 






Aumento do prazo de 
pagamento a fornecedores 
Produtividade 
Melhoria da relação 
vendas/número de trabalhadores 
Melhoria do relação 
vendas/custos com pessoal 
Eficiência e eficácia 
dos processos 
Redução do tempo de resposta 
de determinado(s) processo(s) 
Redução dos custos de 
determinado(s) processo(s) 
Redução do número de 
reclamações 
Desenvolvimento 
de novos produtos 
Número de novos produtos 
Taxa anual de crescimento de 
novos produtos 
Razão das vendas de novos 
produtos/vendas 
Flexibilidade Redução do prazo de entrega 





Acesso a novas 
competências 
Número de novos temas de 
formação 
Acesso a novos 
mercados 
Taxa anual de crescimento das 
vendas em novos mercados 
Número de contactos comerciais 





Número de notícias nos media 
relacionadas com a participação 
da organização na rede 
Vendas em novos 
mercados 
Taxa anual de crescimento das 
vendas em novos mercados 
Rentabilidade 
Taxa anual de crescimento do 
razão lucro/volume de 
investimento 
Cluster 
Vendas Taxa anual de crescimento 
Rentabilidade 
Taxa anual de crescimento da 
razão lucro/volume de 
investimento 
Novas empresas Número de novos fornecedores 
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Estas aplicações estão direcionadas para a apoiar a gestão de projetos, que não 
envolvam uma elevada complexidade, e disponibilizam diversas 
funcionalidades que facilitam a cooperação entre os membros da equipa. 
Disponibilizam funcionalidades básicas de gestão de projetos que permitem, 
por exemplo, definir o plano do projeto, atribuir tarefas, enviar notificações, 
controlar milestones e gerir versões e comentários a ficheiros partilhados. 
Normalmente alojam o repositório de toda a informação do projeto, gerem e 
dinamizam a comunicação entre os elementos da equipa e dão suporte à 
cooperação no projeto. Para além destas funcionalidades mais tradicionais, 
poder-se-ão utilizar aplicações que permitem a utilização de áreas de trabalho 
para potenciar a criatividade das equipas (processo de geração de idéias e da 
sua avaliação estruturada por parte dos membros) e de integração com outras 
aplicações empresariais. 
Exemplos 
activeCollab, Basecamp, TeamSpace 
Gestão de 
conteúdos 
Estas aplicações permitem a partilha de informação e conhecimento, numa 
dada organização, e podem ser usadas em variados contextos tais como 
desenvolvimento de produtos e serviços, produção, e prestação de serviços. 
Este tipo de aplicações, designado em inglês por Content Management Systems 
ou Enterprise Content Management, permite estruturar e facilitar a criação, 
administração, distribuição, publicação e disponibilização de informação num 
portal/sítio web, podendo também funcionar como uma intranet. Com este tipo 
de aplicações é possível gerir todos os conteúdos de uma forma dinâmica e 
autônoma por parte do utilizador através de uma interface web. Cada uma das 
equipes de trabalho envolvidas poderá gerir os seus próprios conteúdos, sem 
necessitar de recursos dedicados para este efeito. Fundamental nestas 
ferramentas são as funcionalidades de pesquisa de conteúdos, tornando simples 
a tarefa de criação de novos conteúdos, com base nos existentes. 
Exemplos 







Estas aplicações suportam o desenvolvimento e manutenção de relações entre 
grupos de indivíduos, tais como comunidades (profissionais, de interesse, 
projeto, de clientes, etc.) ou centros de competência virtuais. Neste tipo de 
aplicações encontram-se funcionalidades específicas de apoio à cooperação em 
grupo virtual (desenvolvimento de tarefas comuns através de um ambiente 
partilhado, por exemplo, acesso a correio eletrônico, tarefas, contactos, 
calendário/agendas e bases de dados), funcionalidades para estabelecer perfis 
de utilizadores e associar perfis semelhantes (social networking) e 
funcionalidades para interação social (discussão, divulgação, escrita 
colaborativa, etc.) implantadas através de, por exemplo, sistemas wiki e blogs. 
Exemplos 
Communityspace, Leveragesoftware, BrainKeeper, wikispaces, Socialtext 
Comunicações 
Unificadas 
Estas aplicações são caracterizadas pela utilização integrada de aplicações de 
voz, dados, som e vídeo, permitindo melhorar a comunicação dentro de uma 
rede colaborativa. Este tipo de aplicações inclui tecnologias direcionadas para 
serviços específicos como a voz e a imagem (por exemplo, aplicações de 
conferência via web), e outras integradoras de outro tipo de conteúdos, 
resultado da atual convergência nas redes IP (por exemplo, aplicações de 
servidores de comunicações VoIP-SIP que permitem reduzir custos e 
implementar novos serviços como, por exemplo, a ligação direta entre 
extensões de parceiros de diferentes empresas em diferentes locais). 
Exemplos 
Bria, IPBrick.GT, Webex 
Gestão de 
Processos 
Estas aplicações estão direcionadas para a coordenação e automatização de 
processos intra e inter-organizacionais (cadeia de valor). Poderão ser utilizadas 
para gerir processos de negócio como as compras, vendas, gestão de canais de 
distribuição, processos administrativos e até mesmo atividades de formação. 
Apresentam uma perspectiva transversal à organização (orientada para os 
processos) e menos funcional (restrita a uma determinada área funcional). Este 
tipo de aplicações implica um elevado nível de cooperação entre as partes 
envolvidas, tendo em conta que será necessário desenvolver um cuidado 
mapeamento prévio dos processos. 
Exemplos 






Tabela 36: Categorias de tecnologias colaborativas adequadas a processos organizacionais 
Processos (em que a 
cooperação é importante) Categorias de tecnologias colaborativas 
Gestão de projetos 
Aplicações para Gestão Colaborativa de Projetos 
Aplicações para Gestão de Conteúdos 
Aplicações de Comunicações Unificadas 
Gestão da produção 
Aplicações para Gestão de Processos 
Aplicações para Gestão Colaborativa de Projetos 
Aplicações de Comunicações Unificadas 
Gestão de clientes 
Aplicações para Gestão de Comunidades e 
Social Networking 
Aplicações de Comunicações Unificadas 
Gestão de fornecedores Aplicações para Gestão de Conteúdos 
Aplicações de Comunicações Unificada 
Gestão de canais de 
distribuição 
Aplicações para Gestão de Processos 
Aplicações de Comunicações Unificadas 
Gestão da inovação Aplicações para Gestão Colaborativa de Projetos 
Aplicações de Comunicações Unificadas 
Gestão de recursos 
humanos 
Aplicações para Gestão de Comunidades e 
Social Networking 
Aplicações de Comunicações Unificadas 
Gestão de 
aprovisionamentos 
Aplicações para Gestão de Processos 
Aplicações de Comunicações Unificadas 
Desenvolvimento de novos 
produtos 
Aplicações para Gestão Colaborativa de Projetos 
Aplicações de Comunicações Unificadas 
Gestão da informação 
Aplicações para Gestão de Conteúdos 
Aplicações para Gestão de Comunidades e 
Social Networking 
Aplicações de Comunicações Unificadas 
Gestão de sistemas e 
tecnologias da informação 
Aplicações para Gestão Colaborativa de Projetos 
Aplicações para Gestão de Conteúdos 






















































APÊNDICE A – ESTATUTO DO NÚCLEO 
 
 
ESTATUTO DO NÚCLEO DAS EMPRESAS JUNIORES DA UNICAMP 
CAPÍTULO I 
DAS DENOMINACÕES, SEDE, FINALIDADE E DURACÃO 
Art. 1º - O Núcleo das Empresas Juniores da Unicamp é uma Associação Civil sem fins 
lucrativos, com prazo de duração indeterminado, com sede à Rua Sérgio Buarque de Holanda, 
421, Biblioteca Central César Lattes, Cidade Universitária "Zeferino Vaz", Barão Geraldo, cidade 
de Campinas, Estado de São Paulo, que será regida pelo presente Estatuto e pelas disposições 
legais aplicáveis.  
Parágrafo Único - A sede física do NÚCLEO poderá ser transferida para outra localidade se 
os interesses da entidade assim o exigirem mediante aprovação por 1/3 (um terço) dos Membros 
Associados reunidos em Reunião Ordinária.  
Art. 2º - O NÚCLEO tem por finalidade:  
I) Desenvolver o Brasil através de impactos no sistema econômico e no sistema 
educacional;  
II) Representar as Empresas Juniores da UNICAMP junto aos órgãos públicos, às 
autoridades governamentais e à sociedade em geral;  
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III) Defender os princípios que fundamentam o "Movimento Empresa Júnior", 
preservando os seus objetivos iniciais e o Conceito Nacional de Empresa Júnior (ENEJ);  
IV) Divulgar e promover o "Movimento Empresa Júnior" dentro dos padrões 
determinados por este Estatuto;  
V) Incentivar a criação e o desenvolvimento de Empresas Juniores na Universidade 
Estadual de Campinas - UNICAMP  
VI) Zelar pela autonomia e auto-suficiência das Empresas Juniores da UNICAMP;  
VII) Atuar como órgão mediador de conflitos entre as Empresas Juniores, se assim for 
necessário;  
VIII) Colocar-se como órgão técnico e consultivo no estudo e solução dos problemas 
que se relacionarem aos seus integrantes;  
IX) Promover o aprimoramento da eficiência e da qualidade entre seus integrantes.  
Capítulo II 
DO QUADRO SOCIAL 
Art. 3º - Para fins de admissão, são consideradas Empresas Juniores pelo NÚCLEO, regidas 
pelo presente Estatuto, as associações legalmente instituídas.  
§ 1 º - As Empresas Juniores, para serem caracterizadas como tal pelo NÚCLEO, devem 
estar de acordo com o Conceito Nacional Empresa Júnior e, portanto, apresentar como 
características principais:  
I) Ter como finalidades:  
a) Desenvolver profissionalmente as pessoas que compõem o quadro social por meio da 
vivência empresarial, realizando projetos e serviços na área de atuação do(s) curso(s) de 
graduação ao(s) qual(is) a empresa júnior for vinculada;  
b) Realizar projetos e/ou serviços preferencialmente para micro e pequenas empresas, 
entidades do setor público e/ou terceiro setor, nacionais, em funcionamento ou em fase de 
abertura, ou pessoas físicas visando ao desenvolvimento da sociedade;  
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c) Fomentar o empreendedorismo de seus associados;  
II) Ser composta única e exclusivamente por alunos de graduação regularmente matriculados na 
Unidade de Ensino da UNICAMP à qual está ligada a Empresa Júnior;  
III) Atuar em consonância com o "Movimento Empresa Júnior" e com o Conceito Nacional de 
Empresa Júnior (CNEJ);  
IV) Estar em conformidade com as exigências fiscais, tributárias e legais.  
§ 2º - O suporte técnico ou orientação a estas Empresas Juniores devem provir 
preferencialmente de professores da Instituição de Ensino a qual a Empresa Júnior está ligada, 
podendo esta recorrer a profissionais de nível superior devidamente habilitados, no caso da falta 
de professores.  
Art. 4° - É permitido aos Membros Associados do NÚCLEO associarem-se a outros órgãos, 
federações e associações desde que não contrariem o presente Estatuto e o Conceito Nacional de 
Empresa Júnior (CNEJ).  
Art. 5º- O NÚCLEO é composto por:  
I - Membro Associado: todo aquele que se enquadre nas disposições do art. 3º deste 
Capítulo e que tenha obtido aprovação do Conselho Deliberativo.  
II - Membro Honorário: toda pessoa física ou jurídica que, a critério do Conselho 
Deliberativo, tenha prestado ou venha prestando serviços relevantes ao desenvolvimento dos 
objetivos do NÚCLEO.  
a)Tais serviços relevantes serão determinados como tais pelo Conselho Deliberativo;  
b) O Membro Honorário está dispensado do pagamento da contribuição social.  
III - Membro Aspirante: todo aquele que satisfaça às condições do art. 3º deste Capítulo e 
que esteja em processo de filiação.  
Parágrafo Único - Os Membros Associados serão representados no Conselho Deliberativo 
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por 1 (um) de seus membros efetivos, cujo nome for devidamente entregue à Diretoria 
Administrativa no ato de sua filiação ou atualização de nomes.  
Art. 6° - Os Membros do NÚCLEO serão admitidos por aprovação do Conselho 
Deliberativo, mediante parecer da Diretoria Administrativa, e deverão contar com o voto 
afirmativo de 1/3 (um terço) de seus Membros Associados presentes em Assembléia Ordinária.  
Art. 7º - A condição de Membro do NÚCLEO é perdida:  
 i)  Pela sua renúncia, devidamente comunicada por escrito ao Conselho Deliberativo;  
ii)  Por desligamento decidido por 1/3 (um terço) dos Membros Associados presentes em 
Assembléia Ordinária do Conselho Deliberativo.  
iii) Pela cessação de suas atividades ou pela dissolução da Empresa Júnior.  
Parágrafo Único: O desligamento fundar-se-á na violação de quaisquer das disposições do 
presente Estatuto ou do Conceito Nacional de Empresa Júnior (CNEJ);  
CAPÍTULO III 
DOS DIREITOS E DEVERES 
Art. 8º - São direitos de todos os Membros Associados do NÚCLEO:  
a) Comparecer e votar nas Assembléias Gerais do Conselho Deliberativo;  
b) Solicitar, a qualquer tempo, informações relativas às atividades do NÚCLEO;  
c) Utilizar todos os serviços colocados à sua disposição pelo NÚCLEO;  
d) Requerer convocação de Assembléias Ordinárias do Conselho Deliberativo, a qualquer 
tempo, na forma prevista neste Estatuto;  
Parágrafo Único - Somente terão direito a voto os Membros Associados que participem 
ativamente do Conselho Deliberativo, tendo esta participação comprovada pela 
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Diretoria Administrativa do NÚCLEO, salvo justificativas.  
Art. 9º - São direitos de todos os Membros Honorários do NÚCLEO:  
Ter seu nome ou razão social preservado ou exaltado, de acordo com seu interesse, quando 
utilizado pelo NÚCLEO.  
Art. 10 º - São direitos de todos os Membros Aspirantes do NÚCLEO participar das 
reuniões do Conselho Deliberativo, excetuando-se o direto ao voto.  
Art. 11 º - São deveres de todos os Membros do NÚCLEO:  
I) Respeitar o presente Estatuto e o Conceito Nacional de Empresa Júnior (CNEJ), bem 
como as decisões do Conselho Deliberativo e da Diretoria Administrativa do NÚCLEO;  
II) Zelar pelo nome, objetivos e patrimônio do NÚCLEO, bem como pelo seu bom 
funcionamento, por todos os meios ao seu alcance;  
III) Para os Membros Associados integrantes do Conselho Deliberativo, comparecer 
assiduamente às Assembléias Ordinárias deste;  




Art. 12 º - O patrimônio do NÚCLEO será composto:  
a) Pelas contribuições de seus Membros;  
b) Por quaisquer tipos de bens a ela pertencentes;  
c) Pelas subvenções e legados oferecidos ao NÚCLEO e por este aceitos;  
d) Por recursos criados a título excepcional;  




DO CONSELHO DELIBERATIVO 
Art. 13 º - O Conselho Deliberativo é órgão de deliberação do NÚCLEO composto por 1 
(um) representante de cada Membro Associado, conforme descrito no Capítulo 11, art. 5º, 
Parágrafo Único deste estatuto.  
§ 1º - Para fins de representação nas Assembléias Ordinárias do Conselho Deliberativo, o 
representante de cada Membro se posicionará e votará em nome de sua Empresa Júnior.  
§ 2º - o representante do Membro Associado e do Membro Aspirante será seu Diretor 
Presidente ou um representante devidamente autorizado.  
§ 3° - Em caso de ausência do Membro Associado, poderá haver voto por procuração desde 
que enviada para a Diretoria Administrativa até 1 (um) dia antes da votação. Votos por 
procuração somente serão válidos para votações incluídas na ordem do dia.  
§ 4º - Cada Membro Associado possui o direito a 1 (um) voto nas reuniões do Conselho 
Deliberativo.  
Art. 14 º - Compete ao Conselho Deliberativo:  
a. eleger os membros da Diretoria Administrativa, e seus substitutos em caso 
de vacância;  
b. examinar e deliberar sobre as demonstrações financeiras, relatórios de 
atividades, e orçamentos apresentados pela Diretoria Administrativa;  
c. estabelecer as diretrizes estratégicas do NÚCLEO;  
d. manifestar-se sobre propostas e matérias que lhe sejam submetidas pela 
Diretoria Administrativa;  
e. aprovar a admissão de Membros no NÚCLEO, bem como a perda da 
condição de Membro em caso de violação das disposições do presente Estatuto;  
f. aceitar subvenções e legados;  
g. indicar o substituto, no caso de vacância ou impedimento temporário do 
seu presidente;  
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h. deliberar sobre casos omissos neste Estatuto.  
Art. 15 º - O Presidente do Conselho Deliberativo será um membro do quadro de membros 
efetivos de qualquer Membro Associado. Tal Presidente será indicado pelo próprio Conselho para 
a Diretoria Administrativa em reunião de Conselho no máximo 1 (um) mês após troca de gestão 
de Diretoria Administrativa.  
Art. 16 º - Serão nulas as decisões do Conselho Deliberativo sobre assuntos não incluídos 
na ordem do dia, a não ser que na reunião do Conselho Deliberativo encontrem-se presentes 
todos os representantes dos Membros Associados e Membros Aspirantes e não haja oposição de 
qualquer um deles.  
Art. 17 º - O Conselho Deliberativo reunir-se-á, pelo menos uma vez a cada semestre, 
mediante convocação, por escrito, do seu presidente, com a antecedência mínima de 20 (vinte) 
dias.  
Parágrafo Único - As Assembléias Ordinárias do Conselho Deliberativo serão convocadas 
pela Diretoria Administrativa, a seu critério ou atendendo a requerimento de Membros 
Associados. Este requerimento será feito por, no mínimo, 1/5 (um quinto) dos Membros 
Associados do NÚCLEO.  
CAPÍTULO VI 
DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
Art. 18 º - A Diretoria Administrativa é investida dos poderes de administração e 
representação do NÚCLEO, de forma a assegurar a consecução de seus objetivos, observando e 
fazendo observar o presente Estatuto e as deliberações do Conselho Deliberativo.  
Art. 19 º - A Diretoria Administrativa será composta por no mínimo 3 (três) membros, 
eleitos pelo Conselho Deliberativo entre os membros efetivos dos quadros dos Membros 
Associados, para mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição.  
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Parágrafo Único - Pessoas que já compuseram, em qualquer momento ou durante qualquer 
período, o quadro de membros efetivos de um Membro Associado, também podem se candidatar, 
eleger ou reeleger à Diretoria Administrativa.  
Art. 20 º - A Diretoria Administrativa será composta de um diretor presidente, um diretor 
financeiro, e de, no mínimo, mais 1 (um) diretor administrativo.  
Parágrafo Único - As áreas de atuação de cada Diretoria Administrativa poderão valer-se de 
assessores indicados pela Diretoria Administrativa a qualquer tempo entre os membros efetivos 
de Membros Associados que demonstrem interesse a exercer tal função.  
Art. 21 º - Compete ao Diretor Presidente:  
i. Representar o NÚCLEO ativa e passivamente, judicial, extrajudicial e 
financeiramente, em conjunto com o Diretor Financeiro;  
ii.  Representar o NÚCLEO perante mercado, sociedade, parceiros e governo;  
iii.  Representar o NÚCLEO perante órgãos, centro e unidades em âmbito local, 
estadual, nacional e internacional;  
iv.  Acompanhar e coordenar as atividades das Diretoria Administrativa;  
v.   Avaliar o desempenho da Diretoria Executiva, elogiando e/ou cobrando os 
diretores e oferecendo-lhes auxílio sempre que necessário;  
vi.  Zelar pelo bom relacionamento, pela integração e pela coesão do NÚCLEO;  
vii.      Convocar reuniões da Diretoria Administrativa para expor informações de 
interesse específico;  
viii.      Prezar pelo cumprimento das metas estabelecidas no planejamento estratégico, 
através de ferramentas que julgar necessárias;  
ix.      Coordenar os processos de revisão anual de planejamento;  
x.      Coordenar o processo eleitoral, em conjunto com os demais diretores;  
xi.      Assegurar que a Diretoria Administrativa realize um processo de transição 
eficiente com os diretores eleitos, agregando-lhes o conhecimento necessário à 
condução da organização na gestão seguinte.  
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Art. 22 º - Compete ao Diretor Financeiro:  
i. Representar o NÚCLEO ativa e passivamente, judicial, extrajudicial e 
financeiramente, em conjunto com o Diretor Presidente;  
ii. Elaboração e manutenção de quaisquer documentos que envolvam leis, normas e 
legalidades para o funcionamento do NÚCLEO;  
iii. Elaboração de contratos, resoluções e outros tipos de dispositivos referentes ao 
funcionamento do NÚCLEO;  
iv. iv.  Solicitação e obtenção de certidões negativas de débito, estatuto, 
procedimentos necessários juntos aos órgãos públicos e privados para a 
manutenção do NÚCLEO;  
v. Elaboração de demonstrativos de resultados, sempre que necessário;  
vi. Administração e realização de todos os pagamentos e recebimentos do 
NÚCLEO, produzindo documentos que envolvam tais tarefas;  
vii. Encaminhamento dos recursos financeiros, conforme necessidade e/ou 
finalidade.  
viii. Administração, documentação e acompanhamento das contas bancárias do 
NÚCLEO.  
 
Art. 23 º - Compete ao Diretor Administrativo:  
i. Executar as deliberações do Conselho Deliberativo;  
ii. Elaborar as demonstrações financeiras, relatórios de atividade e orçamento anual 
e apresentá-los ao Conselho Deliberativo para exame e deliberação;  
iii. Cumprir a missão do NÚCLEO e zelar para que alcance seus objetivos.  
Art. 24 º - Quaisquer atos que envolvam obrigações SOCIAIS, inclusive assinaturas de 
contratos, ordens de pagamento e constituição de procuradores, devem ser apresentados por 2 
(dois) diretores em conjunto, ou por 1 (um) diretor e 1 (um) procurador.  
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§ 1º - O NÚCLEO poderá ser representado por procurador, desde que a procuração 
especifique os poderes e tenha prazo de validade limitado ao ano civil, excetuadas as procurações 
"ad judicia".  
§ 2º - A emissão de cheques deverá ser realizada obrigatoriamente pelo diretor presidente e 
pelo diretor financeiro em conjunto.  
CAPÍTULO VII 
DO PROCESSO ELEITORAL PARA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
Art. 25 º - A candidatura à Diretoria Administrativa do NÚCLEO poderá ser feita por 
chapas ou por candidaturas individuais. Sendo que deverão existir, no mínimo, 1 (um) candidato 
a diretor presidente, 1 (um) candidato a diretor financeiro e 1 (um) candidato a qualquer outra 
diretoria administrativa.  
§ 1º - As propostas deverão ser enviadas com antecedência de 5 (cinco) dias úteis antes da 
data de eleições, satisfazendo as condições do Artigo 20 do presente estatuto.  
§2º - Os candidatos passarão por referendo em Assembléia Geral. Com a maioria simples 
dos votos, o candidato estará eleito.  
§3º - Em caso de nenhum candidato ser eleito a um cargo específico, abre-se um novo 
período para Candidatura ao cargo vacante. Os candidatos deverão manifestar seu interesse da 
maneira prevista no §1º do art. 25.  
CAPÍTULO VIII 
DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIAS 
Art. 26 º - A Assembléia Geral Ordinária é o órgão deliberativo do NÚCLEO e é 
constituída por 1 (um) representante de cada Membro Associado do NÚCLEO.  
Art. 27 º - Compete privativamente à Assembléia Geral:  
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I) Eleger a Diretoria Administrativa  
II) Destituir a Diretoria Administrativa  
III) Aprovar as contas  
IV) Alterar o estatuto  
V) Aprovar admissão de novos Membros  
VI) Desligar Membros  
 
§ 1º - Para as deliberações a que se referem os incisos ii, iii e iv é exigido o voto concorde 
de 2/3 (dois terços) dos presentes à Assembléia especialmente convocada para este fim.  
§ 2º - Para as deliberações a que se referem os incisos v e vi é exigido o voto concorde de 
1/3  
(um terço) dos presentes à Assembléia especialmente convocada para este fim, de maneira 
prevista no art. 6º e no inciso ii do art. 7º do presente estatuto.  
§ 3º - Para as deliberações a que se refere o inciso i e para todas e quaisquer deliberações a 
serem realizadas em Assembléia Geral, excetuando às deliberações mencionadas no § 1º e no § 2º 
do artigo 27 deste estatuto, é exigido o voto concorde da maioria simples dos presentes à 
Assembléia especialmente convocada para este fim.  
Art. 28 º - As Assembléias somente serão instaladas com a presença de 2/3 (dois terços) dos 
Membros Associados.  
Parágrafo Único - Se à hora marcada para a Assembléia não houver "quorum" para sua 
instalação, esta instalar-se-á, com a presença mínima de 1/3 (um terço) dos seus Membros 
Associados, decorridos no mínimo 30 (trinta) minutos da hora prevista para sua instalação, sendo 




DO PROCESSO DE FILIAÇÃO E DESFILIAÇÃO 
Art. 29 º - A admissão de Membros Associados ao NÚCLEO será conduzida pela Diretoria 
Administrativa e homologada em Assembléia Geral do Conselho Deliberativo convocada para 
este fim.  
Art. 30 º - Serão consideradas aptas as Empresas Juniores de unidades de ensino da 
UNICAMP que estejam de acordo com o Conceito Nacional de Empresas Juniores (CNEJ), com 
as disposições legais e jurídicas do Município e não apresentem impedimentos jurídicos.  
Parágrafo Único - Serão aceitas as Empresas Juniores que, apesar de apresentarem 
impedimentos de ordem fiscal ou jurídica, tenham um plano de recuperação ou regularização 
apresentado e aceito pelo Conselho Deliberativo.  
Art. 31 º - As Empresas Juniores em processo de filiação deverão apresentar cópias 
autenticadas do Estatuto Social, Regimento Interno e Quadro Societário atualizado com as 
informações de contato dos representantes.  
Parágrafo Único - A atualização destas informações é de caráter obrigatório sempre que as 
Empresas Juniores filiadas registrarem mudanças em quaisquer dos documentos citados acima.  
Art. 32 º - A desfiliação de uma Empresa Júnior será dada sob as condições previstas em 
Estatuto. O processo será conduzido pela Diretoria Administrativa com homologação das 
decisões em Assembléia Ordinária do Conselho Deliberativo  
§ 1 º - O desligamento poderá ser decidido pelo Conselho Deliberativo mediante voto de 
1/3 (um terço) dos presentes em Assembléia Ordinária convocada para este fim.  
§ 2 º - A Empresa Júnior que passar pelo processo de desfiliação não poderá pleitear nova 
associação por um ano da data de desfiliação da mesma.  
CAPÍTULO X 
DAS COMISSÕES E DAS EQUIPES DE TRABALHO 
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Art. 33 º - As Comissões e as Equipes de Trabalho serão instituídas por indicação da 
Diretoria Administrativa, tendo sua composição, funções e objetivos delineados por esta. As 
Comissões poderão ainda ser instituídas pelo Conselho Deliberativo a partir de decisão de 
maioria simples de seus integrantes em Assembléia convocada para esse fim - composição, 
funções e objetivos dessas comissões serão delineados pelo Conselho Deliberativo.  
Parágrafo Único - As Comissões serão dissolvidas por decisão da maioria simples dos 
integrantes do Conselho Deliberativo em Assembléia convocada para esse fim.  
Art. 34 º - As Comissões e as Equipes de Trabalho têm caráter permanente ou transitório 
dependendo de sua função ou objetivo, e poderão ser criadas pelo Conselho Deliberativo ou pela 
Diretoria Administrativa para a execução de atividades específicas da área que estão 
relacionadas.  
Art. 35 º - Competem às Comissões e Grupos de Trabalho:  
i. Promover o pleno alcance das metas precursoras de sua criação delineadas 
pela Diretoria Administrativa ou pelo Conselho Deliberativo;  
ii. Executar e fazer cumprir as decisões do Conselho Deliberativo que lhe 
forem cabíveis.  
CAPÍTULO XI 
DISPOSICÕES FINAIS 
Art. 36 º - O exercício social coincidirá com o ano civil.  
Art. 37 º - Os Membros Associados não respondem subsidiariamente pelas obrigações 
sociais do  
Núcleo.  
Art. 38 º - Os resultados do NÚCLEO verificados ao final de cada exercício social serão 
compulsoriamente reinvestidos nas atividades por ele conduzidas.  
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Art. 39 º - É vedada remuneração aos integrantes do Conselho Deliberativo e da Diretoria 
Administrativa pelo exercício de tais funções, bem como a distribuição de bonificação ou 
vantagens a dirigentes e Membros do NÚCLEO.  
Art. 40 º - O NÚCLEO poderá ser extinto, a qualquer tempo, por deliberação unânime dos 
Membros Associados presentes em Assembléia Ordinária do Conselho Deliberativo, convocada 
unicamente para esta finalidade, através de carta registrada dirigida a todos os Membros 
Associados com 20 (vinte) dias de antecedência.  
Parágrafo Único - Em caso de extinção, todo o seu patrimônio será revertido aos Membros 
Associados do NÚCLEO.  
Art. 41 º - O presente Estatuto poderá ser modificado, a qualquer tempo, pelo voto 
afirmativo de 2/3 (dois terços) dos Membros integrantes do Conselho Deliberativo presentes à 
Assembléia especialmente convocada para este fim.  
Art. 42 º - Qualquer alteração no presente Estatuto entrará em vigor no mesmo dia em que 
for registrada e arquivada no cartório competente da Comarca de Campinas.  
Art. 43 º - Fica eleito o Foro da Comarca de Campinas para dirimir possíveis dúvidas que 
possam advir deste Estatuto, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
Art. 44 º - Revogam-se as disposições estatutárias anteriores a este Estatuto.  
E assim, estando de acordo, segue assinado pelos Membros Associados presentes à 
Assembléia Ordinária do Conselho Deliberativo convocada para o dia 9 de maio de 2008, na 
cidade de Campinas.  
 
 
 
 
